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á' 1 1'e'sPoll.deu~niJ:ôl cürso 'de:lseií1:br)· 
. lhall.teP d~scilrsô'! 1 ·'Ao:r·atérider ·h o 

à parte' 'do nobre·· Senador 'Limá' Téi~ 
xeira, levantou •v: Exa. ''a ponta' do 
·véú,1 ·no1'que''d!Z.'respeif~;·ao!:Ciis'O ·ao 
p'étrõleéi:1 a,riiazón'ense, orexpl!éàndd· 
nos as·razões por que os poços1ffn 
Amazônia não produzem. pe.tróleo 
em· ci:ííii:lii;'ões êbnier.\:iãvéls. · Se gim· 
do o depoimento Ciô'.nóbrer~'colég!i!, 
existia ... um,., tes,ta3de!e~o, "_agora 
afastado: elementO qüe'·o];l!nava, 'êo· 
mo técnico, no ·sentido ''aa/ não rrco! 
lll~~ç)al\za,ção, .~o ... J:le.~r~l~~ ~r:z:o· 
nense .. : ·~nfeli~!l1e~te1 . ·.'.essa.; ,pessoa 
agia , sob;, ;a· direr.ao . 'de.· vários. ·.ho: 
mens· 'püb11egs. Ciu~· ~~üve'rani''à 'fie ri! 
te, q!L Petrobrás; ,delitr!l êle~· i(~r; 
Janary Nunes que, ·talvez dentre ·em 
ppuc9, .·ven.na ·,a ·:ser .ln.dic~i;Id, 

1 
il\ir 

Mensagem ,·presldenqlal; 'para;;,aM: 
gir o Conselho Nacional · de Econo. 
mia. Veja .V. Exa, .. ccimd homens 
q':'!l. fecham ··oS:.·, olhos .·aqs ·pro)Jle-, 
n:as , nacionais,; con~egpem, · proje· 
çao na. vida pública ·do Pais. . · 

'. ; . . '''' . ' ' .. ~ . ' ' '. 
' . I ;· : .. " . . . ' .... ' . ; 

· O. SR .. NOGUEIRA'DA GAMA...., 
:Miiit~ · obrigadô · pé lo 'apa~te ·de' V; 
Exa.. ";' '' '. · · '·' ' .. 
':•· •l t: :, ,-:· .. ·:~:-. ·,.~ .J.'~··-~-~ •• ,':>-; .:; 

Sr, Presidente, a :'Comissao _de 
Con~tl, t,tiiÇã,p, :!l;;,J:1lst~çá c~:-o C~~~~ 
dos ,Deputados, _acaba.~ de aprovar, 
recentemente,. par~cer:·s~bré próje· 
toí oriundo -do. Poder .. , Executivo, 
isentando . a Petrobrás, dp. paga-

dim_e,t:i~p, dei !.mP9~tqs, .r~r.!!'f~·s.~:d~ !lleé 
da "urgente, que, não,,pode mais 

sofrer delongas. ,Não desejci;"crltiéar 
qualquer. demora. ocasio'nal' no,·.an· 
damerito dêssê~.projetô, ·o ·.que se· 
ria. delamentár,'. Súrpreeride,me·que 
só agora, sete. anos. depois de. cria· 
da,.a, Pétrobrás, .cogite-sé" de, da'r,lhe 
im~~lida99. !js!;M.,ia~~;: d~s~e· à.;s.ua 
instltulçao, ... deveria ter .• sido. reco· nhecida. · ··· · .. _.. · •···· _ .... · ·· 

Sr. Presidente;: no inicio do meu 
discurso, falei da -impressão que me 
ficou· do estudo recentemente· rcali· 
zado, sôbre assuntos ··da . Petrobrás, 
impressão de ·confiança e de inquie. 
tação quanto à ·sua situ!l!ção flnan. 
ceira~: Acabo 'de ·dar· as ·razões1e· os· 
motivos pelos quais• .nas· devemrJs 

'ptedêú:Par: :éom r9s 0diflculdailes''itue 
aCEniprêliáJ 'a!t:rav'éssa';OOevô! i-pOrém 
terniina:r Jm·eu disc\irso: ·•manitestan( 
élt>'i:ohfiariça: (rio i gran'de':órgão esta~ 
~ia flirultihíido <-pelO' r ~n'ólvidá'Ve1 •Pie L 
sidente ·Getúlio I •Vargas; Dêlé ·foi a 
ill.iciativa•peliH,'eiln•.o '2:004• •do ·con~ 
gressó''Naclonal'. ·.::::: •>:1:-•.,llcq .• ,,-,,: 
t;':.r:."r~~~·:•J.H Cf! r;r:··_'l['t ··:;p :::1 r:: ·:·.i .1··,. 

-nO,Srr::Vivalcfo;•Ltma ·~-'V." ·EXa .; 
como nós, acredita. na legislação 
qued regula1 ro:rrfimclcmàmento ,da 
Petrobrá;s;i•Nos hómens:que a:··dirl: 
g'elftl porempinãi); cOnfiO\ liff! Uél[J;:· 
.lirn ~JJ~;.~ ~: .elrr~:tolr uw:J :jiJ<: ;·:::-, 
· • O· Sr" i Limar !I'eixeira, '-"'· É .!negá~ 
-vebque• pr.eclsamos,de ·novos :J!llmos. 
. dhChJ'!J~q r:b oi:~B1J'X0 ~lh ;;rJ íf!!~: 

O SR. PRESIDENTE - (Fazendo 
sb'arJ tos tímpaM8)1'\'~ s·-Iiemb'í'~ Cao 
nobre .orador qúe -dispõe de· apenas 
dois minutos parar rconcltiirl seu·:dis-
curso, .. _,.(., ,crr···•"'''" ,-- 1 .• ..:\:!,J·\~ .l\.~ .-.~.r~ .. ~t_;l_J,)'f.l .J1r-:· (. 

·)o sR. il-oá:ú .. '.DA'GAMA ·-'• 
sr':~ iPresrdeD'té" ~é;;,·;n'a;r ... ·:• · 

1ru '.!'J?. UJ~ %J'l·l~~u ~):_1 ;~·.Jtiil!'i L!l ::-if!·.:rrn 
-rDel!taun"lb)J.n~. ;D;\a.I:\l~esto 1minhá. 
confiança.·. 1Iu)~, destinos 1 ,da.,. Petro.~ 
b~ás,!J des.de qu!l;;;hom!:1ns.·:;públicps 
deste País - governantes e)~isla­
~o~e~; -:: él.le ··unli-IlbP,UIJ1al! ,açãq, .pa· 
tri~t1ça,1 ,p.~,,defesa :dos, s~usrPireltos, 

d
e_, •

1
eh. ~1lª.li rJl~iY!d.Me~d!fC?P.(),J;çJo!l,am~ 

. g .... ~1osdre~~ol'\1çle,qpe, nec~ss1ta., 
···Em • sete: anos;, Sr: i Presidente,:ela· 

decuplicou o.~capital. ·Deiquatro·bi· 
lhões; passou: para ·.quarenta' bilhões 
de_:!cruzetros.·,2 .~~ll'ii·-:;. :. , . !:· .. - ,-.,:!! 

~·!';'_;'..! ..-.~·r'.'ll ci<.imi;~). 'Jf.i (:··~-:·:~; .·;.:: 

•• Q·Sr~:-,Vivaldo ·Lima . ..;.,., Nessa: cam· 
panha,i, V~:,:iExa. ,_tem,se, revelado 
um dos maiore-s batalhadores.: .. : 
.,·:.·:J::•\ ;:fJ,'lj : i]t!'.J[':i .. ·,-.'-'! ':,:.:, .. 

·O. SR, NOGUEIRA.DA.GAMA ~ 
Muito,grató .a V,,, Exa. . · 

Hôje,. suas· refinarias, que come­
çaram :produzirido-cinco mil barris 
diárii>S,''prddiizem, ·~centci' é sessenta: 
mil, i e· não 'é: 'de' ,admirar. que com 
a. próximaJlinaugura:ção da' Refina­
ria dê 'Duque! de Caxias, ésse volume 
se :eleve·a:·duzentos:e sessenta •mil 
barris;"superli:ir ·à "demanda' 'do' ·nos·"' 
so mercàd<>'intemo·•de derivados de 
petróleo;..·: .... '''· " . 
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Sr. Presidente, a Frota Nacional 
de Petroleiros, que tinha, inicial· 
mente, a capacidade de duzentos e 
vinte e quatro mil toneladas, tem 
hoje a de quinhentos e vinte mil. 

NoV·Os e ricos campos de petró­
leo foram descobertos pela Petro­
brás, podendo ser citados entre o> 
últimos, os que ficam no Recôncavo 
Baiano: o de Buracica e Cassaron­
gongo, 

A produção nacional de óleo bru­
to que também foi Iniciada com 
cinco mil ·barris diários, em 1954, 
está hoje com noventa e sete mil, 
tudo fazendo crer que a.tingirá a 
cem mil, diante dos êxitos cons­
tantes de extração da Petrobrás. 

o Sr. Lima Teixeira - Veja v. 
Exa. que ainda é pouco. :G:sse 
avanço foi recente. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
As reservas recuperáveis de pe­
tróleo da. Bahia, estimadas em cin· 
qüenta milhões de barris ao ser ln!· 
ciada a Petrobrás, hoje são calcu­
ladas em seiscentos milhões de bar­
ris, Isto é, aumentadas cêrca de do· 
ze vêzes. 

Tomando-se por base, Sr. Presi· 
dente, pa,ra efeito de cálculo, um 
dólar baiXo, dois dólares, que sejam, 
êsses seiscentos milhões de barris, 
atualmente estimados para· as re· 
servas baianas, dão ao no·sso pe· 
tróleo o va,lor de cento e vinte bl· 
lhões de cruzeiros. Se atribuirmos 
um preço de câmbio livre, 1remo3 
encontrar valor que ultrapassará a 
casa dos duzentos bilhões de cru­
zeiros. 

Senhor Presidente, é uma grande 
felicidade que tôda essa riqueza não 
esteja em mãos de grupos ecotlô· 
micos. estrangeiros ou de interesses 
particulares de qualquer natureza, 
mas que pertença a todo o povo 
brasileiro, que tem sabido defendê· 
Ia denodadamente e jamais deixará 
de luta.r pela causa da intocablli­
dade do nosso petróleo, como certn .. 
mente há de fazer o Poder Legisla­
tivo, de mãos dadas com o Poder 
Executivo, vindo ao encontro das 

necessidades da Petrobrás, dando­
lhes os recursos legais de que ne­
cessita para seguir pelos altos ca­
minho·s que tem pela frente, a fim 
de assegurar, como lhe compete, a 
emancipação econômica do nosso 
Pais. 

O Sr. Paulo Fender- Permite V. 
Exa. um apa.rte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA-­
Com prazer. 

O Sr. Paulo Fender - Sr. Sena­
dor, direi poucas palavras ao tér­
mino do seu discurso, palavras que 
V. Exa. naturalmente não espera.va 
ouvir, mas que representam a satis' 
fação com que a Bancada do Parti· 
do Trabalhista Brasileiro recebe sua 
estréia, nesta Casa do Legislativo; 
satisfação que se alia aos nos;;os 
aplausos e à manifestação do aco· 
lhimento que V. EXa. terá entra 
todos os compon~ntes da Bancada 
que Integro, manifestação que fiz 
a. V. Exa. na reunião da nos·sa 
Bancada e que torno pública ago­
ra, na ce·rteza de que interpreto o 
pensamento de todos os trabalhis­
tas do Senado, extemando a V. 
Exa. nosso apoio, nossa alegria, por 
saber V:. Exa. digno substituto da­
queles saudosos companheiros que 
aqui deixaram vaga para tão lú· 
cido e brilhante preenchimento. V. 
Exa., assumindo a atitude critica 
que assumiu em tema palpitante de 
na·Cionallsmo, como é o problema do 
petróleo, revela•se um trabalhista, 
no Senado da República,, à altura 
de nossas lutas, pela percepção 
aprofundada que demonstra em 
problemas que constituem nossa 
causa. :Meus parabéns e os da nos­
sa Bancada a vossa Excelência. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Presidente, manifesto-me du­
plamentegrato neste momento, pri­
metro, a'·V. Exa. pela gencros!da,rle 
de me tolerar mais alguns momen­
tos na tribuna, e, em segundo lugar, 
ao eminente colega Senador Paulo 
Fender, qpe tão brllhantemente rc-
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presenta o Estado do Pa·rã no Sena­
do da República. Sou multo grat.o 
à gentileza das expressões com que 
S. Exa. acaba de me saudar, as 
quais teve já oportunidade de me 
dirigir na, reunião da nos·sa Bar.:­
cada. 

O ilustre Senador Paulo Fendêr 
iniciou suas atividades de médico 
no meu Estado, em Minas Gerais 
e já tive ensejo de dizer que é mui­
to suspeito quando procura saudar 
um mineiro. com palavras tão ge. 
nerosas ... 

O Sr. Paulo Fender - Justas. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -­
. . . porque aprendeu em Minas a 
ser também um bom mineiro. Sr. 
Presidente, só levo à conta dêsse 
convívio que teve em Minas Gerais, 
a bondade aue manifesta, neste ins. 
ta,nte, proéurando realçar aqui o 
modesto .c.oncurso que venho pres­
tar em nome do meu Partido e do 
meu próprio, como representante 
do Estado de Minas no Senado da 
República, à caU'sa de uma das 
instituições que considero das mais 
importantes do Pais. 

Nos destinos da Petrobrás, nes­
sa, sociedade de ec·Dnomla mista, es­
tão enfeixados os misteres, os es­
tudos, os trabalhos que dizem res­
peito :à •conquista de emancipação 
económica da nossa Pátria. (Multo 
bsm! lfiuito bem! Palma·s. O orador 
é vivamente cumprimentado) . 

O SR. PRESIDENTE- Continua, 
a hora do Expediente. Tem a pala­
vra o nobre Senador Milton c:am­
Pos. 

O SR. MILTON CAMPOS- (Lê 
o seguinte dliscu.rso) - Senhor Pre­
sidente, Srs. Senadores, no próxi­
mo di11 16 o povo mineiro vai Ce· 
lcbrar com entusiasmo e carinho o 
centenário de ·nascimento de João 
Plnhei·co da Silva,, que morreu ain­
da môço, quando, em 1908, exeroia 
o govêrno do Estado de Minas. N~~~­
sc largo espaço de mais de melo 

século, é natural que as novas ~e­
rações tenham esquecido muitos 
do·s nomes que um dia se envolve­
ram das pompas do poder. A missão 
do tempo é precisamente esta -
a de corrigir as demasias e os equí­
vocos dos contemporâneos, para 
conservar sômente a substância da 
durabilidade que alguns homens -
apena,s alguns - trazem c·Onsigo. 

Assim, no (:aso de João Pinheiro, 
o que importa não é o seu currículo 
de homem públlco, mas a mensa· 
gem que deix·OU na sua pas·sagem 
pelos cargo.~. Não é que a biografia 
fôsse pobre. Raras terão sido tão 
intensas em prazo tão curto. Seu 
primeiro e grande título é o de 
propagandista da República, qua 
velo de São Paulo, onde se formou, 
para chefiar na sua província na­
tal a propaganda do nosso regime. 
Em Ouro Prêto, fundou para isso 
"O Movimento", órgão de divulgtt· 
ção das novas idéias, e estêve entre 
os· principais fundadores do Parti­
do Republicano. Substituiu a Cesâ· 
rio· Alvim, ainda em 1890, no govêr­
no do Estado, indo em seguida pa•·· 
t~cipar da Constituinte, onde f,eve 
papel destacado como membro da 
Comissão Especial, que pr!melro 
examinou o projeto da Constitui­
ção. 

r~ogo depois, fôsse pela desilusão 
que freqüentemente deseng-ana cs 
idealistas, fôsse pelo desejo de rea­
lizar planos de indústria de porce­
lana em sua cidade de· .Caeté, ai se 
retraiu. Não é muito fácil, no poli­
tico. descobrir-se a razão das re­
tiradas, que multas vêzes são es­
tra.tég!ca·s . 

o que parece renúncia pode ser 
tá tica da ambição (c eu me refiro 
à ambição legitima que. tem como 
objetivo a realização do bem co­
mum). O que se afigura abdicação 
é, por vêzes, a tática de acumu­
Iacão de fôrças. Por lss·O, bem ano· 
tava Rl~helleu que o politico ca­
minha para· o objetlvo como o re­
mador - dando-lhe as •Costas. Nem 
sempre isto é astúcia.. Pode ser 
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o .processo ,_de,rlutar, ,pelo .IdeaL· O 
certOrr•é ,,que.,,João P.inhelro antes 
dos .quarenta •:anos, ,se recolhia ao 
retiro ,de . Caeté,, não .p'ara os amar· 
gos" devaneios , da desilusão, ma;s 
pa,ra, ;no., estôrço, da ·transformação 
da,,natureza, ,criar,-um valor ·eco. 
nômico f:1q:ue : ·seria:•J r !k: fábrica ,-,de 
porcelana com.que sonhava: 
. "Sua ··reapariÇão n·o :cenário' da 
vi.~ a, , ,públ~ca, oco~reu quan~o .foi 
C·Onvoí::add para presidir o Congres­
so .Agrícola,· Industrial. e -Comercial 
~ue '.Sé reuniu ém.'_19.03; na nova 
ca;p!tal mineira; 'Nao· creio que o 
qongresso ,f~~se'. !!-?~ ~tã9, ,i~por· 
't'ante: 1 'A "importância devia estar 
na.C'présé!iíÇa' de João Pinheiro,. que 
faZia' j3ot' : 'êsse modo ' sua ' · retitrée 
11a'' carreira ,'polít!.ca. ,.Logo é:lepois 
Minas o 'mándava como seu reprc­
s!'lntarité1 no Senado da República, 
de' 'ond'e 'sah{ 'ein s'egiiida; para o go. 
vêrhd' 'ci:d Estado, em 1906; . . 

i- .._ ; () • ~! ' ' . i : j '' '! • ' :; ' ; •. : .• 

•nFoi .,no· exercicio: .dêsse,,alto: pôs~ 
\ú,qu~; .a, rrtorre o.colheu, em li!Oó .. 
Apenas dois ·anos_:de govêrno. 1\.{õ':s, 
nesse curto ·espaço de. tempo, que 
obra , admirável ;realizou e, sobre· 
tudo, ·como :fol·coerente C·Om sua 
missão apostolar. e com o Ideal que 
o· animava .desde ,a juventude! Sem 
u:sar ·a, expressão, ; que é a . palavra; 
mágica da demagogia de hoje, foi 
um ,precursor do desenvolvimento 
éconômico '·e da· ascensão das mas-. 
sas .. ' N'a administração em geral e 
esp~claJirient'e na' .i agricultura; .. nrt 
ilÍdíiStrla ·,e; 'no' erisino, . o:· que )h~ 
cárac~érizâva" a ·a:çilo' era': a ruptUra cóm: a'·roth1a. '"A ·politléa das fór: 
mulàs vazias '(doutrinava êle), dos 
deseJos vãos :e . das'. pUras ya.id.ades 
pessoais já.fêz o.seutempo, Os 
hâbitós"da!' á'nt!ga.'céntrâllzacão 'ad· 
niinistratlva e polítiCa: estão se ex· 
tingúirido; para darem lugar às úni­
c~·~, á~p~~~Çõ_e~ . dignas .-. ".as, ?9 bem. 
do11llaior.}lUiperC?1 n,o }n~er,ess~ ,CO· 
letlvo da·s massas, na exclusiva 
preocUpação das vantagens reais 
do povo, ensinando-o, a Ier; enslnan· 
do·o a trabalhar, para que instrui· 
do e forte, .possa ser independente 

e, .para que,: Independente;, poss.e. 
ser·,llvre~'"·' :· · · ,., ·· ' 
: Como · se· vê, a libel'dade, como 

convinha a wn seguidor do::ide!b! 
republicano, era ·o seu objetlvo; Mas 
a sua !lucidez, . o senso da ·realidade 
e as aspirações do patrioti'smo:ilão 
o deixavam descambar no roman. 
tismo ·~nebuloso , que' perturba: a' vi­
são ·do ·futerêsse' :nacional. :: :·. :·: 

: , ' ' : , : : , ' I J , ' ~ : : :. i. ) • ' ' : • :' ( : ; j 

· O Sr . . Fernandes Tá·vora -. V; 
Exa. .dá· licença 'para 'um: aparte.? 

-·· . • ,"<·', ;';,',;.(! l!J-1~'r L'(· :• ·· . . :~r 
O SR. MILTON •CAMPOS -Com 

muito prazer. · · " · 
,· i ji~-, · ·-,~~~:;,:c'~ i."·•·;•.'.''t ...... (i 

o Sr. Fernandes Távora - Tra­
tando=se,:de G Joáo:' Pinhelro,dncon­
testàvelmente :,um•·.dos: grandes .es­
tadistas deste·. País, . aproveito : a 
oportunidade fparSifnarrarJ repisódio 
que ·v·em· provar decisivamente ,a suo. 
cultura, o rseu amor · à .liberdade e 
sobretudo' o :seu amor à rjustl ça. Um 
dos· diretores· do jornal• "0 Farol'!; 
de Jufz,ide'Fora;: tlnha;r.por ,hábito 
falar' mal~ de todos .Governos .. co. 
mo' "O• Farol" era ·àquele 'tempo. o 
jornal· mais lido de· Minas .Gerais; 
êsSe: ihomem · :tinha·J poder, ·extra:ordl' 
nárío sôbre todos ós Governos .. Ao 
chegar,,ao ,.poder,~ o estadis~a J~ão 
Pinheir~ ,man,do.u. que seu secretario 
fizesse uma carta a êsse :Redator, 
enviando-lhe .. duas passagéns, un1à 
para.: ;êle;.· :Próprio , .e out~ll.. p,ar;~ ,. ~ 
sua, .-~spqsa, ;,co111 df)stlno, .. a, Capl· 
tal, mineira. O .,homem,· natural­
mente, ·ficou entusiasm~do, pensan: 
do que era chamado para · ocupar 
cargo de, alto .relêvo na .administra­
çãor. dO; Estado,, I ,No r outro, dia:·:cont·: 
pareceu a Pa.lácio dizendo . que es­
tava às ordens do Presidente. ÊS· 
te dis·se simplesmente: mande:! 
chamá-lo porque sei que o senhor 
tem: por hábito criticar, severamcu­
te,:··e ·quase.· sempre, s·em· razão,:· ·1'0·. 
dos os governantes. Respeitarei 
suas ·. critlca·s; · mas com . uma con· 
dição: tôdas·: as vêzes que quiser 
criticar o meu Govêrno, terá . que 
apresentar fórmula pal'a resolver o 
problema que o Senhor impugna; 
eu me comprometo a mandar exe-
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cutar: .a;. sugestão~: mandando: publi-' 
car; de ·antemão/ que é de autoria 
de''V~:·sa::sem>isso· não tolerarei' a 
critfca~ 'O' 1 hómeml aíante : 'daquela: 
exposição,: arrumou' a· mala e foi em­
bora1 para•:Juiz ·de· Fora e nunca 
niliis '~'abriu O· bico". Vê'-liei portanto; • 
que'João;·Pinheiro era 'homem rea­
lista;· amante. da' liberdade, • que· não 
ser.incomodava· com' •a'' crítica;· ·con' 
tanto :que :o ·individuo que o ·criti­
~asse apresenta-sse· um projeto ca­
paz ·de resolver o'· problema; · 

./;'[L•J(_J lk .. (lr'::·~ ·.~. • ,;, .r·,: 0!•, '-l;· _.•: 

·r.O SR. ··MILTON• CAMPOS -·.Sou 
muito grato· ao aparte de. V .. Exa ,, 
nobre •Sena,dor; Fernandes ·.Távora;. 

:Por' aí :vê ·0 ·Senado:•como João 
Pinheiro·· impressionou: ·aquêles :ho­
mens que, embora·:muito ·joven$, 
foram r:SeUs>:.Contemporâneos,. 
. Dizia: eu: · · .... 
: Atento à.. ·conjuntura,· sabia· que 

ai'ação>Tdo'•Estado:.preclsava estar 
presente :·além 1dos·r :ponteiros .. : das 
suas· I finalidades· clássicas:•"Eu: :sou: 
dizia' :êle - partidário da absoluta 
liberdade ,em suas , diversas formas;· 
inclusive: a: :ll:berdade .. e·conômica;: 
afirmo ra :liberdade: de trabalho,: co·· 
mo umacnecessidade. •de >aperieiçoa;~' 
mento e um,propulsor de progres­
so;·'inas, no·nosso caso 'àtual, a au­
sência de': pfoteçãó' 'não' 'seria· 'liber-: 
dade, seria. um . delito; , é. como . se 
dessem a uma· criança·.a·_lib,erdade 
de lutar com um atleta; A liber­
dade. industrial só se. pode. -praticar 
em relatividade de condições; aqui 
a·:I>rotéÇãO ·é, uma: ·necessidade de 
de,fe~a~., ainda qu~, teptP()rária". 

:o Sr. Mendonça Clark --'-Permite 
V· .. r'Exa.;:iuml·.aparte? .. •\.' .,,., ,,, : r 

. . 
;::) ' ·:· ·, ·: ' .. , !.' ' : _· ,- ;: ':;; 

O SR. MILTON CAMPOS- Com 
o 'maior prazer. , · 

·'d'·Sr.' Mendonça dzark -·v. Exa> 
uma das · mais ·eminentes figuras 
do: Senado ·da República .. ~ · 

,:0 SR .. MILTON, CAMPOS,,..... Bon-. 
dade de Vossa. Excelência. : 

O 'Sr. Mendonça Clark - ... 
fala neste momento; de um grande 

vult'oi ~republlca·n<i'o' Nà' ausên·ciá dO: 
nói:Íre' '''SeJ.?.ador r: .A:ttilio "Viva:cqtià;• 
que·' repre·senta- o Partido · Republi~ 
cànólnesta. Casa; sinto-mé·altamen-• 
te" desvanecido ·em inimifestar-n'le· 
qtiiüJ:dó'r'V''."' Exa·> .foca!lza·" figura: 
legendária dessa agremla~o poli-' 
ticn 11qúé' 11:eni! em! 'Miriasi 'Gerais à' 
suili principal fôrça: e organização. 
Não poderia, •neste momento;·o S~­
nado prestar maior • homenagem ·a' 
êsse <grande' mineiro· e ·republicano' 
que por intermédio da' palavra de 
Vossa: Ex.celência·. · · ' · . : 

' ' .. 
o·s&. MILTON·CAMPOS- Sou 

muito' :agradecido a,,,:v;, , Exa. ,.: que: 
atribui· autoridade à• minha modes-
ta voz. .. ' ,. ·· · 

.' , . . ; 'I ~ ·- 1 
• , • • • • r 

· O Sr.· Mendonça· ."Clark.- Não 
apoiado! 

o SR. MILTON. CAMPOS _ .. 
(Lendo h:-, ,','!V,'indo .das , camada~, 

prof).m(l!).s" ,do, ,,})oy~;· •.. co~q ,.êle:Ai· 
zia . inspirado , nos 1dea1s da Re· 
pública de · que ,fôra, desde mô~ 
ço, ardimte · pregador;. lúcido. na' 
visão . dos .. problemas nacionais; 
corajoso nas .iniciativas com que. 
acena v a . ' para . o ,. nosso • desen-: 
volvimento : ·O)l . ,c,lo. . nosso . p_ro­
gresso, . como . era · a · Jiliguagem 
da·. época, -. João Pinheiro, nos~ 
dois;., anos ·.de:. seu'.govêrno, .. deh 
xou0 .êm:, :Minas . ;m!\r.call: pr·~funcJ!ls, 
e. inapagáveis. Até· hoje êle é,. em, 
sua. terra,. a modêlo de .. homem. de· 
estado, a quem.a· morte prematura: 
não ,permitiu ·a plena· expansão· de 
suá obra de govêmo .,,·::·· .. , , . , : ... : 

E êsse conceito não se limitava 
à.s fronteiras provincl~nas. ·seu nb­
me• estava· consagrado como grande. 
esperança nos círculos político·s . do · 
Paí,s .. Ninguém .. ti·nha, dúvida de 
que. êl~··seria' o ·su·~esscir de"Afon, 
so·.~ena, ~ qual, ,Coi).Selheiro vl~do 
do· Império, realizava., todavia; um'. 
gov.êrno .. renovador e ... fecundo~ . O 
famoso'· "Jardim' 'da Ilifância"· ··gr· ·u-' . po parlamentar constituído de mo' 
ços de á:lto valor, •como Carlos Pei­
xoto, David .campista, Gastãq.cta 
Cunha, James Darcy, estava ·a pos· 
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tos para os novos rumos políticos 
através da ascensão de João Pi­
nheiro. O próprio Pinheiro Macha· 
do, que jâ ·surgia como grande Jí. 
der na-cional e que viria, logo de· 
pois, pôr-se em antagonismo com 
aquêle grupo, via em João Pinhei­
ro o estadista nõvo de autêntico 
teor republicano. Estando em r o· 
ços de Calda-s e lendo ai o despa­
cho em que, a propósito da presen­
ça da banda militar numa proc13· 
sã·D· religiosa, o Presidente de MI­
nas fixava com precisão admirá· 
vel os princípios da llberdade es­
poiritua·l. o chefe gaúcho telegm· 
fou a João Pinheiro: "FeliZmente 
a RepúbJi.ca tem quem a compre­
enda e pratique". Era o C·Onsenso 
geral a Indicar no jovem estadis­
ta mineiro o futuro governante da 
Nação, põsto que atingiria. como 
deve ser atingido - pela comum 
aceitação, e não pelos golpes e 
expedientes da solércia e da cobiça. 

São muito ·conhecidos os interes· 
santes estudos de história hlpoté· 
tlca. fundados no famo·so pensa· 
mento de Pas·Cal: se .o nariz de 
Cleópatra fôsse mais curto, estaria 
alterada a evolucão do mundo. En· 
tão se procura imaginar o qu'~ seria 
da; França se Luíz XVI não tives· 
se sido guilhotina-do; o que terla 
acontecido se Napoleãi:. 11ão tives­
se- perdido a Batalha de Wat.erioo; 
e assim por diante. Limitando ;: 
quadro à modestia do nosso meio, 
seria curioso indagar o que h a veri1~ 
ocorrido no Brasil se João Plnh·eiro 
não tivesse morrido no govêrno dil 
Minas em 1908. 

O Sr. Fernandes Távora- ARe· 
pública teria tomado outra dlre· 
ção. 

O SR. MIILTON CAMPOS -
É o que me parece, se é permitido 
fazer-se essa profecia retrospec­
tiva.. 

Seria êle o Presidente da Repúbli­
ca. Para o govêrno levaria, com 
a sua mocidade e o seu idealismo 
republicano temperado pelo senso 
da realidade, a-s marca·s da verda· 

delra República, que tem na ca­
racterística de sua naturalidade e 
singeleza o segrêdo de sua grande­
za. contribuiria para a luta contra 
os prlvilégiO"s. que vieram se acen­
tuando e hoje desfiguram o regi· 
me, torna,ndo vã.o e triste o nobre 
sonho dos fundadores. Coloca ria 
no objetivo da ação política o in· 
terêsse do povo, que hoje se tra­
duz pelo bem comum, pela integm­
ção ctas classes e pelo bem-estar ge· 
ral. Teríamos sem dúvida evitad·O 
a crise ·de sucessão de Afonso Pena, 
de tão funestas conseqüências pa· 
ra o Pais. Teríamos, quem sabe, 
acelerado o nosso progresso ma­
terial, intelectual e moral, na li· 
nha evolutiva natural que outros 
países conheceram. 

É para simbolizar vidas que :;e 
findam antes da l1ora que, nos ce­
mitérios, se levantam as c·Olunas 
truncadas. A existência de João Pi· 
nheiro foi partida· antes que se 
levantasse em tôda a sua grandeza. 
E com ela se partiu, ta.lvez, a linha 
de evolução de nossa Pãtria, que 
através dêle conheceria mais de­
pressa os dias melhores a que, de 
qualquer modo, estã fadada. 

O Sr. Nogueira da Gama - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. MILTON CAM[>OS- Com 
maior prazer. 

O Sr. Nogueira da Gama- Que­
ro fellcit!l.r V. :Cxa. pela iniciativa 
d·e' falar hoje ao Senad·O sôbre a fi· 
gura de João Pinheiro, na ocasião 
em que se vai .comemorar seu cen­
tenãrio. Vossa Excelência sabe, 
grande mineiro q_tie é, o aprêço que 
em Minas Gerais todos votamos a 
essa figura tutéiár de nossa Hi·stó­
ria. João Pinheiro, Infelizmente, 
nos dias de hoje, não tem em nos­
so Estado muitos seguidores; exis­
tem contudo, alguns hDns mineiros, 
que seguem o mesmo estilo de vida 
e de filosofia politica. do notável 
mineiro que V. Exa. tã·O brllhant.e 
e justamente, evoca em seu dis-
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curso. Entre êsses seguidores está 
precisamente Vossa Excelência. 

·Quero felicitá-lo pela iniciativa 
de prestar· esta homenagem. ao 
grande morto do nosso Estado, ho· 
je, aqui no Senado e pedir a V. 
Exa. que fale em nome de tôda a 
representação mineira. 

O SR. MILTON CAMPOS 
Recebo com multa honra a dele­
gação que V. Exa. me dá; sobretu­
do quer.o agradecer a, generosida­
de com que me aponta como se· 
guidor de João Pinheiro., Ant~s 
pudesse sê-lo! Na verdade ele nao 
pode ter mui no-s s~guldores. En­
carnava êle uma República que, 
mais do que nunca, sentimo'S que 
foge, como um Ideal que se perdi!. 
Havemos :porém, de nos esforç!:l._r 
por ma,ntê·la, a fim de que aque­
les sonhos não desapareçam, mas 
sn concretizem na prosperidade e 
n~ bem-e·star do povo brasileiro. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa um aparte? 

O SR. MILTON CAMPOS - C'om 
todo o pra.zer. 

O Sr. Lima Teixeira- Manifesto 
a V. Exa. o•s meus aplausos pelo 
brilhante discurso .com que home­
nageia o grande mineiro João Pi· 
nheiro, a quem o Estado de Minas 
muito deve. Os laços que me ligam 
ao Estado de V .. EXa . forçam-me a 
essa Intervenção ao seu brilhante 
discurso e o faço com grande pra­
zer. 

O SR. MILTON CAMPOS- Sou 
grato a V. Ex a,. pela ·sua inter­
venção. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MILTON CAMPOS - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - No mo· 
menta em que todo o Senado ou­
ve, c·omo sempre, a palavra brl· 

lhante e autorizada de Vossa Exce­
lência ... 

O SR. MILTON CAMPOS-- Vos­
sa Exa. é multo bondoso. 

O Sr. Ruy Carneiro - . . . sôbre 
uma das maiores figuras da Re­
pública, - João Pinheiro - que­
ro manifestar além do meu aplau- · 
so pelo discurso que está proferin­
do, a solidariedade do Partido So· 
cial Democrático e muito espe·cial­
mente a da Paraíba a. Minas Ge­
rais, na pessoa de Vossa Excelên­
cia. 

O SR. MILTON CAMPOS- Sou 
grato a V. Exa. pela maneira. gen­
til com que intervém na minha 
breve oração, bem como aos apar­
tes que recebi em que pude verificar 
que a homenagem que pretendia 
presta·r como representante de Mi· 
nas Gerais a João Pinheiro, tor­
nou-se uma homenagem do pró­
prio Senado. 

Terminava meu discurso, Sr· Pre­
sidente, lembrando a significação 

. das colunas quebradas, truncadas, 
que se 111cham no cemitério de 
todo o mundo; dizia que a vida de 
J·Dão Pinheiro foi uma dessas co­
lunas que se partiram antes de 
a tingir a sua tota.r grandeza. 

E acrescentava: podemos sentir 
que com ·sua morte prematura In­
terrompeu-se uma possibilidade de 
grandeza para o nosso Pais, como 
a nossa, Imaginação concebe e que, 
estou .certo, 9 realidade teria con­
firmado. 

Sr. Presidente, o centenário do 
estadista mineiro não traduz ape­
nas uma data dos seus conterrâ­
neos mas d·D próprio País. J!: justo 
que o Senado da. República a que 
êle pertenceu, se associe a essa 
comemoração que, se tem a doce 
melancolia de uma esperança fana­
da, vale, também, como aflrma:ção 
da capacidade da nos·sa gente. ... 

O Sr Fernandes Távora - Per­
mite V. Exa. mais uma. palavra.? 
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. ,(\:_S~;_.MILTONJO~P.S,-iCom 
todo o prazer. _.: :·.r;:" 

, O r Sr. F.~a~d~a ·Tát!QI'ar--:-:;Minas 
tinha na reaUi.la.de_,Jlima., enp_rme 
divida para com o gri1Jnde estadis· 
tlli '-~"'V .. Exau·deve 'l'"sentii'-se' ?feliz, 
hóje, r realizando êss~ 'pagament,o"."' 

I I : I ': • ~ J I ( :I (i ( ' j ': '1 ,, ' I ' ( I 

. .ó,sR •. MILTON,CAMPOS,~ NãO 
chega a ser pagamento .. :~ ,,r.,, 

--.. r· · . .. ..... . : . ·. · . 1 •• i.! · .• : . . . . .~. .· 

. : ,b S~ .. F~~n,d~s ,T4pr>r~, ~ ~ ~a,~ 
Jay_ra..,yale p~r Hf!11 p~g~~ept~:. :· , 1, 

· c:i'sR: MILTON CAMPOS L Sou 
muito grato a vossa Excelência'.''• 
1, ,sr. Presidente··· encerro ;as minhas 
J>alavras com a: expressão/ do ·meu 
reconhec!mento;-·.:1·•: .,,, iii·• :.: 
·' 1J'(íf. ··.1·:: ••(!'fi-~) fr!'I(Í _!.!>":~:·:,-; ",'o,'l:_l 

1 ,Q:S.r, ,,po,im!Jr_a; ,BH-ertq:7, ,Y . .,]j:fC~_.: 
permite um_aparte? ,. , -•. : .. i,· 

i ~o sR: . 1\i:ir.Tô?:l, • .caMI>os 7.-' 
COlO muito. pr __ azer~. '.," . ' . . ' ..... 

, '" ,)J· iof ..... 1,,;• ,, :!:-~ ,,,.[, 

o sr. Coimbra Bueno J·_. 'Queira: 
Vossa ·Excelência :;associar-me e· o 
Esta;do·: de. Goiás •a• ,tão ,justa· ·home· 
na.gem' ao ; grande, estadista: minai•· 
r(): oi'J':l~!ff'J') t:ft t:',J'.r\~.1~ ')r~ ·:rí:_.i 

, _ ' ~ . i . . ' • , ' ' 1 ; ~ .~ ' : I : . ' : ~ ' ' . ' I ' : ' , ' 

, O SR. MILTON, .CAMPOS. ~ 
Agradeço a•:iVossa.Ex<Celên~ia· ,, 11 

Era o· qúe 'tinha: a dizer :Sr-. Pre-• 
sldente. -.. :(Muito, bem!r,Muito, bemt 
PaZmas.·O orador, é .v.ivamente.cum· 
primentado) . .. , , "'·' · .. :.· •i·'· : :·: 

'· ,·, : l.; I , , • o ::•' ' ... :,, o,:: 

O. SR. PRESIDENJ'E --·, .·Sobre a 
mesa . requerimento': q~e.; xll<t.. s~t. )i~ 
do pelo sr. 1. o Secretário_.. i " . , , ., ; 

, , · · •É· lido' e aprovado• o séguinte 
I ~ ; . : 1• 1 • : : 1 I , ~ I ' ii Í i :' ! I ·, 'r ; ",' , ! · .' ' 
., 'i.: REQ'tl'ERIMENTO · 

N.? 578, · ct~ i96o. :'.''' I ii' 

·' • I 

Senh.or Presidente:· 11 . · j 1 • • 

' N~s têrrno's 'reglnlentS:is,1: rc;(f\i~írô I 
n ''no'meaÇ'ão ''cié' uni(cbinis'sã'o" dê' 
três' rneinbróà pára. visit~r. o ~r:.' se~ 
nado:i: .Attílio Vivácqua, que· se en• 
contra enfêrmo, hospitalizado. cm 
ca.sa· de:·sp.úde no ,Rio de Janelr,o .. 

1: Sala,,das:f!~ssõ~s,,em 14. _de dezem-. 
bro,Ji~rl96Q. -. ll(o,ura. Andrade -. 
M~ndpnça Ç~ark. ,-.. ::A;r.tõnio ,Bf!-l·' 
t'afJ. '::.:..-' 'sebadtião 'krcher. · -' .'Fausto 
dábT'az.'·~'il'iii 'Palm'eii-a:· ·-·-·Lobão 
ar.t, 1Silvêira: -· dU?ília'.Mezzo..-· ·Ar' 
Z!ndó .Rclqiiuue:s'. ·;': • qo,imbr~. B !le,i 
no:'"!i.:J P'auz8''F'enlle1'. 11

-' 
1 Mem' ·de 

Sá,- João Villdsbôas'.'- Güberto' 
Marinho,,- Freitas Cavalcanti .. -
Novae8. Filho:,_' Lima: 'TeiJ:elra.' __ , 
Piulre Calazàns. -· Ovídio Tei:cei?·a. 
..:...Fernandes,TávárcL".·""" Guido Mon­
dim~:;.;.. Mathias' OZympio. -. · Milton 
Campos:. · · · · · 

··.' ' :';:.: 

· () SR'. PRESIDENTE •!...,; Em face 
da'aprovação ao requerimento, ·de; 
signo .Os 'Senhores''Seúadores :Afciri~ 
so · :Aririos; Argemiro' de· Flqueiredo 
e Jefferson de i Aguiar · pa,ra visita; 
rein'd nobre'Senador Attilio Vivac· 
q'ua::'" . . . · . . . . 
. · Sôbre. a .mesa outro requerime:l· 

' ' "'' ' • '' I :,.. •·• , ' ' ' 

to. : 1;, : 1 • li • ·• o •: 
. ; ' " . l . ' ' ' ' 

. ., É lido, e aprovado o seguinte 1...... ' ' . ,,,., . ,. 

REQ'tl'ÊRIMENTci'' .. 
,,. 

. ' : 'N'.o'-579, de· i96o 

Requeiro prorrogação por um 
ano da Comissão · de Mudança :da 
CapltaJ. : !i_ : · 'J "' • '' 

· Éin 13 de i.lezembro de 1960: ·: ' 
Coimbra Bueno.. · · 

.-:.J.Jlol'fl •dJ \IJ).,Io·..'l " j(. •.iJ/) J; 1J'1! )(Jj{ 

'O SR~' PRESIDENTE -'Em face: 
da 'aprovação do ; re-querimento~ :a: 
Comi'ssão será· prorr-ogada por um 
ariQi 'J'--i;. :':, .1 1 ·.:, '' .;\,,;:o~ 

Sôbre a mesa requerimento 'ctê' 
dispensa .de. :illters_ticio,: I}Ue vai per 
lido ,,pel~r Sr, ; 1.~ Secretário .. · .. 

É lldo e aprovado o seguinte 

'lilifi'!: 'i REQ'tl'ERIMENT()'.'.: ' ' ( 
\ (, ' ' 

N.o 580, de 1960 
; : 1 I,,' } ,:.,i · ·• , . t. : ; :...- ,· ', '. ·, ', :I.', Í ~ .··. t 

Nos têrmos do art., 21l,detra.:p, 
do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de Interstício' e prévia -distri­
buição de a,vu!&ll's .para o Projeto d~: 
Lei· da ·Câmara n.o 104, de 1960, a. 
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fJ.m,de que figure.na .. Ordem do Dia 
da.. ,se_lisão segu,inté.,. {;;.,;.;·,,., ·,.j',;.: 
::~Sala .. dasJ Sessões, , em .. !14;•.c;le de· 
zemb.ro, de ,196D: ·::,-· tO!Infl.a:..)ffeUo. 

, 'r<.; . .'~l '\)\• •\' \' .~. ;-•-·'f·.I•IÜ\\ ,.,f\, l• 
· O~Jt, .. :t;>.~n;>~~T)l:.-, 1Em . .tace 

da .-aprovaçao, do •. requérfmento o 
prtijetq, ~erá,~riclúidó' napi'<iem' do 
Dia da' próxímâ'' se'ssã'o':' ' ·". J ' 

Sôbre:a mesa•projeto;1de.lel que· 
vaio ser: vlidOfJpelo>iSr.rrli.O., ~retáx:io:: 

''i '~ '1úiÓ'e · ·~prÓ'v~ao'o '5~ghill\!e! 
' :. ' ,, ' " ' : >L I ,·~ 

PROJETO DE LEI . 

N.0 '42~11d~ 1 'f!ÍBO 
ModiJibh '' 1bl8h~cfétos ns. 

. : ~·~:942·A, àe 31Jde··Outubro. de 1890 

. •::·e. 22.414, de··30: /ie, janelro.,de 
· · de-.1933 .. :J:·:,;··· ~~i''''.: .. ,.,·,· .... 
i;·~r~rn~:Cl Ó:h r:.-.J ::f:· .:~r'Ji·,n..;1 n J;in.n:·: 
Art .. 1.,., A .. 1 contnblllçao mensal 

para, o' Mémt'epib 'déis 'Furicibnârios' 
Públicos ()ivis .. dà'UniãÓ será igual 
a J,. fJlri!l :·di~\:d~:,y.ericiiriimto, re·: 
muneraçao · 'tlu ·'nt:ovento:" .. ·" u "' 1.r: 

··'Ai-t. ,"2:ô A"pezis'ã'd' i:io ~ente ''io se: 
rá' iguál'at'20 1 '(vin~e)'~~êzes''~ <ion~· 
tribuiÇão e será paga mensálm'ente 
aos benef1ciários.·· ..... _. '"' '''·'" 
"'JAr:t: u s:o. 'A'. pensã'o 0 do <'montepio 

sérá.' sempre, atualizâda:"pela' tabela· 
de· ·vencimento'' 1qüe' 'eStiver"'eiÍl' yf;; goi•' ;'li :1 :: •• ·:;·} -~~; ~JÚ')' )-; -~p r··,,·_,. 

'' irt! -4. ó' !os'' bene!í~iãrtos ·'· dci · iricin. • 
tepf~j.~stã,ó }~~~t;?s .de co~~ribui,ção 
para: o' mesmo; 1 qualquer":que' seja' 
a·sua.·modalidade. '· ·':':"·'j ··''' 

'Art.' 5:0 . Revôgâm-se' ás '' clispoSi· 
ções~· êm 'contrãrto!: "'~JJo :.12. .... 't: 

.. -~· r. 'I'!·.:·:. li'li!l::!~lt( ,;'II, 

-:: •<11:."'.!·: r:'Justit~agãor.•Ji~ ,,!, .,:·:J:<J 

A . contribuição para o Monteplri
1 

dos· Funcionários· 'Púl:iliêos ·Civis 'da 
União e a· pensão'" decorrente ; daJ 
mesma, r ;sempre.• ·toram .,.calculadas 
em igúaldade, · Cié'.'êo'ndiÇões (ióm ',ás 
do Mlntepio dqs Mp.itl:bres::das ,){ôr-: 
ças Armadas e Classes Anexas. . 

A Lei n. 0 3.165, dé 4' d.e niâiq 
do corrente .ano, que dispõe sôbre as 
pensões. m111tares, 1, deu. ;nova·, deno-. 
mlnação ao citado M.o.nteplõ ·c .al:: 
terou profundamente .. a. respectiva 

' " ' •• \ • ~ ' " ' ' l 

lqgi.~)f,ll!lã.Q, cpm;:alif,ln.ali~p.d~rde·,~e:; 
lP..~r,,aJAP.i1.X:4f ar:J:~í~ia gor,cQ~trJ-: 
bwnte. -~-~- 1·.,{t:,~,i·~·-.,·· ,r··· .1 ,,_.._. ..... ~ • .-~ /'-'•(_, r •••• ; lU 

•· pen~re.l O~uJJenefícios constantes 
d8.1Jmesmp.,,é, .. de!\SeJessaltar, o·:valor 
dai pensão;vque pass9:u, 1,a · ser,; :de. 20. 
(vtnte) vêzes a contribuição, fixada. 
esta em um dia de vencimento, 
podendo ainda:;"em:·•casos especiais, 
·ser elevada para 25 e 30 vêzes a 
contri:buiçãÔ·; ; ·.: 1: . : .... :·, · · . • 

ps .. ~J!.i!Ci~~~rio,s : públ~cos civis, 
co.J?:t~~b~mt~s . dq.; ~ A:SE;, jã · .. foram 
tambem .. ·beneficiados :pela.· :Ler -n.o. 
3".,3,1~;~d,tp~:; d~ . março': de '.1958; .'que', 
1~.~.~ ~~~H;\),qd?}ír.~!~ 1!-. 11~ 'p~~;. 
sap:l.l~a~ll: ,,_as2 r!e.s.I?~~.P.\;'as · · fa~ílias, em ImpOrtancJa equivalente ·a 50%: 
de,. seus proventos. . :.. .. · · . · · 

-.1·' -~~· • I Ji1' .~.-Jl_IO:r','o."''• ''•, • ''.-< 
.• ~.qq~~ !lã.a-,~ · houy~sse.·cogítado, 
em; n~~~~a das .gitagas leis;· de' 
melhorar ã situação das famillas· 
também dignas de amparo ·dos 
con:tribuintes •do ;Montepio· dos Fun· 
cionârios ,, Públicos, Civis· · .da , União,. 
atualmente. em número •. bem redU': 
zido, de vez que o Montepion'Ci· 
vil foi extinto em 1916, hã porta!1· 
to, ~4 anos) I elàboroii~se-; O' presente 
proJeto de lei, cujas disposições re­
Pr,ôqpzejil: · .. quase.' Jiteralmente, as 
d~·,art· .. ~~·~ '~e~;'§ 5:0 'ê, as 'dos' arti· 
gos-1'5 ·e' 3o'· 'd "r te ·d · L ·· .o 
3: .. 765, 'ciiiê 'dlspõ:' 1 'sÔbr!

1

a~'p!rls~s 
militareS ·: · · · · · · · 

\' '' 11 \ 
0

) 1 \' 1 I t'', ' 1 r • .-, I •. ··, 

Em 14 de ,dezembro de 1960 -
Gilberto' Marinho _' · -. · ' · 

·;·· , ... :~ ,_,,•,·· ... ·'·'.lt'• '·''· . ,',' 
~ ~ . ' . \ ,-• . - - .. : ( . 
, O SR,. PRESIDENTE'c..:l O' projeto 

v11.t :à'':comissão' de' constituiÇão e 
Jl1~tiça;','e'de' s~rv~Çb, Púti!icó' Civil, 
de· Legislação, Social' e. de' Finanças. 

I'Vã:O'(', er· IidO'I\',, ., -,',\I'-. I\ 'lo\\'< 
.~. ... s,,.,, ., s .,requerimentos de urgência,.···'·'·",_ ... , ... ,.,, ..... , '' .,.,(, 
~~.;:~;! ·,J >:!~~~.:\i .,·,--1'1"-.-,·,l_:_ 

~c') .''São '.lidcis.l os seguintes\ reque-
. rimentO'S.'' ., ' ·'· '····.<., 

'\; o 1 \: :•,: ".) ! '\ '\ , ', I 'o i··\\ '\' , 
'' '·. .'• '. •. , · REQUERIMENTO· . • : . 
.•', •.::· -\·, '_,\, I : , ' ,' ·.·,•.:•')'', '. ', ,· .. , 

·• ,, ·, 1 •• N;9 581, de:lQ60 ·,. 
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a Escola Agrotécnlca de Januárla, 
no Estado de Minas Gerais, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 14 de rle· 
zembro de 1960.- Moura Andrade. 
- João Villasbôas. - Vivaldo Li· 
ma. 

REQUERIMENTO 

N.o 582, de 1960 

Nos têrmos do art. 330, letra "b", 
d-o Regimento Interno, requeremos 
urgência pa.ra o Projeto de Lei da 
Câmara n.o .. 114, de 1960, que apro­
va o Plano para •coordenação das 
atividades relacionadas com o car­
v-ão· naciona-l. 

Sala da Sessões, em 14 de de­
zembro de 1960·- Moura Andrade. 
- Daniel Krieger. - Gaspar Ve­
Zoso. 

O SR. PRESIDENTE - Os reque­
riment.os de urgência serão votados 
depois da Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, 
do Projeto ele Lei da Câmara 
número 175, de 1959 (n.o 3 .257, 
de 1957, na Câmara:) que auto­
riza a criação de escola de en· 
fermagem no Paraná e federali· 
za a Escola de Enfermeira do 
Hospital São Paulo e a Escola 
de Enfermagem do Recife (in­
cluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstí· 
cio concedida na .~essão ante­
rior, a requerimento do Senhor 
Senador Nelson Maculan, tendo 
Pareceres (n.o 913, de 1959) 
·- I - Sôbre o projeto: da Co­

missão de Con·stituiçã.o e Justi­
ça, favorável; da Comissão de 
Educação e CuZtura (oral, pro· 
ferido na sessão de 14 de dezem­
bro de 1960) favorável; de Fi­
nanças (oral, idem) favorável; 
II - Sôbre as emendas da Co· 
missão de Constituição e Justi· 
çai oferecendo as de numeras 1 
a 3 (CCJ) e pela constituciona-

lldade das de números 4 a 7; 
da Comissão de Educação e Cul­
tura (oral) favorável às de nú­
meros 1 a 3 (CCJ) e contrário 
às de números 4 a 7; da Comis­
são de Finanças (oral), favorá­
vel às de números 1 a· 3 (CCJ) 
e contrário às de ns. 4 a 7. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Senhor 1,0 Secretário· 

É l!do o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 583, de 1960 

Na forma prevista. no art. 274, 
letra "a", do Regimento Interno, 
requeiro seja retirado da Ordem 
do Dia o Projeto de Lei da Câmara 
n-0 175, de 1959, para que: 

1) - A Comissão de Constitui· 
ção e Justiça reconsidera o as· 
sunto da sua Emenda 11.o 3 (CCJ), 
em face da aprovação, em 9 do 
corrente, do ProjetG de Lei da Câ· 
mara n.0 100, que cria a Univer­
sidade de Goiás; 

2) - A comissão de Educação 
e Cultura reexamine as disposições 
pertinentes à Esc·Ola de Enferma.. 
gem do Recife, as quais parecem 
superadas pelo Projeto de Lei da 
Câmara número 20, de 1959, que se 
acha na Casa de origem, já reVisto 
pelo Senado, à espera de pronun· 
clamento sôbre emenda do· Senado; 

3) - Se ouça a Comissão de Ser· 
viço Público sôbre a matéria na 
parte de sua competência regimen­
tal. 

Sala das Sessões, 14 de dezembt'o 
de 1960.,- Nelson Maculan. 

O SR. PRESIDENTE- O reque· 
rlmento não depende de apola,men­
to, nem de discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

·' 
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Em virtude da deliberação do 
Plenário, o projeto sai da Ordem 
do Dia para as providêneias re­
queridas. 

Discussão única do Projeto de 
Eci da Câmara n.O 112, de 1960 
(n.o 2 .101, de 1960, na Câma­
ra) que autoriza a abertura, ao 
Poder Judiciário - Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal -
de crédito especial de Cruzeiros 
78.000,00, destinado a atender 
ao pagamento de gratificação 
de representação devida aos 
Desembargadores Presidente e 
Vice-Presidente ~aquele Trib"· 
nal e ao Juiz-Presidente do Trí· 
bunal do Júri (incluído em Or· 
dem do Dia nos têrmos do art. 
171 11·0 li, letra a, do Regimen­
to Interno), dependendo de 
Parecer da Comiss/Zo de Finan­
ças. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa o Parecer da Comissão de Fi· 
nanças, que V !!ii ser lido pelo Sr. 
1.o Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

N.0 627, de 1960 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n. o 112, de 1960 (n. • 2.101 na 
Câmara) que autoriza a aber· 
tura ao Poder Judiciário -
Tribunal de Justiça dO Dis· 
trito Federal - do crédito 
especial de Cr$ 78.000,00 dea­
tínado a atender ao pa· 
gamento de gratificação de 
representação devida aos De· 
sembargadores Presidente e 
Vice-Presidente daquele Tribu. 
nal e ao Ju·iz-Pres:!dente do Tri­
bunal do Júri. 

Relator: Senador Menezes Pi­
mentel. 

Oriundo do Poder Judiciário, o 
presente projeto autoriza o Poder 
Executivo a abrir o crédito especial 

de Cr$ 78.000,00, a fim de que o 
Tribunal de Justiça do Distrito F~· 
dera! possa atender, no corrente 
exercício, ao pagamento da gratifi­
cação de representação devida aos 
Desembargadores Presidente e Vi· 
ce-Presidente do mesmo e ao Juiz. 
Presidente do Tribunal do Júri. 

Trata-se de despesa não previs· 
ta e decorrente da nova situação 
criad!b -com a mudança do Distrito 
Federal para o Planalto Central. 

Diante do exposto, opinamos pe· 
la apr.Qvação do projeto. 

Sala das Comissões, em dezem­
bro de 1960. - Vivaldo Lima, Pre­
sidente. -Menezes Pimentel, Relfbo 
ter. - Ary Vianna. - Nelson Ma· 
cuzan. - Daniel Krieger. - Gu.ido 
Mondim. - Jorge Maynard. -
SauZo Ramos. - Irineu Bornhalt­
sen. - Dix-Huit Rosado. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão-

Não havendo quem peça a pa­
lavra, encerrarei a .discussão. (Pa!L­
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen­
tados. 
(Pausa). 

Está aprovad.Q, 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção: 

., 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 112, de 1960 

Autoriza a abertura a·o Poder 
Judiciário - Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal - tlo 
crédito especial de cruzeiros 
78. 000,00, destinado a aten· 
der ao pagantento de gra­
tificação de representação de­
vida aos Desembargadores Pre. 
sidente e Vice·Presidente da­
ql!ele Tribunàl e ao J~tiz...Pre. 
sidente do Tribunal do Júri. 

O Congresso Nacional decreta: 
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'' Art · 1•° Flêa 'o :Poder :Executivo 
autorizado a pr,ocieder à' abertura 
ao.; Poder Judiclá.Ho 1-'. Tribitiuil 'de 
Jústl.Ça'~ do' Distifto:'Federa:r ';21'''o' 
c~é,d~to'.' ~sJ>eclàl:, ilê .'.' ,q~$ , ~a.o.oo,oo' 
(setenta· e 'oito 'mil cruzeiros)';· des=-

... ',1. : ,; ' o • , •• 1 L I l ), ) ' '· ·.' :, · ,·, _ o 

tmado ·a atender, no corrente exer;,. 
cicio'' '~o 'pagam~nt6 da gratffic!i-1 

Çã() de .. ' représeiúaÇão ·,devida'. aos 
oesiúril>'xrgadôres;· · Pi-Eisrdeiitê'' e'·vv 
ceJ:>#sídente ·do mesmo., e· .ao :Juiz·· 
F>reslêlente. l:lo · ·Trib'unar 'do' Jhii',' '1 

·'~ ,,,_ .. , .... l·;" ............... !'·-· (J_, -~)···-·· ·' 

Art· 2.0 . o :.presente · crédito: .será 
automàtlcamente .. :, registrado., :pelo 
Tribunal de· C.ontas e .. :distribuido, 
ao ·Tesouro Nacional~ · \:. 
·':t\:rt;''3;o'\Esta 'léféritr'áii em· V1! 
gor nà ,data, de sua ,publicação, re· 
~ogadàs' ,'à~~, disp<lsiÇões -.em ::c:07itrá.; r···--\ ..... ,--. ,\_,,\, ·l ____ ····"··-·,JJ~ li\))·,/~ 

r o. 'i "r:.~ \",•.•,' 

' . Primeira discussão ,do Proje­
to de Lei do Senado n.o 40,. de. 

. 1960, de autoria dO Sr. ~enador 
·,Filinto Müller, .que: .regula a· si· 

'i! 'tuctÇão' dos. serviàóres[l da'''CiJ! 
missão Mista Ferroviária Bra: 
sileiro-Bolivianli · . ·, dispensados 

.... por motivo. ,de .;Conclusão :de 
. 1,.1 oq~as" ,~.da;r: ;;Estrada:ãe·F,er.ro: 

Bra.sil·Bolívia (incluído em .. Qr., 
dem do Dia em virtuãe,de

1
'.1li8: 

pensa de interstício, concedida 
na sessão antertór, ci 1 requeri· 

,men.to do Sr. Senador ·Moura. 
Andiirade.>, .dttm4!J Pa,r;ecef'.e!l,- fa· 
vor veis as Comissões de 
Constituição . e 1 JustiÇa~-: Trans­
portes, Comunicações e Obras 
Públicas;' Serviço' Público Civil 

. e .de Finanças. 
\ ·,' ' . . ' ' ' ' ' ~ ' ' \ ' " \ ' ' :. 
-<0\SR~ PRESIDENTE 'S:.:''Êml.dJs. 

cti·ssão. \~~··:_;', .. _\··~ , .. _.., ,\:'.\',_\_ ~~\, .\J._>~\ 
;•,;·••;.,'l. ·.'(I''• · .. \1 \1).: ;~,11;-,•·, '-~·~~·.:",\, 
• 1N:a() h,aven.~.~ .. quem.: Jl~Çf!-1 . a; pa. 

lavra, encerrarei.a .. discussão., <Pau-
sa)~.··',_.·:·.··~i'.'.\·- ... ;·,;~.·: ... ·--> .. ,,;·1 ~~)- 1 .,:1 : __ , 

Está encerrada~ ,,.,. .,. · 
-''Çls srs: senadores qwt âprp~am 

o projeto, ,queiram . permanecer 
sentados: '<Pausa> : · " '" 

Está ··aprovado.' , 

· :. n.J!:;o·,següinte; o~prójeto 'apro· 
11 "'lviiã.oi:l~mr;Bl,ntcdi·s·cussão·~ ·., ~'': ·I 'i 
····1 ~J;í~líi~Jllivo·Jq ~~J: J.:'iJ:q J;iG (dJ 

Pll!OJETO DE LEI 00 SENADO·: , 1.1: · 

.,, <)','li:o·i<NS~, 40,ild,e"l960• ... ;,1 
I :·i-~·[ ~~\ í•r;· () ~\ •·: .,.,,._~·-'·• ·'" ~ '; 
. ,, j.~fl~g.ula,;a r si,t,iúi~~ô 'il~s. servi· 
o,, ,d,cm~~ ._,q,g, PP1!!-1~~~~ ,JI;(!,s~a,,,Fer­
. · •JOIJ•ur~a _ .Bras1~e1rO·Boliviana 
. ~~~~~o.s.\ .. :p~í·,.,\,' iruj~ipó.. de 

, ,., ,c~ZJts~p1 (le_yCil),T.as .. da.:E,str,ada.. 
... :Ae:z;:erro ,~rfl3il·B,oli'!)ici,,."l :. : 

• • ' ' • ' \ ~ ' ' I " • ' ~ ' ' ' • 1 ( 

, A,rt.).~? :Aos Jser;vidoreà e .ex:servi­
dores 'i:irasil'eirqs 'dà','C.omlssão '1.tis­
t~, -~~~rqyt~r~.~~ B;a~~elr,q~Bo~~v~.ana 
d,!s,P,_el1~,adR~,:.l>Q~. qmqHvo,. de; .'r,edu· 
çda.<Q ~' fW~,?~l;; 1 e~ i c&:t:t's~q,ii~~cia a .couclusao. ele obras., da 'Estrada· 
deó1f~#o;:;13rasn:'ào1iyilr. 's~râ ·~asse-gurada:···: __ (f•' ,'1 1,). :r l. l, l 

· p ;i;~·r~P,'ópj~~ll.dad~' ::', ~Htbm~tlca, 
de acordo com a legislação. vigen. 
te, s~ co·ntarem 5 (cinco) anos de 
~:~ÇOs>.prest.Jl~P~J ~ A>.mi~são; ;ínin-

~~~p~O~)l~r!llaP,l;!i '!•:')_-,·~;;cJ ;; .Lr:J;a 

.·,2) <&>posentadoria,: :com· as .:vanta•1 
gens previstas no Capítulo :c:xx 
d~ ~ítulo IV do Estatuto dos Fun· 
c1onarios Públicds? Civis "da '.:tUnião 
(Lei n.o 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952), se satisfazendo o requisi­
to do n. 0 o~•.! 1com11:r~~ .• ~ais de 60 
(sessenta) anos de idadé, não po· 
dendo' os ·,proventos· .da .. aposentado· 
ria \Jser,ojnf.e~iores' a\ 2/& c,(dois;jter· 
ÇOS) IdOS~ da l'diSP.onibillda,cie,•' ,, 
-·3)Jiindenizaçã;o; na) for.ma;,dã lc· 

gislaçãol'. ·trabalhista~' se:, contarem 
mais de>'l (um)·l.'é•,mendsldet5'1(cin­
co').\\'an_gs '"de ·serviços :·.prestados à 
Comissa:olon. B'i' ;n'J , ',·, \ :,:,.,.,~, ,.,.-' 

• 1Pará.:grafo:.~tin1Col Não se'< compre· 
ende 'no· ''disposto ·neste'·' ··artigo ~> 
,pessoalllfedera.l)' autálrquiCO'\ esta· 
dual 'OU •'municipiJ.l, <requisitàdo· 
Ar);;' 2.o •'Para:i,os':'firis •do \disposto 

nos; ns'.• 1' e 2 ·do ·ârtigo anterior de­
vera a Comissão. ,·certificàr'lhaver 
s~cl,g a, disp~nsa determinada pela 
dlminu!çãb 'dos '' tratiii.Jhos'' n'a: 1fà'se 
de .c~nclusão . por etapas, da/' 'feri1 

rov1a;. 'constrUida·' pela: •comissão· · 
' P~rá.grafO ·único. 'Da' 'certidão de• 

verao·' ··constar, ·em' ·dias,: 0 .· tempo• 

[i 



I 

I 

i 
' l 
I 
1 

--509:,-._ 

de1 seJNiço;.do' servidorçrrbem•:l como 
a· data·. do :seu nascimento,· tomando, 
ser:Porlbaseuos·lseus:·. assentamentos 
fil.nci-onais~.ou outros elementos com­
plementares hábeis;r:,:.;,:::··. r::·,:.· 
-J:Al1t!u3·?, .Osnsér:vidoresr: beneficia­
dos ·por ·esta, lei ·serão oportunamen; 
te·: aproveitados: no r ·serviço · públl­
co:lfederal;r:Oillrnasr,a.utarquias• da 
União;·.em: vagas r a:: .serem provi-. 
das, por-.rmerecimento; :·respeitada a 
habilitação'' profisslonal,;ou a·.1simi' 
litude r comhas, ·:funções: r exercidas, 
bem::como;anidade> e.:o •.estado: de 
saúde~do,JnteressadO:-r ,J;Iu:'·i ió:;· ,, ,~., 

Art. 4.o Os benefícios:! déstà 'lei 
não: :atingem: os ser:vidores• dispen­
sados a ·pedido: .ou .,afastados ;.em 
vil'tude: :de, ,inquérito,, ,administ-ra ti. 
v o, '·í em,.<. qued.!;les . t~l!ll!l . sidg: ,asse: 
guraqa ... alllpla . de tesa : nelJl. os·,, que 
já ;_se .llichem.-.. serymdo a outros- ór~ 
gãos,do· senriço público federal, das 
autarquias da União ou das enti­
dades paraestataisi I:·: 

Art. 5·0 .. Na hipótese, do n.o 3 do 
( t-!' ' I ' I . '. ,1 ' ' 

art. 1. o se'" o . ex:servidor houver 
faJ~cido, ., a,._ ind~z!l-ção •:Jserá paga 
aos,.seus -sucessores,_:na.)forma ila. 
legislaÇão ' civil. . . . · . : •', .\ 
.\·Art:,-6.o.'. Para efeitos: de pensão 
ou;~ :Pecúlio, ·aos- :1dependentes; nos 
•Cas?s dos nns'',l-.; :e,·2. do artigo 1.o, 
sera o benefício calculado como se 
oS'; !servidores 'houvessem' •desconta­
do 5% · ( cirico ·por· cento)' dos' se:l's 
vencimentos- ou· salârios ·oara ci Ins· 
tituto 'de Previdência· 'e :Assistência 
dos·· Servidores·· 'dO·· Esta.do · '(IP ASE.) 
durante:rtodo 'o·''' tempo de serviço 
prestado ·à. Comissão· :Mista; • ·Cor­
rendo 'à: c:Orità ndar•:União -o' õnus 
do pagaine:rito' da côritribuição: ' . 

Art. 7. o Contar-se1a; i para · t(Ídos 
os efeitos··Jegais: na fornia: do Es­
tatuto · dos Funcionários Públlcos 
Civis da União, · como tempo de 
serviço público· federal; · o· presta.do 
à Comissão Mista Ferroviâria Bra­
sileiro-Boliviana qualquer que te· 
nha. :sido a categoria' funcional do 
servidor,. mesmo.:por: tempo infe· 
rior a 5 (cinco)oanos, seguido. ou 
não·: da' ·ind·enlzação· ·.•a ·que.'. ·se•:' re­
fere o n.o 3 do art: ·1.0 desta lei. · 

'''Al't.,/8.od•Esta lei .entrará em vi­
gor na: aata:·rda•sua publicação . .O 
Poder Executivo · a regulamentará, 
no· prazo,:de :,90· (noventa) dias a 
partir. dessa da. ta .. , i ''· · · : 
~:.Ait. '9.o ·Revogam-se.·: as disposi· 

ções em contrário. · ::' ':. · '" . 
, . (- '- ' i , : 1 1', í ;r ; r: ; ' ' r • ; · , .; ; • 

.. •Q1SR. ~!tJl1SIDE:tiTE- Oproj~ 
to,, voltara, :oP9rtunamente, ,à ~r: 
d_em,, dq ~a, para 1 a,, S!Jgunda, dis; 
cussãO ~·i(J ~-··r:'! '-· ·:·: _, ·- .. ~, •· 

· ' 1Está'' esgotada ii matéria é{a. 'or-
dem'' dó Dfa>' • · · · · : 

, ( . I. r· ~.-. : ' , ' . ' . ' . • ., ' 

:· Passa-se à.' \'atação dos requeri-
mentos ,de urgência, JÍdos na hora 
Ci6'E:x''eiiie' te"."."·'·"'··'· '. · ''· ,., . P .. n. . ...... . . . 
. Eni'.'votaçã.o o Requerimento n.0 

5S1,; de urgência para o Projeto' de 
Lei ··da Cãnüi·ra n..o 111, de: 1960; 

' . ' . !· . . . ' ''- ; 1 • • ' ' 

.. Os,Srs,Senadores que o aprovam, 
queiram . permanecer . sentados. 
<i>au$a!.. , : ,'. · .· . · 
.,•Está:aprovado, . , 
• 1 Passa-se :à: apreciação.imediata dl!l 

matéria·,.. · ... 
. . . ' . 

. . Discussão única do Projeto· de 
.. Lei da câ1iútra n.o 111, de 1960, 
· .· .• ríué · cria .. á. ·Escola. Agrotécnica 
Jde ·,Ja:nuária, no .Estado tle Mi­

.'. irúÚ' 'Gerais~)F'dá 'outras próvt. 
· 'dências .. · · · 
. ' . . . ' ' ' 
• , , . I 

'O SR· PRESIDENTE - Sôbre a 
me.!ia' • pareceres ·que vão ser ·lidos 
pelo. Sr. 1.o Secretário. · 

~ ~ [ ,;. . . 

• São :lidos · o~ seguintes: 

. ! \ L',; 

··i •;-·1·,·: 

.. ,. .. 
. i:'):: ;·;-~ARECEJ!: I"J 

· ·N· :a·,6· 2a 'a· 196o '· , .. e .,, ' . '-.·· . 

·r .. 
"I I ' 

· Da Comissão de Educação e 
· Cultum sôbre o Projeto de Lei 

· · da Cdmara n.0 111, de 1960 ·que 
· · · · cria a Escola Agrotécnica de 

' Januái'id; no Estado• de Minas 
Gerais, e· dá outras providên­
cias: 

Relator:·· sr.; ··:Reginaldo Fernan­
des, . : ·' 

PeJo: projeto de Iei em exame, e 
proposta·· ai ·criação, no Ministério 



-510-

da Agricultura, da Escola Agrotéc­
nica de Januária, no Estado de Mi· 
nas Gerais, ·subordinada à Superin­
tendência do Ensino Agrícola e Ve· 
terinário, destinada. a ministrar os 
cursos estabelecidos pela Lei Orgâ· 
nica do Ensino Ag11ícola. 

Para dar .cumprimento ao dispos­
to no projeto, o artigo 2.o estabeJe. 
ce que o Poder Executivo fica au­
torizado a abrir o crédito especial 
de Cr$ 10. 000. 000,00. 

O Decreto-lei n.o 9.613, de 20 de 
agôsto de 1946, determina as bases 
de organização e de regime do en­
sino agrí·Collb, destinado essencial­
mente à preparação profissional 
dos trabalhadores da agricultura. 

A Escola Agrotécnica de Januá­
r!a, no Estado de Mina·s Gerais, 
que o projeto visa criar, deverá 
compreender em seu ensino, cursos 
de formação de segundo ciclo do 
ensino agrico.Ja, com duraÇ.ão. de 
três anos, destinados ao ensino 1e 
técnicos próprios ao exercíCio de 
funções de c ará ter ·especial na 
a-gricultura. 

O ensino agrotécnico abrange os 
mais diversos cursos, tais como 
agricultura, horticultura, zootécni:t, 
práticas veterinárias, indústriais, 
agrícolas e mecânica agrícola•. Além 
dêsses cursos de formação. a es­
cola agrotécnica compreende, ain· 
da, cursos de aperfeiçoamento com 
a finalidade de proporcionar a. am· 
pliação e a elevação dos conheci· 
mentos técnicos de trabalhadores 
diplomad·Os, de professôres de dis· 
cipllnas de cultura téenica, ou de 
administradores de serviços relati­
vos ao ensino agrícola. 

Como se vê, as finalidades de 
uma esco·la agrotécnica são das 
mais importantes, vez que, a ela 
é facultado, ainda na. forma da 
lei, ministrar cursos agrícolas, pe· 
dagógicos e bem assim o curso de 
mestria agrícola c o de iniciação 
agricola. 

O Município de Januária, no Es· 
ü:t1do de Minas Gera:is, pela sua 
situação geográfica, pela riqueza 
de seu solo, e pelas condições que 

oferece, como região agrícola das 
mais flores·centes do Estado, apre· 
senta-se como sede favorável à ins­
talação de um estabelecimento de 
ensino agrotécnico. 

Estará, assim, a futura escola ha· 
bilitada a atender aos interêsses 
dos que trabalham nos serviços 
da vida rural do municipio e adja­
cências, promovendo a prepara,ção 
técnica de inúmeros jovens daque­
la rica região do Estado mineiro, 
.credenciando-os a contribuir para a 
constru~ão da economia e cultura 
especiallzada, não só do Estado co­
mo de tôda a Nação. 

Esta comissão opina, portanto, 
pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de de­
zembro de 1960. - .Reginaldo Fer· 
nandes, Presidente em exercício e 
Relator. - JarbaJs Maranhão•. - Lo· 
báo da Silveira- - Lima Teixeira. 

PARECER 

N.o 629, de 1960 

Da Comissão de Serviço Pú~ 
blico Civil, sôbre o Projeto rle 
Lei da Câmara n.0 111, ele 1960, 
que cria a Escola Agrotécnica de 
Januária, no Estado de Minas e 
dá outras providências. 

o presente projeto visa a criar, 
no Ministér1o· da Agricultura, a 
Escola Agroté-cnica. de Januária, no 
Estado de Minas Gerais, subordi· 
nada à superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário, para O· fim 
de· ministrar os cursos previstos no 
Decreto~lei número 9.613, de 20 de 
agôsto de 1946 (Lei Orgânica do 
Ensino Agrícola) . 

A Comrssão de Educação e C'ul· 
tura. já se manifestou na espécí·.~. 
aduzindo p·Onto de vista favoró;vel 
à aprovação do projeto. 

No que tange ao aspecto que é 
dado· a esta Comissão examinar, is· 
to é, a .conveniência. e o interêssú 
para o serviço público, pode-se ,;a. 
lientar que o projeto atende à va­
lorização do serviço, pela formação 
de pessoal especializado, habilitado 
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a desempenhar as mais importan. 
tes funções no campo do aperfei· 
çoamento técnico. 

Assim, opinamo•s pela aprovação 
do presente projeto. 

Sala ·das Comissões, em 13 de 
dezembro de 1960. - Daniel Krie· 
ger, Presidente. - Nelson Maculan, 
Relator. - Arv Vianna. - Joaquim 
Parente.· 

PARECER 

N.o 630, de 1960 

Da Comissão de Finanças, sô. 
bre o Projeto de Lei da Cllmara 
número 111·60 que cria a Es· 
cola Agrotécniea de Januária, 
no Estado de Minas Gerais, e 
dá outras providências. · 

Relator: Sr. Vivaldo Lima. 
o presente projeto cria, no Mi· 

nistério da Agricultura, a Escola 
Agrotécnica de Januária, no Estado 
de Minas Gerais, subordinada à 
Superintendência do Ensino Agrí· 
cola e Veterinário, para ministrar 
os cursos previstos no Decreto-lei 
n.o 9.613, de 20 de agôsto de 1946 
(Lei Orgânica do Ensino Agrícola> . 

Para atender às despesas com 
o inicio do trabalho da nova Escola, 
o projeto autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir um crédito e·special 
de· dez m!!hões de cruzeiros (Cr$ 
10.000. 000,00), quantia julgada ne­
cessária e suficiente para essa fa­
se das atividades didáticas. 

Considerando as reai·s· possiblli· 
dades agrícolas da região do Alto 
São Francisco onde será localizado 
o estabele·cimento de ensino de cuja 
criação se cogita,, a C'omissão de 
Finanças é de parecer que o Pro­
jeto deve ser aprovado. 

Sala da·s Comissões, em . . . de 
dezembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente e Relator. - Ary Vian­
na. - Nelson Maculan. - Daniel 
Krieger. - Guido Mondim. - Me­
nezes Pimentel. - Jorge Maynard. 
- Saulo Ramos. - Dix-Huit Rosa­
do. - Irineu Bomhausen. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. . 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau· 
sa>. 

Está encerrada.. 
Os Srs. Senadores q,ue aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen­
tados. <Pausa>. 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N·o 111, de 1960 

Cria ci Escola Agrotécnica de 
Januária, no Estado de Minas 
Gerafs, e dá outra'S proVidf!n. 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o É criada, no Ministério 

da Agricultura, a Escola. Agrotéc­
nica de· Januária, no Estado de Mi· 
nas Gerais, subordinada à Supe­
rintendência do Ensino· AgrLcola e 
Veterinário, para ministrar os cur­
sos previstos no Decreto-lei n·0 

9. 613, de 20 de agôsto de 1946 (Lei 
Orgânica do Ensino Agrícola). 

Art. 2.o - Fica ·O Poder Executi· 
vo autorizado a abrir um crédito es­
pecial de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi· 
lhões de cruzeiros), para atender 
ao Início dos seus trabalh-os. 

Art. 3. o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua. pubUcação, re. 
vogadas as di'Sposiçõés em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Em vO· 
tação o Requerimento n.o 582, de 
urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 114, de 1960. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram permane· 
cer sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 
Passa·se à imediata apreciação 

da matéria. .. 
Disc:U·ssão única do Projeto de 

Lei da Cdmara n.0 114, de 1960, 
que aprova o Plano para coor-



·,p -'- 5l.o , ......... 

• lt aenar· eiS l(iífl'vici.áiiés'·lreíaêióna-
das com o ·carvão nacionaL :" ' 

._r;j, \i J; J';~-J'.lti Hl'l1Jti r,Dfi.'lVCi"; r.•f:k 
-.1\ o; SR: ci PRESIDENTE;·;.:;.. cSôbre·; a 
mesa os pareceres das Comissões 
de Transportes, .;Comunicações'J e 
ObraS' ;:P.úbllcas; rde ·Serviço ·1Públlco 
Civil·, e·1·de~ •Finanças;:,quenvão'll!er 
lidos pelo· Sr. 1-o Secretário .. >: · ~): : 

/·i)f··n::J;(L i: 1 ;;; 

São lidos os seguintes pareceres: 

.. , .. N:?, .631,,,;~e,,l~6,011,,,,. 1 
Da pomts__sãq .~e .'f'r_ansporpes? 

Comu.nicaçoes e Obras Publz­
-~ 1. :cas:ao, P.r:oje:to,·cZ.fA Leirda)Câma­

. . ra númér.o :··114;•. ae 1960.~. (n.0 

· •. 2.341-A,,, àe .1960, 11a .. Câmara), 
que aprova o Plano para,icoor­
denar as atividades relaciona­
das ·com o carvão. nacional .' ' 

' ',. • • ' # • • : ' • ; I , .' ' • ', ~ ' • 1 , I · ' , 

• Relator: 'sr. Frânctséo .aalú:ittt­
-6 projeto 'sôbre · i:{qual · à comis­

são 'de Transportes, ' Comuhlcàções 
e obras Públicas'• do' •senado ·Fede: 
ral · é chamadib' a : opinar,' !ri teres' 
sa de forma ·'vital·, :à economia de 
várias'' r'eglões • dci .·País· e ''devera· re­
per:cutlr. em'! profundidade 1em1' íriú; 
mer.os ·se tores de ·desenvolvimento 

. - • •'I 1'' /'"1 ,,,.I'" , '/•''' '''!'''•··· ,·., naCiona '' "· · ''.'' .. ··• ....... · ·· ,. 
'' :Reâl!neni:e;. o jil'oblenia- do coin-, 
bustivel, seja êle sólido .•. llquido ou 
gasoso ..;...,, ,alé~ ,da ,mode;rn,a pers­
pectiva que. ·se abre· .do , aproveita­
mento da ·:·energia · nuclear· 

,, ' '· ' .'\ . ' •I' . ' .,, •' 

avulta sempre ·no ·panorama eeo7 
nômico, especialmente quando se' 
trata ,de pais,. ,em . ,fase de .ex­
pansão industi'ial ,Intensa .. A pes­
qilisá. ' sempre' ; iiltensiflêada,,' ; ,de 
novas,, fontes·. de combustivel, 
no , mundo. . inteiro, . revela . de 
forma .. · clara, . , a ':.posição de .. des­
taque· que ·'tem."êsse ·elemento de 
transformação em . ~~e~gio.,' :. i: 1 <'I 

É sabido que o,uso .d.o combustivel 
sólido, é aquêle que oferece menor 
aproveitamento na transformação 
da · energia; ·situando-se .· ·.muit,o 
aquém, de tôdas as. outras · moda!i­
dades de operações com o mesmo 

ffm~'J or r üso·idcfl calor! resultante' l da 
éombüi!tãri-' para:: 'transfopnaição da 
água em vapor, com aproveltamcn' 
.to:>darsua. ;!ôr,ça. expansiva; . é .··re­
conhecidamente umar,forma p;recá, 
r!fL P!! 1;t:!hllS.f()rl;lla,,çã~)d!J., ~nergla, · 
.·. Há, \P.oliém, ... si~uaçoes;, em, que ... a 
operação Jmpõe-se . ,como so!~ção 
normal\. e. imed)ata ,para es~abele­
clménto da utilização de energia:, •1 
usina termelétrlca com uso da 
turbina. de vapor1:ou da turbina a 
gás, resp~~d!l de "~q_rma, lliCeitável, 
à demandaJde energia, 'ein paises ou 
em Estados onde a produção do 
carV'ãb~. êrmlte' 'li 'sua' ü'tliizâÇã,o com 
d · · "hii~ó" iléJ'O erà' ões 'ihterm'edlá­
-rirs "eritrâ â 1'e~ira?ão e.'â11quelma. ,ll,dl~~~~o 'b'ras!ieri:~ "Sit1ia-s)e· ··entre 
âqúêies 'que· jústlflcarii'.piénamente 
o aproveitamimtô ''do ·'carvão ·como 
fonte d.lilil .ene~;gla,- 1 e1 coJ;llo. -.el~~.nto 
fffi)-d~e.~j~j W;>,1p.,~r,~~ ~~~~~f.Jtr~~co 
~~C~9~ali~ .G'f.IJ.\!ri'ÚT,-J~ r:h ni·!~·JJ··~ir: 

.
1
0 .nj,'esente .. nrqjeto, amplla.-eedlS: 

d ri'ria iilt~or#ia ·racioiiái e' ob'Je'tiva 
á Pa tlvidâae;:)ndustriái ::reiácionacta; 
não 'sàiriérite' com o 'aproveitamento 
do 'carvão 'conside~ado' •como com..: 
J?,üs~ív~r. ê9rl1o, tainb.én'i,' çorp.: ,úm~ 
série.,de at1vldades correlatas.-e por 
lssó'. mesmo; :de' 'grarid'e ·.'alcance~. ,, 
''.~~slpJ;:~;og:!~a. agora 'o: 'aavêm,q 1de 

a:ss)~.tir,,;,sob· ·,tod~~~ 9.<1
1

, fop~~~··, ~o 
programa"de expansão da.lnâustrla 
carbonífera ·e:xtrath>a, ! em suas'. fa­
ses 'iniCiais e :ln telmêdiárias, à., pes-' 
quisa êieritiflca: 1 'relacionada com o 
prdbl~m~ •. • .. ~';i,n~rng~~ãcf, .s-ob· vá:~li1s' 
forma·s e"com''vã:rfas finalidades. do· 
prôiluto' i· extraído,• ·bene'ficiado ) e 
trluisportado;'' des·cendo'•!b• 'detalhes· 
da· pr·ogramação' ·de' um·· plano de 
assistênciá' .social· nas 1 •comunida­
des ·situadas' nas regiões carboni-
feras: " : · · · 

o projeto' pl'evê; ·ao mesmo tem­
po, .o . estabelecimento• da· fixação 
de•preçbsl·e·. a: disciplina• da 'Impor­
tação ·,de. conbustiveis-sólidos • es· 
trangeiros. 

··Tratando'se;··\conio". 'se trata; ··-de 
um·o~programa·,de longo· alcance· e 
que virá b!menc!a.r de forma apre­
clâvel o desenvolvimento. de nosso 
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parque industria,!, a Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas é de parecer que o 
projeto deve ser aprovado. 

Sala das Comissões, em 14 de de· 
zembro de 1960. - Francisco GaZ. 
lotti, Presidente e Relator. - Joa­
quim Parente. Ary Vianna. 

PARECER 

N.o 632, de 1960 

Da Comissão de Serviço P1i.· 
blico Oivil, s6bre o Projeto de 
Lei da Câmara n.O 114, de 1960, 
qu·e aprova o Plano para coor­
denar as atividades relaciona­
das com o carvão nacional. 

Relator: Sr- Ary Vianna. 
Com a Mensagem n.o 388, de 1960, 

o Poder Executivo propôs à aprecia­
ção do Congresso Nacional prole· 
to de lei que objetiva aprovar o 
Plano para coordenar a,s ativida· 
des relacionadas com o carvão na· 
cional. 

Para dar execucão a essa medida, 
é enca,rregada a -Comissão do Pia· 
no· do .Carvão Nacional, com per· 
sonalidade jurídica e autonomia 
administrativa e financeira, dire· 
tamente subordinada à Presidência 
da República. 

A Comissão do Carvão Nacional 
compor-se-â de uma Diretoria-Exe· 
cutiva, construída de um Diretor 
Executivo e dois diretores, e de 
um órgão colegiado, denominado·: 
Conselho do Plano do Carvão Na­
cional· 

Os membr1ls que integrarão a 
Comissão Executiva serão llvremen· 
te escolhidos pelo Presidente da 
Repúbli-ca dentre especialistas e en· 
genheiros de reconhecida experiên· 
cia em a-ssuntos relacionados com 
as questões atinentes à administra­
ção, mineração, aproveitamento c 
transporte do carvão. 

Determina, ainda, o projeto cm 
exame, que os vencimentos do DI· 
reter Executivo e dos Diretores que 
comporão a Dii·etorla-Executiva, 

corresponderão, respectiva,mente, 
aos símbolos CC-1 e CC-2. 

Quanto ao .Conselho do Plano do 
Carvão Nacional, .estabelece o pro­
jeto que êle serâ dirigido pelo Di· 
reter Executivo da CPCAN e inte­
grado por um representante de ca· 
da um dos seguinte·s órgãos: GO· · 
vernos dos Estados produtores de 
carvão, Estado-Maior das Forças 
Armadas; Departamento Nacional 
da Produção Mineral; Departamen­
to Nacional de Portos, Rios e Ca· 
nais; Estrada-de-ferro Central do 
Brasil (RFFSA) ; Companhia Side· 
rúrgica Nacional; Sindicato Nacio­
nal da Indústria de Extração de 
Carvão; Federação Interestadua.l 
dos Trabalhadores na Indústria de 
Extração de Carvão e Sindicato de 
Indústria de Ferro e Aço. 

A escolha d1l·s membros dêsse 
Conselho compete ao Presidente da 
República, obedecido o seguinte cri· 
tério: "os representantes da Fede· 
ração e os dos Sindicatos serão 
escolhidos de listas triplices, apre­
sentadas pelas Diretorias dos ór­
gãos interessados, e, os dos Esta­
dos, ·submetidos pelos respectivos 
Governos à aprovação do Presiden­
te da República". 

Verifica-se, ainda., do exame do 
presente projeto, que a f1l·rma de 
recrutamento do pessoal adminis­
trativo obedece os seguintes pro. 
cessas: pessoal requisitado e pes· 
soal admitido na. forma da legis­
lação trabalhista ... 

Como se observa, o esquema ado· 
tado para a organização adminis­
trativa da Comissão do Plano ele 
Carvão Nacional, em muitos pon­
tos, se identifica com o estabeleci­
do para a SUDENE e DNER, ór­
gãos que funcionam de modo au­
tónomo, com personalidade juridica 
própria. Assim, verificando-se que 
a, estrutura administrativa da Co· 
missão do Plano do Carvão Nacio· 
nal. identifica-se com a~ normas le· 
gais · · que regem a administração 
de pessoal do serviço público, ~. 
at·endendo·se a que êsse órgão su .. 
prirâ uma laocuna, no pla·no de · 
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prestação de serviços do Estadr;, 
opinamos pela aprovação do pre· 
sente projeto. 

Sala das Comissões, ·em 14 de d~· 
zembr.o de 1960· - Daniel Krieger, 
Presidente. - A171 Vianna, Relator. 
- Mem de Sá. - Caiado de Castro. 
- Gwido Mondim. 

PARECER 
.. 

N·O 633, de 1960 

Da Comissão de Finanças, sõ­
bre o Projeto de Lei da. Cdmara 
número 114, de 1960 (na Oâma­
r;a. número 2. 341, de 1960) que 
aprova o Plano para coordenar 
as atividades relacionadas com 
o carvão nacional. 

Relator: Sr. Fausto Cabral. 
De iniciativa do Poder Executivo 

(Mensagem n.o 388·60, do Sr. Pre­
sidente da República) o presente 
projeto de lei aprova um plano pa­
ra coordenar as atividades relacio­
nadas ·com o carvão nacional, ten­
do •Como principais objetivos o seu 
aiProVleitamento econômico, o in· 
cremento da produção e a racion\\· 
llzação do seu consumo. 

Referido Plano pretende conti· 
nuar, atualiza,r e ampliar os tra­
balhos da OOmis·são Executivo do 
Piano do Carvão Nacional, criada 
p·ela Lei número 1.886, de 11 de 
junho de 1953, e prorrogada pela Lei 
n.0 3·458, de 20 de dezembro de 
1957, e comp~:~eenderá todo o ciclo 
econômico do carvão, abra,ngendo 
as atividades de pesquisas, lavra, 
beneficiamento, transporte, dlstri· 
buição e consumo do combustivel 
nacional, inclusive: 

a) o fomento, projeto, constru· 
ção, operação ou ampliação de 
u·slnas termelétrica,s que utilizem 
carvão nacional c do de linhas de 
transmissão é suas subestações 
transformadoras, destinadas a dis· 
tribuir a corrente elétrica gera,da 
nas termelétricas, através de ti­
nanciamento ou participação; 

b) concessão de financiamento 
às emprêsas carboniferas para 

aquisição do equipamento necessá· 
rio a.o seu aparelhamento, segundo 
planos aprovados pelo órgão exe· 
cu to r; 

C) o fomento da construção ou 
ampliação de instalações de bene· 
ficiamento de carvão, através de 
financiamentos ou participação; 

cl) o f·Omento, projeto, construção 
e operação de instalações indus· 
triais utilizando como matéria·pri· 
ma o carvão na·Cional ou seus re­
jeitas, através de financiamento ou 
participação; 

e) a realização de pe·squisas tec­
nológica·s, visando melhorar o apz·o. 
veitamento do carvão nacional e a 
industrialização de seus subprodu­
tos; 

/) a fixação do preço de venda 
do carvão nacional, a regulamen· 
taçã.o· da sua. distribuição e da 
importação dos combustiveis sóli· 
dos estrangeiros; inclusive ·coque; 

g) participação no financiamen­
to dos estaques de carvão formados 
em virtude de desequilíbrios tran· 
sitórlo'S entr.e a produção e o con· 
sumo; 

h) complementação dos serviços 
de assistência social extensiva a,os 
trabalhadores na indústria do car· 
vão e aos seus dependentes e fi· 
nanciamneto às emprêsas de mine­
ração para construção de habita· 
ções para seus •empregados; 

O colaboração com os Estados e 
Municípios no provimento dos ser­
viços de abastecimento d'água e 
sa,neamento, nas comunidades car­
boniferas; 

1> a~lio ás estradas·lde,furro 
que transportam carvão e que, sem 
esta providência, não pa·ssam bem 
servir as suas respectivas zcmas 
carboniferas; . 

k) fomento à amplia.ção e apa­
relhamento dos portos de urigem 
e destino, utilizados no transbordo 
do carvão na.cional; 

Z) a celebração de acôrdos e con­
tratas com entidades públicas e 
privadas, nacionais ou estra·ngeiras, 
para realização de estudos e inveG· 
tlgações, prestação de serviço ou 
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execução de trabalhos relacionadas 
com a pesquisa, lavra., beneficia· 
mente, transporte e utlllzaçã.o do 
carvão e seus rejeites; 

m) o contrato de especialistas 
nacionais ou •estrang.eiros para es· 
tudo de problema·s específic<Js ra· 
lacionados com a indústria carvo· 
eira. 

Vê-se, do exposto, q,uanto se pro· 
cura amoliar e desenvolv·er as ta· 
refas quê dizem respeito ao carvão 
nacional. 

Evidentemente, para a consecu­
ção de tal procura, medidas finan­
ceiras de vária ordem se impõem. 
E é o que verificamos, através de 
numerosos dispositivos, nos quais 
se inscrevem as providências in­
dispensáveis, a começar pela auto­
nomia financeira concedida à Co· 
missão do Plano do Carvão Nacio­
nal e que faculta a esta: 

a) aplicar dotações, independen­
temente de seu registro prévio no 
Tribunal de Contas nara serem dis· 
tribuidas de acôrdo- com esta lei; 

b) livre movimentação destas do· 
tações, por antecipação, pelo Dire­
tor Executiv·o, na conta de Depósi· 
tos de Podêres Públicos, aberta no 
Banco do Brasil S. A., comprovan­
do-se o emprêgo delas, a posterior!, 
perante o Tribunal de Contas. 

Do mesmo modo, dispõe o art. 9.o 
do projeto em exame que a Comis­
são do Plano do Carvão Nacional 
manterá no Banco do Brasil S.A. 
uma conta espe-Cial de Poderes Pú· 
bllcos, onde depositará, a.nualmen­
te, o montante das dotações que 
lhe forem concedidas para a exe· 
cução do Plan.o de Obras e mais 
os serviços a seu cargo, sacando à 
medida das necessidades. 

Aprovada a Lei de Meios para 
cada exercicio, a Comissão ( § 1. o 
art. 9.0

) providenciará diretamente 
junto ao Ministério da Fazenda no 
sentido de que seja. aberto no Boan· 
co do Brasil S. A· o crédito ban­
cário respectivo, no total das do­
tações que lhe f·orem concedidas 
cuja conta será movimentada pe­
lo Diretor Executivo da Comissão, 

à medida das necessidades, lndepen 
dente de duodécimos. 

Dispõe, ainda, o projeto, que os 
saldos da·s dotações. não aplicados 
no exercício financeiro ou dentro 
d·Ds prazos normais de vigência de 
créditos serão integralmente apll· 
cactos em épocas posteriO!res, es­
criturados em "Restos a Pagar". 

Pelo art. 10 é o Poder Executivo 
autorizado, através da Comissão 
Executiva do Plano do Carvão Na­
cional: 

a) a negociar empréstimos inter­
nos ou externos, até o limite de 
100 milhões de dólares a fim de 
habilitar a Comissão a. realizar os 
inve·stimentos e financiamentos 
compreendidos em seus objetivos, 
conforme especi!icado no parágra­
fo único do art. 1.0 da presente lei; 

b) a contratar diretamente ou 
por intermédio do B111nco Nacional 
do Desenvolvimento Econôm!co a 
aquisição nos mercados externos, 
dos materiais, das máquinas, equi· 
pamentos e serviços técnicos ne­
cessarlos aos .empreendimentos 
mencionados na letra a anterior; 

c) a partlciplllr no financiamen· 
to. dos estoques de carvão tempo· 
ràriamente sem mercado, ficando 
o total acumulado desta participa· 
ção limitado a 25% do valor da 
Renda Tributária da União, no 
exel'cício financeiro considerado. 

.A:lém de tais provij~ênclas, a 
proposição, em se1,1, art· 11, autor!· 
za tambêm o Pod•er Executivo a 
conceder financiamento, através da 
Comissão: 

a) às emprêsa·s de mineração de 
carvão para a aquisição de máqui­
nas, equipamentos e materiais des­
tinados à lavra c ao beneficiamen· 
to do carvão, dC'sde que os res· 
pectivos projetes sejam aprovados 
pela Comissão e se enquàdrem nos 
·planos do Govêrno; 

b) · ... às emprêsas produtoras de 
carvão · para consumo próprio, des· 
de que se ·enquadrem no esquema 
geral de produção que tiver sido 
estabelecido pela Comissão; 
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c l às emprêsas de mineração ele 
carvão p~ra a c·onstrução de vilas 
operárias e outras obras ele saneu­
mento para seus empregados, den· 
tro elos planos aprovados pela oo. 
missão; 

d) às Indústrias naciona,is que 
utilizem ou venham a utilizar as 
piritas do carvão na produção do 
ácido sulfúrica ou enxofre, e a 
outros empreendimentos para o 
aproveitamento dos rejeitas do car­
vão e às indústrias que, usando o 
carvão como matéria-prima, •cons­
tituam base para implantação d!!i 
indústria quimica dentro de planos 
aprovados pela Comissão; 

e) às emprêsas concessionárias 
de portos, para instalações especi­
ficamente destinadas ao embarq11e, 
desemba-rque e transbordo do car· 
vão nacional e obras de proteção 
às instalações referidas segundo 
pJa,no·s aprovados pela Comissão. 

'l'ndavla, os flnanclamP.ntos in· 
dustrials serão condicionados à 
existência ou promoção de medidas 
de assistância social satisfatória 
aos trabalhadores e seus dependen­
tes e realizados sob condições favo­
ráveis de juros e amorti·zação, m;;­
diante garantias adequadas,. em 
obediência a normas aprovadas por 
decreto. 

As diferenças entre os juros de fi· 
ne.nciamentos óiretament~ conce· 
didos pela Comissão e os por ela 
contratados correrão por conta de 
recursos previstos no projeto. 

Todos os contratos de financia· 
rnento serão submetidos a registro 
no Tribunal de Contas. 

Diante do exposto, esta, Comissão 
julga serem favoráveis as reper­
cussões financeiras do projoeto, di· 
ante da rentabilidade dos investi· 
mentos que poderão ser levados a 
efeito pela .Camisão Executiva rlo 
Piano do Carvão Na·cional. 

somos, assim, pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de de­
zembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercí.clo. - Faus­
to Cabral, Relator. - Caiado ele 

Castro. - Menezes Pimentel. - Jor­
ge Maynard. - Taciano de Mezzo. 
- Saulo Ramos. - Ary Vianna. -
Francisco Gallotti. - Daniel Krie­
ger. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pa,. 
lavra, encerrarei a discussão. (Pa<t­
sa). 

Está encerro,da. 
Os Senhores Senadore·s que apro­

vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o s~uinte o projeto apro. 
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 114, de 1960 

Aprova o Plano de coordena. 
ção das ati'l>iidades 1'elaciona. 
das com o carvão nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
At't. 1.o É a.provado, nos têrmos 

desta lei e anexos ns. I, II e III, um 
Plano para .coorilenar as ativlda· 
des relacionadas com o ·carvão na­
cional, a fim de ampllar-lhe, de mo­
do econômico, a produção, incre· 
mentar e racionalizar o seu consu­
mo, d.e forma a melhor aprovo?i· 
tá·lo como redutor, combustível e 
matéria-prima. 

Paragra.fo único. :S:ste Plano or. 
ganizado como continuação, atuali­
zação e ampliação dos trabalhos da 
Comissão Executiva do Plano tlo 
Carvão N:adonal, criada pela Lei 
n.o 1. 886, de 11 de junho de 1953, 
e prorrogada pela Lei n.0 3 .353, ele 
20 de dezembrq de 1957, •Compreen­
derá todo ciclo econômico do car­
vão, abrangendo as atividades de 
pesquisa, lavra, beneficiamento, 
transporte, distribuição e consumo 
do combustível nacional, inclusi­
ve: 

a) o fomento, proj·eto, constru. 
ção operação ou ampliação de U3i· 
nas termelétricas que utilizem 
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carvão nacional e o de linhas de 
tra·nsmissão c suas subestações 
transformadoras destinadas a rlis­
tribuir a c·Drrente elétrica · gt>rada 
nas terrnelétricas através de fi­
nanciamento ou partlcipa·çáo; 

b) concessão de finan-ciamento 
às empr•êsas carbonífera::; para 
aquisição do equipamento necessá­
rio a.o seu aparelhamento, segun­
do plano·s a:provados pelo órgão exe­
cutor; 

c) fomento da construção ou am. 
pliaçã.o rle instalações de beneficia­
mento de carvão, através de fi­
nanciamentos ou participação; 

d) o fomento, projeto, constru­
cão c operação de instalaçõe~ in­
dust.riais, utilizando C:omo materia­
prima o ·carvão nacional ou seus 
rejeitas, através de financiamento 
ou participação; 

e) realização de pesquisas tecno­
lógicas vrsando a melhorar o !llpro­
veitamento do carvão nacional e a 
industrialízação de seu~ subprodu· 
tos; 

j) fixação de preço de venda do 
carvão nacional, a regulamentação 
de sua diStribuição e da importa­
cão dos .combustíveis sólidós es­
trangeiros, inclusive coque; 

g) participação no financiamento 
dos estoqu•es de carvão formados 
em virtude de desequilíbrios transi­
tórios entre a produção e o con· 
sumo; 

h) complementação dos serviços 
de assistência social extensiva aos 
trabalhadores na indústria do car­
vão e aos seus dependentes e fi· 
nanciamento às emprêsas de mi· 
neração, para ·construção de habi­
tações de seus empregados; 

i) colaboração com os Estados e 
Municípios no provimento dos ser·· 
viços de abastecimento d'água e sa­
neamento, na·s comunidades car­
boniferas; 

1> auxílios às estradas-de-ferro 
que transportam carvão e que, sem 
esta providência, não possam ser­
vir às suas respectivas zonas car­
boníferas; construção e melhora­
mento de pontes rodoviárias, fer. 

roviárias e rodoferrovlárias, neces­
sárias ao transporte de carvão, nas 
zonas de produção; 

k) fomento à aompliação e apa­
relhamento dos portos de origem e 
destino, utilizados no transbordo do 
carvão nacional; 

l) a celebração de acôrdos e co:1.­
tratos com entidades públicas e pri­
vadas, nacionais ou estrangeiras, 
para realização de estudos e investi­
gações, prestação de serviços ou 
execução de trabalhos relacionados 
com a pesquisa, lavra, bent>ficla­
mento, transporte e utilização do 
carvão e seus rejeitas; 

m) o contrato de especialistas 
nacionais ou estrangeiros, para. es­
tudo de problemas específicos re­
iaclonados ·~om a indústria carvoei­
ra-

Art. 2.o É encarr.egada de dar 
execução ao Plano a. que M refe. 
re o parágrafo único do art. 1·0 a 
Comissão do Plano do Carvão Na­
cional ('C. P. c. A. N. ) , com per­
sonalidade jurídica e autonomia 
::!dm!nlstrativa, e financeira diret'l­
mente ·subordinada ao Presidente 
da República, constituída por uma 
Diretoria Executiva, composta Lle 
um Diretor-Executivo, um Vice-Di­
retor-Executivo e três diretores, e 
pelo Cons.elho ·do Plano do Car­
vfi.o Nacional. 

§ 1.0 Dos membros da Diretoria, 
será de livre escolha do Presiden­
te da República .. o Diretor-Execu­
tivo, cabendo a cada_ um dos gover­
nos d·Os três Estados maiores pro­
dutores de carvão a indicação dos 
demais Diretore~. 

§ 2.o O Conselho do Plano do 
Carvão Nacionll!l, que será presidido 
pelo Diretor·Executivo da CPCAN, 
constituir-se"á de um representante 
de cada um dos seguintes órgãos: 
Gov~rno -los Estaclos pr·odutores de 
carvão, Estado-Maior das Fôrças 
Arllladas, Departamento Nacional 
ela Produção Mineral, Departamen­
to Nacional de Portos, Rios e Cn­
nais, Estrada-de-Ferro Central do 
Brasil, Companhi!ll Siderúrgica N!!· 
clonai, Sindicato Nacional da In· 
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dústria de Extração do Carvão, Fe· 
deração Interestadual dos Traba· 
lhadJJres na Indústria da Extração 
de Carvão c Sindicato da Indús· 
trla de Ferro e Aço. 

§ 3.o Os membros do Conselho do 
Plano do Carvão Nacional serão 
rle livre escolha do Presidente rla 
República; os representantes d!!. 
Federação c os dos Sindicatos, se­
rão .escolhld·O·s em lista·s triplices, 
apresentadas pelas Diretorlas dos 
órgãos interessados, e, os dos Es­
tadc·3, indicados pelos respectivos 
governos á. aprovação do Presiden­
te da República, 

§ 4,o Os membros do Conselho 
do Plano do Carvão Nacional per­
ceberão a. gratificação de Cruzei· 
ros 1.000 00 (mil cru:zeirO·s) por 
sessão a que comparecerem, até 
0 máximo de quarenta sessões por 
ano. 

§ 5.o Os conselheiros residentes 
fora da sede da Comissão farão 
jus a· passagem e lndenizacão das 
despesas de transporte, alimenta· 
ção e pousada. 

§ a.o A Comis'São se extinguirá 
a trinta .e um de. dezembro de 
1>970, devendo antes apres.entar 
relatório final d·Os seus trabalhos, 
do qual constará um estudo da 
situação da, Indústria carvoeira, na 
época, e suas respectivas medidas 
imediata~. 

Art. 3. o Compete à Comissão do 
Plano d·O Carvão Nacional regular 
e supervisionar tôdas as a tlvidaodes 
ralaclonadas com a pesquisa, la· 
vra, beneftciamento, di'Strlbuição, 
transporte e consumo do carvão na­
cional, e êste .organismo deverá ser 
ouvido préviamente a tôda decisão 
administrativa que se reflita sô· 
bve a economia do carvão c sôbre 
a integridade e exequlbilldade des· 
ta lei. 

§ 1.o Quando a. Comissão dlscor· 
dar de ates emanados de órgão 
da administração pública federal, 
estadual c municipal, relativos ao 
carvão e ca.paz de reflP.tlr· se sôbre 
a execução desta lei, caberá re· 
curso com efeito suspensivo, para 

o Presidente da República, que re· 
solverá afinal. 

§ 2.0 Na fixação das tarifa.s de 
serviço público e de frete para o 
carvão será sempre ouvida a Co· 
missão, devendo ser adotadas a.~ 
taxas de amortização e os juros 
usuais em tais casos .. 

§ 3.0 Ficam revogadas tôdas as 
norma·s e dispositivo~ J.egais que 
disponham sôbre as atividades nes· 
ta lei atribuídas à Comissão do 
Plano do Carvão Naclona.l. 

Art. 4.0 Compete à Diretoria, !'Ob 
a direção imediata do DirP.tor-Exe­
cutivo, a quem cabe representar a 
comissão do Plano do Carvão Na­
cional em tôdas a,s suas relações 
com terceiros, entidades públicas e 
particulares: 

a) determinar e supervisionar a 
dnbora.ção ·e execução d·Os proje. 
tos específicos re~ativos aos vários 
empreendimentos e serviços previs· 
tos no Plano, utllizando, tanto 
quanto possível os órgãos próprios 
da União e dos Estados; 

b) obter, pelos meios mais apro­
priados, e através dos órgãos esp~­
cializados, a cooperação da técnl· 
ca, nacional e estrang.e!ra na rea· 
lização de pesquisas geológicas e 
tecnológ~cas visando a localização e 
caracterização de novas jazidas e o 
aproveitamento do carvão na·cional 
e de seus subprodutos e rejeitas; 

c) estudar e prJJmover a exe· 
cução de planos de industriali­
zação e eletriflcação regionais, pa­
ra incrementar o uso do carvão, 
utilizando para. isso tanto quanto 
possível os serviços técnLcos dos 
ór~gãos próprios da União e dos 
Estados; 

à) exercer as atribuições previs· 
tas pela nota 45 da Tarifa anexa 
à Lei n.0 3.244, de 14 de agôsto 
de 1957; 

e) elaborar o Regimento Inter­
no da. Comissão, organizar seus 
serviços, admitir e requisitar o pes· 
soal a êles necessários, na forma 
da legislação, e arbitrar gratifica· 
ções; 
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/) decidir sôbre os pedidos de ft. 
nanciamento solicitados de acôrdo 
com a. lei. 

§ 1·0 As Chefias das Seções Téc· 
nicas· Espe.c!allzadas da Comissão, 
são atribuições privativas de en· 
genheiro, inscrito .em Conselho Re· 
glonal de Engenharia e Arqultetu. 
ra. · 

§ 2.o A .Comissão utillzarã em 
seus serviços pessoal próprio ad· 
mltido na. forma da legislação tra· 
balhista, e pessoal requisitado. 

§ 3·0 Ao pessoal requisitado pela 
Comissão continua sendo aplica· 
da a legislação relativa aos ser· 
vidores públicos civis da União, ca,. 
bendo·lhes todos· os deveres, direi· 
tos c vantagens. 

§ 4.o No prazo de sessenta dias 
da vigência desta lei, ·serão apro. 
vadas por decreto as tabelas ·~o 
pessoal provisório da Comissão, 1e· 
va,ndo·se em conta e ressalvando· 
se os direitos do pessoal admiti­
do na vigência da Comissão Exe· 
cutiva do Plano do Carvão Na­
cional. 

§ 5.o No mesmo prazo do parãgra­
f·O anterior, será aprovado o Regi. 
mente Interno da Comissão, cuja 
elaboração compete à. Dlr•~toria, 
conforme a letra "e" dêste artigo. 

§ a.o os servidores da Comissão 
Executiva do Plano do Carvão Na. 
clonai, admitidos de a,cõrdo com a 
letra "g", do art. 5. o, da Lei n. o 
1. 886, de 11 de junho de 1953, de 
vigência prorrogada pela Lei n.o 
3.353, de 20 de dezembro de 1957, 
continuarão lotados na. Comissão 
do Carvão Nacional, aplicando-se 
aos mesmos o que· determinam os 
arts. 16 e 17, item I, da Lei n.o · 
3. 780, de 12 de julho de 1960. 

§ 7.0 Ao findar o prazo estabe· 
lecido no § 6. o do art. 2.o desta lei, 
apllca·se ao pes·soal mencionado no 
parãgrafo anterior o disposto no 
§ 1. o do Art. 9. o, da Lei n. o 3. 782, 
de 22 de julho de 1960· 

Art. 5.0 A autonomia. financeira 
concedida por esta lei à .Comissão 
do Plano do Carvã·o Nacional, na 
forma do art. 2. 0 , faculta a êste 

órgão,' além de outras prerrogatl· 
vas: 

a) 8Jplicar dotações, lndependen· 
temente de SI'U! registro prévio no 
Tribunal de Contas, para serem 
distribuídas de acôrdo com esta lei; 

b) livre movimentação destas tlO·· 
tações, por antecipação, pelo Dire· 
tor-Executlvo, na conta de Depósi­
tos de Podêres Públicos, aberta no 
·Banco do Brasil S.A., comprovando­
se o emprêgo dela·s a postertort, 
perante o Tribunal de Contas. 

Art. 6.° Compete ao ·conselho do 
Plano do Carvão Nacional: 

a) pronunciar-se sôbre as ques­
tões a serem submetidas ao Pre­
sidente da República,; 

b) decidir sôbre o programa de 
trabalho e o orçamento, anualmen­
te organizados pela Dlretoria para 
cada exercício; 

c) estabelecer C·Dtas de produção, 
fixar as características e preços 
dos diversos tipos de carvão e de 
todos os demais produtos oriundos. 
do seu beneficiamento, bem como 
normas de fiscalização de sua qua.­
lidade, adotando medidas para que 
seja evitado o transporte de car­
vões com características inconveni· 
entes; 

d) resolver sôbre a. criação e am­
pliação de sociedades de economia 
mista para as finalidades indus­
triais a que se refere o parãgrafo 
único do art. 1. 0 desta lei; 

e) aprovar projetas de portarias 
que digam respeito à política na­
cional d·D carvão; 

f) sugerir ao Diretor Executivo as 
medidas que lhe pareçam conveni­
entes à eficiente execução do Pla­
no; 

g) opinar sôbre assuntos que lhe 
sejam submetidos pelo Diretor Exe· 
cutivo. 

Art. 7. o O Orçamento Geral da 
União conslgnarã, anualmente, du­
rante o período de dez anos, prazo 
1dc v~gêncla da: presente lei, a·s 
dotações d.a oomis·são para realiza. 
ção dos seus objetlvos, não poden­
do, em nenhum caso, as importân­
cias das mesmas ser inferiores a 
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1,5% do montante das rendas tri­
butárias previstas na proposta pa.. 
ra o exercício a que se referir o 
Orçamento. 

Parágraf-o único. Verificando-se 
no fim de qualquer exercício que 
!liS dotacões consignadas para a exe­
cução do Plano e cust~io dos servi· 
ços nêles compreendidos f<Jram in· 
feriares a 1,5% das Rendas Tribu­
tári!lis efetivamente arrecadadas, se· 
rá a diferença suprida por crédito 
especial, cuja a.pllcação se restrln· 
girá às obras do Plano. 

Art. s.o Nos Anexos I, n e ni que 
·cazem parte integrante desta lei, 
acham-se relaci-onados os empreen­
dimentos e os recursos necessários 
à sua execução. 

Art. g.o A Com!ssão do Plano do 
Carvão Naciona.I manterá n-o Ban­
co do Brasil S. A. uma conta espe­
cial de Podêres Públicos, onde de· 
posltarâ, anua.Jmente, o montante 
das dotações que lhe f-orem conce­
'didas pàra a execução do Pla..no de 
Obras c ma!•s os serviços a seu car­
go, sacando à medida ctas necess\· 
dades. 

§ 1. o Aprovada a Lei de 1Mei2s 
para cada exercício a Comissao 
prov!c.len-::lará diretamente junto ao 
Ministério da Fazenda no sentido 
de que seja aberto no Banco do 
Brasil S. A. ·O crédito bancário res­
pectiv. >, no total das dotações que 
lhe forem concedidas, cuja conta 
será mc.vimentada pelo Diretot·· 
Executivo da comissão, à medida 
das necessidades, independente de 
duodécimos- · 

§ 2. o Os saldos das dotações não 
apUcados no exercício financeiro ou 
dentr.o dos prazos normais de vl· 
gência. de créditos serão Integral· 
mente aplicados em épocas poste· 
riores, escriturados em "Restos a 
Pagar". 

§ s.o Até 31 de março de cada 
ano a Comissão deverá remeter ao 
Tribunal de Contas a prestaç!io 
anual das contas relativas ao su­
primento que lhe fôr concedido no 
exercic!o anteri<~r, a fim de perm!· 

tlr o cumprimento do disposto na 
letra "b" do artigo 4. 0 • 

Art. 10. É o Poder Executivo au­
torizado através da Comissão: 

al .a negociar empréstimos inter­
nos e externos, até o limite de 
100 mllhões de dólares, a fim de 
habilita.r a Comissão a realizar os 
investimentos e financiamentos· 
compreendidos em seus objetivos 
conforme especificado no parágra· 
fo único do art. 1·0 da presente lei; 

b) a contratar dlretamente ou 
por intermédio d·O Banco Nacional 
do Desenvolvimento Ecor,ômico a 
aquisição, nos merca.dos externos, 
dos materiais, das máquinas, equl· 
pamentos e serviços técnicos ne­
cessários aos empreendimentos 
mencionados na letra "a" anterior-; 

c) a. participar no financiamento 
dos estoques de •Carvão temporária­
mente sem mercado, ficando o to­
tal acumulado desta participação 
limitad-o a 0,25% do valor da Ren­
da Tributária da União, no exer­
cício fin!linceiro ..:onslderado. 

Art. 11. É o Poder Executivo au­
torizado a conceder financiamento, 
através da Comissão: 

aJ às emprêsas de m!nel'ação de 
carvão para aquisição de máquinas, 
equipamentos e materiais destina­
dos à lavra e ao beneficiamento de 
carvão, desde que os l'e·spectivos 
projetas sejam aprovados pela CO· 
missão e se enquadrem nos planos 
do Govêrn<~; 

b) às emprêsas produtoras de car­
vão para consumo próprio, desde 
que se enquadrem no esquema ge­
ral de produção .. que tiver sido es· 
tabelec!d-o pela Comissão; 

c) às emprêsas de mineração r.le 
carvão para· a ·construção de vilas 
operárlas e outras obras de sanea­
mento para seus empregados den­
tro dO·s planos aprovados pela Co­
missão; 

d) às Indústrias nacionais que 
ut!Ilzem ou venham a utíl!za.r as 
piritas do carvão na produção l.le 
ácido sulfúrico ou enx-ofre, e a ou­
tros empreendimentos para o apl'Cl· 
veitamento dos rejeitas do carvão 
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e à'S Indústrias que, usando o car· 
vão camo matérla-pi'lma constituam 
base para implantações da ln· 
dústria qulm!ca dentro de planos 
aprovados pela Comissão; 

e) às emprêsas con.cessionárlas 
de portos, para instalações especi­
ficamente destinadas ao embarque 
e tra.nsbordo do carvão nacional (e 
obras de proteção às instalações re­
feridas), segundo planos aprovados 
uel a Comissão. ' ~ 
· Parágrafo único. A Comissão con­
dicionará a concessão de financia­
mentos industriais à existência ou 
promoção de medidas de Etssistên­
cia social satisfatórias aos traba­
lhadores respectivos e seus depen­
dentes. 

Art. 12. Os financiamentos pre­
vist-os no artigo 11 serão realizados 
sob condições favoráveis de juros 
e amortização, mediante garantias 
adequadas. 

§ 1.o Os financiamentos obedece­
rão a normas aprovadas por de· 
creto. 

§ 2.o As diferenças entre os juros 
de financiamentos dlretamente con­
cedidas pela Comissão e os por ela. 
contratados, correrão por conta dos 
recurs.os consignados na presente 
lei. 

§ 3.0 A administração dos final!· 
ciamentos que a Comissão conce­
der a emprêsas privadas, só po· 
derá ser contratada. com o Banco 
do Brasil S. A. e o Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômi· 
co ou outras entidades oficiais de 
crédito, podendo a referida admi­
nistração estender-se a prazos_ que 
excedam a vigência. da Comissao. 

Art. 13. Nos contratos de flnan· 
ciamentos firmados nos têrmos do 
artigo 11, letra "a" e "b", _as em· 
presas mineradoras assumirao com· 
promisso de aceitar o esquema de 
produção e comércio que tiver sido 
estabelecido, de •colocar a sua con­
tabllldade à disposição da Comis· 
são, para que esta possa fixar ade· 
quadamente as preços do carvão na­
cional dos vários tipos e procedên· 
elas. 

Parágrafo umco. No cálculo 
dêsses preços ,serãio considerados 
os benefícios concedidos em virtude 
do disposto nesta Iei e- a necessidlt· 
de de atribuir às emprêsas de mi· 
neração lucros compatíveis com os 
rtscos da indústria. 

Art. 14. Os contratos de finan· 
clamento previstos nesta lei serão 
submetidos a registro no Tribunal 
de Contas. 

Parágrafo único.. A fiscalização 
do cumprimento dos contrato-s ele 
financiamento compete à Comissão 
e. após a sua extinção ao Depar­
tamento Nacional da Produção Mi· 
neral, pooendo ser transferida ao 
órgão fina.nclador. 

Art. 15. Os contratos de fi· 
nanclamento previstos nesta lei se· 
rão isentos do impôsto de sêlo. 

Art. 16. As máquinas, equipa· 
mentes, peças, sobressalentes e ma· 
teriaís destinados aos empreendi­
mentos constantes do parágrafo 
único dO art. 1.0 desta lei, gozarão, 
quando importados, do câmbio mais 
favorecido e de prioridade na con­
cessão dêsse câmbio. 

Parágrafo único. O câmbio mais 
favorecido será concedido des­
de que não exista similar na­
cional, ouvida a Comissão quan· 
to ao enquadramento das impor­
tações nos planos de ação do Go­
vêrno. 

Art. 17. As máquinas, equipa­
mentos, peças, sobressalentes e ma· 
teriais destinados aos investimentos 
constantes do parágrafo único do 
art. 1.0 desta lei, gozarão quando 
importados, e desde que não 
exista similar nacional, de isenção 
de todos os impôstos e taxa·s adua­
neiras inclusive o impôsto de con­
sumo e a taxa de despacho àdua. 
neiro, fixada. pelo artigo 66 da Lei 
n.o 3.244. 

Parágrafo único. A isenção -só 
se tornará efetiva após a publica­
ção no "Diário Oficial da União de 
portarias a serem baixadas pelo 
Ministro da Fazenda, discrimina­
dos os bens Isentos, Inclusive sua 
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qualidade; procedência, quantida· 
de e valor. 

Art. 18. Fica estabelecido o 
"royalty" de 3% <três por cento) 
sôbre o valor do carvão produzido, 
cabendo dois por cento aos muni· 
cipios e um por cento aos Estados 
produtores, destinados .. à recupera· 
ção social e económica das suas 
populações. 

§ 1.o - Caberá à entidade paga. 
dora recolher diretamente ao Mn· 
nicipio ou Estado produtor, as im­
portâncias aqui e'Stabeleclda.s, sem­
pre que etetue qualquer pagamen-
to. · 

§ 2.o - A fiscalização do reco­
lhimento devido aos Estados e mu­
nicíJpios produtores caberá à Co· 
missão do Plano de Carvão Nacio­
nal. 

Art. 19. ·Continuam em. vigor 
as disposições da. Lei n-0 2.453, de 
16 de abril de 1955 e as do art. 14 

da Lei n.0 3.353, de 20 de dezembro 
de 1957, relativas ao pontual pa. 
gamento dos fornecimentos de 
carvão nacional feitos às vias fér· 
reas da União e às da. Rêde Fer­
roviária Federai. 

Art. 20. Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir o crédito de 
cem milhões de cruzeirO's, para 
atender às despesas da oomissão 
do Pla-no de Carvão Nacional, até 
a obtenção de meios · à conta das 
dotações previstas nesta lei. 

Parágrafo único. As importân­
tâncias despendidas pela oomissão 
por conta do crédito aberto neste 
artigo serão recolhidos -ao Tesou­
ro NacionaJ, quando iniciado o re­
cebimento da dotação a que se re­
fere o art. 7.0 desta lei· 

Art. 21. Revogadas as dispo­
sições em contrário, a presente lei 
entrará em vigor na data. de sua 
publicação. 

I - PREVISAO DAS INVERSOES TOTAIS NO SETOR DE ENERGIA 

MilhÕes 
de 

cruzeiros 
Potência Termelétrica Adicional: 

No Rio Grande do Sul ..................... . 
Em Santa Catarina ....................... . 
No P.araná ........................... , .... . 

Linha'S de Transmissão e Subestações: 

No Rio Grande do Sul: 

300 MW 
300 MW 
100 MW 

6.000 
6.000 
2.000 

Cachoeira do Sul - Candiota .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 445 
Cachoeira do Sul - São Jerõnimo .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . 370 

Em Santa Catarina: 
Tubarão - Torres ................................... . 
Tubarão-Florianópolls, Jaraguá-São Paulo ......... . 
TubMão·São Joaquim-Lages-Curitibanos ............... . 
Tubarão-Uru·bici-Bom Retiro ......................... . 

No Paraná: 
Flgueira...Apucarana .................................. . 
Figueira-Wenceslau Braz ............................. . 
Figueira-Ponta Grossa ......................... I •• I I • 

Total . I. I ••• I •••••••••••••••••••••••••• o. o •• o o. 

Participação do Govérno Federa~ • •.• •••• o o o. o. o •• o. o. o o' ••• 

370 
4.400 

455 
200 

245 
185 
330 

21.000 

10.000 
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II- RECURSOS NECESSARIOS PARA O EQUIPAMENTO DE LAVRA 
E BENEFICIAMENTO DO CARVAO . 

No Estado do Rto Grande do Sul: 

Equipamento para mineração ..................... . 
Equipamento para o beneficiamento ................... . 

No Estado de Santa Catarina: 

Equipamento para mineração ...................... .. 
Equipamento para o beneficiamento ................... . 

rio Estado do Paraná: 

Equipamento para. mineração ........................ . 
Equipamento para o beneficiamento ................. . 

'l'Otal •• I I ,J I ·I .f t I ·I I I •I I I O t O 1 o o I I o t t o I O o o O o O o o o o o o o 

Milhões 
de 

J:ruzeiros . 

1.500 
400 

4.000 
1.600 

ao o 
200 

8.500 

III- DISTRmUIÇAO DOS RECURSOS ESTIMADOS PARA O PERíODO 
TOTAL DE DURAÇAO DA COMISSAO 

Milhões 
de 

cruzeiros· 
1. Participação no financiamento ou na construção de usi· 

nas termelét.ricas, linhas de transmissão e subestações 10. 000 
2. Flna.nclamento do equipamento de lavra e beneficia· 

mento do carvão . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . .. . . . . 8.500 
3. Participação no financiamento de empreendimentos in· 

dustriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 . 300 
4. Participação no financiamento ou na construção e aPa· 

relhamentos dos portos .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 1. 000 
5. Complementação de obras sociais nas regiões cal;'))oni· 

feras, inclusive financiamento às emprêsas para constru-
ção de vilas operária·s .............. ; .. .. .. .. .. .. . .. .. 1. 000 

6. Financiamento e participação com os Estados e Muni-cí­
pios das regiões carvoeiras em serviços de água e esgô· 
to..................................................... 400 

7. Estudos e projetos relacionados com empreendimentos 
previstos nesta lei .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. 1. 600 

8. .Custeio das atlvidades da Comissão, inclusive pesquisas 
e prospecção de jazidas . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . 1. 700 

9. Projeto e construção de ponte rodoferrovlária entre São 
Jerõnimo e Triunfo no Rio Grande do Sul . . . . . . . . . . . . 1. 000 

10. Eventuais ......................... ···-~ ............ ·..... 1.500 · 

~tal O O I 0 0 O O I 0 0 O 0 O O I O 0 I 0 0 O 0 0 O O O O: O O O O O O O o O O O 0 O O 30.000 

As Comissões de Transportes, Comunicações e Obras Pú· 
blicas, de Serviço Público Civil e de Finanças. 
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O SR. PRESIDENTE - Sóbre a 
mesa, requerimento que V,al ser 
lido pelo nobre Senhor 1. o Secretá­
rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N-0 584, de 1960 

. Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro di,;­
pensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei do Senado n.o 40, de 1960, 
que regula a ·situação dos servidO· 
res da. 'Comissão Mista Ferroviária 
Brasileiro-Boliviana dispensados por 
motivo de conclusão de obras da 
Estrada-de-Ferro Brasil•Bolívia, a 
fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão segUinte. 

Sala das Sessões, em 14 de de:· 
zembro de 1960.- Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - O reque­
rimento que acaba de ser lido não 
depende de apolamento nem de dis· 
cus são. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam. queiram permanecer sen· 
lados- <Pausa). 

Está aprovado o requerimento. 
Em face do delibera.do pelo Ple­

nário, o projeto de que trata êste 
requerimento será incluído na Or­
dem do Dia da próxima sessão. 

Está esgotada a matéria constan­
te da pauta da Ordem do Dia. 

Hã ora.dores inscritos para esta 
oportunidade. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Coimbra Bueno. 

O Senhor Senador Coimbra 
Bueno pronuncia discurso que 
entregue à revisão do 'Orador' 
será publicado posteriormente: 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa­
lavra o nobr.e Senador Mendonça. 
Clark· (Pau·sa). 

Não· se encontra no Plenário. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Gilberto Marinho. <Pausa). 

Também não se encontra no re­
cinto-

Tem a. palavra o nobre Senador 
João Villasbôas. 

O SR. JOAO VILLASBOAS- ( *) 
- •sr. Presidente, há dois dias ocu­
pei esta tribuna para me congra­
tular com a Constituinte do Es­
tado da Guanabara, em vista. da 
atitude assumida no sentido de 
votar o Ato .Constitucional que de· 
finitivamente, terminava com a' far­
sa da. existência. naquela capital 
da Câmara dos vereadores. ' 

Lamentàvelmente, Sr- Presldent" 
a influên-cia' dos ex-Vereadores ah~: 
da se faz sentir, mesmo no meio 
d:aqueles que hoje compõem a ConH· 
t1tu1'nte guanabarina.. Noticiou a 
Imprensa. que. o Partido Trabalhis­
ta Brasileiro, através dos seus re­
presentantes que haviam .firmado 
o Ato Constitucional, apresentou 
àquela Constituinte um substitu­
tivo em que se concretizam maiores 
violações à Constituição Federal. · 

Basta ver que nêle se inscreve 
como artigo 5.0 , o séguinte: ' 

"Fica criado o Município únl· 
co, provisório, na capital d·O E~­
tado, até 31 de janeiro de 1963" 

Parágrafo primeiro. A atuai 
Câmara dos Vereadores é órgão 
legisla.tivo do Município iínico 
provisório, com a c-ompetênci.Í 
prevista na Constituição da 
República. O Poder Executivo 
do Munlctpio único, ·p\t'ovisó­
rio, será exercido cumulativa­
mente, pelo Governador do Es­
tado"· 

Nota-se, Sr. Presidente, a insis­
tência em se dàr a essa Càma1•a. 
extinta, função legislativa, já não 
mais para o Estado da Guanabara· 
agora cria-se um município, o mu~ 
nicipio provisório e único - uma 
novidade no ·nosso regime - e se 
atribui a essa ·Câmara dos Verea­
dores o poder de legislar para ês· 
se município. 

( •) - Nno foi rei! i,, lo pelo orndor, 

. 
I 
r 
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Sr. Presidente, há inirlngência do 
art. 28 da Constitituição Federal, 
que esta·belece como ponto precípuo, 
c·Dmo base principal da autonomia 
municipal, a eleição do seu Prefei· 
to e da sua Câmara Legislativa. 

Além da violação flagrante õa, 
Carta Magna, no sentido de elas· 
tecer mandatos já extintos, atri­
bui-se a êsse sui generis município 
nascente um Legislativo que não re­
cebeu, d.as munícipes, o voto para 
exercer aquela função: e se confe. 
re ao Governador do Estado a fun­
ção de Prefeito do município único. 

O que se vê é o propósito de sa­
tisfazer os interêsses dos ex-legis­
ladores do antigo Distrito Federal 
no sentido de continuarem a per· 
ceber subsídios. :ll:ste o interêsse 
principal e único, pois conformam­
se êles em não mais ser constituin­
tes do Estado da Guana.bara; con­
formam-se em não ser legisladores 
do Estado da Guanabara; conior­
mam-se em :ficar como legisladores 
dêsse sui generis, repito, municí· 
pio que nasce, "município único e 
proVisório", contanto que dai re­
sulte a, continuação da percepção 
de subsidies como vereadores. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer recebo o apar­
te de Vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fender - Quero crer 
que a manifestação da Bancada, do 
Partido Trabalhista Brasileiro, no 
ex-Distrito Federal, consulte não 
a interêsses da causa trabaJhi"Sta 
em si, do P. T. B·, mas .a interês­
ses pessoais dos Vereadores que 
estão procurando sobreviver. Ouço, 
com admiraçã.o e encantamento, a 
tese que v. Exa., com sua auto­
ridade de jurista, tão brilhante­
mente defende. Se tivesse de ex­
pressar minha opinião pessoal, mui­
to embora não sendo jurista mas 
usando do meu direito de represen· 
tante do povo nesta Casa. do Legis· 
lativo, o f<~Jrla a favor da tese de 

Vossa Excelência. Acho que a Cons­
tituição Federal é clara, inequívoca, 
quando marca a data da mudança 
da Capital - 21 de abril de 1960. Lo­
go, não preciso ser jurista para ra­
ciocinar que quem quer se elegesse 
em 1958 saberia que, em 1960, ha· 
veria de enfrentar o problema da 
cessação do seu mandato, porque, 
transformando-se o antigo Distrito 
Federal em Estado da Guanabara, 
ipso tacto deixaria de existir o Mu· 
nicípio para o qual haviam sido 
eleitos Vereadores êsses senhores 
que agora procuram subverter a 
Constituição Federal. 

Estou ouvindo com encantamen­
to o ponto de Vista de Vossa 
Excelência. Tenho a minha opinião 
orientada no sentido destas pala­
vras fracas com que manifesto o 
meu apoio à mesma tese. 

O SR. JOAO V~SBOAS -
Muito grato a V. Exa .. l!: c.am pra­
zer que recebo o a:parte de V. 
Exa. que não sendo um cultor rio 
Direito é homem de elevado bom 
senso ... 

O Sr. Paulo Fender - Muito gra­
to a Vossa. Excelência. 

O SR .. JOAO VILLASBOAS - ... 
que tem demonstrado respeito à 
Constituição Federal, em tôdas as 
oportunidades, que se a.presentam, 
de se pronunelar neata Casa. 

.Constato, sr. Presidente, que, mi· 
nhas palavras são avalizadas, são 
endo·ssadas por um destacado mem­
bro do Partido Trabalhista nesta 
Casa. 

O S.r. Caiado de Castro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VlLLABOAS - Com 
todo prazer. 

O Sr, Caiado de Castro- Nobre 
Senador;.· na qua!Jdade de reprr.· 
sentante do Estado da Guana·bara 
e Vlce·Presidente do Partido Trnbn­
lhl·sta Brasileiro, seção do mesmo 
Estado, declaro a V. Exa· que não 
estou em condições de opinar, sô· 



-526-

bre .qual seja o pensamento do 
meu Partido nesse particular. Até 
o momento, a Comissão Executi­
va não me deu ciência, nem Ins­
truções a respeito. Apena·s, para 
não parecer que me omito nesta 
questão, declaro que estou ouvindo 
com atenção, como sempre, o dis­
curso de v. Exa. Estou sabendo por 
V. Exa. que entre representantes 
do meu Pa.rtido na Constituinte -
ignoro quais sejam êles - houve 
há poucos ·dias um desencontro, 
um desentendimento e êsses ele­
mentos se teriam afastado da nos­
sa agremiação. v. Exa. perdoe-me·o 
aparte; desejava apenas deixar bem 
claro a minha posição· 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Agradeço o aparte de Vossa Exce­
lência. 

O Sr. Paulo Fender - Permita 
v. Exa., secundando o aparte do 
Senador Caiado de Castro. Dis· 
se, há pouco que não representava 
a manifestação dos Vereadores Tra­
balhistas, no Rio de Janeiro, a opi· 
nlão do meu Partido; e, se tivesse 
de emiti-la, fá-lo-la em carâter pes­
soal como o fiz. Ocorre-me, a pro· 
pósito, um editorial publicado no 
"O Globo" - não sei se V. Exa. o 
leu - em que o articulista lem­
bra aos Vereadores cariocas que foi 
o Partido Social Democrático que 
hoje, pela. sua ·seção do Estado da 
Guanabara, pugna pela manuten­
çã·o da Câma.ra dos Vereadores, que 
consultara ao Tribunal Regional 
Eleitoral sôbre o período do man­
dato dos legisladores que se iam 
eleger, tendo o Tribunal respondi· 
do que o tempo era de dois anos. 
Não sei ·se V. Exa. la referir-se ao 
episódia; acho, porém, oportuno 
lembrá-lo a V. Exa. data venia. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -Mui­
to grato não só pelo aparte de V. 
Exa. como me declaro de acôrdo 
com o argumento expend!do. sus­
tentei tantas vêzes nesta Casa, 'que 
para mim o mandato daqueles ex· 
Vereadores foi extinto no dia 21 de 

abril, com a transferência da Ca­
pital. Hã, entretanto, ainda, a. ma­
nifestação do Tribunal Regional 
Eleitoral, ao tempo do Distrito Fe­
deral e hoje do Estado da Guanaba· 
ra, atendendo a uma consulta do 
Partido Social Democrático em qu~ 
a manifestação é clara e positiva 
no sentido de que com a eleição de 
3 de outubro estariam extintos os 
mandatos daqueles Vereadores. 

Sr· Presidente, a. luta Pela ·sobre­
vivên-cia da Câmara dos Vereadores 
está criando uma sltua~o desa­
gradável dentro do nôvo Estado da 
Guanabara, situação perturba.dora 
da ordem juridica e da ordem so­
cial. Como disse a V. Exa. e ao 
Senado, encontrei éco nas palavras 
do nobre Representa.nte do Pará, 
Senador Paulo Fender, no sentido 
de que a preocupação ali não é 
mais moral ou de direito de se man­
ter aquêles homens como legisla­
dores, mas preocupação puramente 
material de receber subsídios-

O meu protesto está feito, Sr. 
Presidente, contra a possibillda.de 
não somente da permanência da 
ex-Câmara dos Vereadores em fun­
ção •como em relação ao substltu· 
tlvo apresentado ao projeto de Ato 
Constitucional, em que se procura. 
dar à antiga Capital da República, 
hoje Capital do Estado .da Guana­
bara, o a-specto de um munlcipio 
provisório, exercendo funções de 
prefeito, o Governador eleito e as 
funções legislativas, a extinta Câ­
mara dós Vereadores. (Muito bem. 
Muito bem>. 

O SR· PRESIDENTE - Não há 
outro orador lnscdto. (Pausa> . Con­
voco os Senhores Senadores para 
uma sessã·o extraordinária, hoje, às 
21 -horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n-0 104, de 1960 
(número 142, de 1959, na Câmara) 
que autoriza o Poder Exe.cutlvo a 
lllbrir, pelo Ministério da Educação 
e Cultura, o crédito especial de 
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Cr$ 8. 000. 000,00, para auxiliar a 
construção do "Dormitório do E~· 
tudante" em Manaus, Estado do 
Amazonas (incluido em Ordem do 
Dia em virtude. de dispensa de In­
terstício concedida na ses·são ante­
rior, ·a, réquerimento do Senhor se. 
nadar CUnha Melo l , tendo Parecer 
favorável, sob n.o 626, de 1960, da 
Comissão de Finanças. 

2 - Segunda discussão do Projeto 
de Lei do Senado n.0 40, de 1960, 
de autoria do Sr. Senador Filinto 
MüiJer, que regula a situação dos 
·servidores da Comissão Mista Fer­
roviária Brasileiro-Boliviana, dis-

pensados por motivo de conclusão 
de obras da Estrada-de-Ferro Bra­
sil-Bollívia (incluido em Oroem do 
Dia em virtude de dispensa de ln· 
tersticlo, concedida na sessão an· 
terlor, a requerimento do Senhor 
Senador Moura Andrade), tendo Pa· 
receres favoráveis das comissões de 
Constituição e Justiça; de Trans· 
portes,. Comunicações e Obras Pú· 

· blicas·; de Serviço Ppbllco Civil e 
de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

A sessão encerra-se às 17,17 
horas. 



191.a Sessão da· 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 14 de dezembro de 1960 

(EXTRAORDINA.RIA) 

PRESIDll:NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 21 horas, acham·se presen-
tes os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Ruy carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Frei tas C a valcan ti . 
R.uy Palmeira. 
Silvestre Péricles 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira .. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico 

Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João vmasbôas. 
Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Sa ulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim - (52). 

O SR. PRESIDENTE - A list!l 
de presença acusa o compareCl· 
mento de 52 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário 
procede à leitura da Ata da 
sessão anterior, que posta em 
discussão, é sem debate apro· 
vada. 

o Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N. o 634, de 1960 

Redação final do Projeto 
de Lei da Cdmam n.0 44, de 
1958 (número 2.132·B, de 1956, 
na Câmara). 

Relator: Sr. ArtJ Vianna. 
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A Comissão apresenta a Rledação 
Final (fl. anexa) do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 44, de 1958 
(n.o 2·.131-B, de 1956, na Câma­
ra), originário da Câmara dos 
Deputados. 

· Sala das Comissões, em dezem· 
bro de ·1960 - Sebastião Archer, 
Presidente. - Ary Vianna, Rela. 
lor. - Menezes Pimentel. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 634, de 1960 
Redação Final do Projeto 

de Lei da Câmara n.0 44, de 
1958 (número 2.131-B, de 1956 
na Câmara), que abre, pelo 
MiniStério da Aeronáutica, o 
crédito especial de Cruzeiros 
5.000.000,00 para ampliação 
da pista de aterrissagem e 
construção do abrigo de pas· 
sageiros do aeroporto de Joa­
çaba, no Estado de Santa Ca· 
tarina. 

EMENDA 

N.O 1 
Art. 1.0 - É o Poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo Ministé· 
rio da Aeronáutica, o crédito es­
pecial de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), sendo Cr$ 
5.000.000,00 (cinco milhões ge 
cruzeiros), destinados à ampliaçao 
da pista de .aterrissagem e cons­
trução do abrigo de passageiros 
do aeropôrto . da Cidade de Joa· 
çaba, no Estado de Santa Catari­
na e Cr$ 5.000.000,00 (cinco mi­
lhões de cruzeiros) . ao aeroporto 
de Ourinhos, no Estado de São 

·Paulo, 

PARECER 

N.o 635, de 1960 

Rcdação Final do Projeto de 
Lei do Senado n.o 23, de 1960. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
A Comissão apresenta a Reda­

ção Final (fl. anexa) do Projeto 
de Lei de Sena.do n.0 23, de 1960, 
originário do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em C!ezembro 
de 1960. - Sebastião Archer, Pre· 
sldente. - Ary Vianna, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 635, de 1980 

Redação Final do Projeto de 
Let do Senado número · 23, de 
1980, que declara de utilidade 
pública a "Fundação Brasilei· 
ra para a Conservação da Na­
tureza". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - É declarada de utl· 

lidade pública a "Fundação Bra­
sileira para a Conservação da Na­
tureza", .com sede na Cidade do 
Fbio de Janeiro. 

Art. 2,o _ Esta lei entrará ~m 
vigor na data de sua publicaçao, 
revogadas as disposições em con­
trário. 

PARECER 

N.o 838, de 1980 

Da Comissão de Constitu·i· 
ção e Justiça, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 113, de 
1960 (n.o 1. 616-B, de 1960, na 
Câmara) que torna extensi­
vos aos funcionários dos Ter­
ritórios Federais diSpositivos 
do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis .da União (Lei 
n.o 1. 711, de 28 de outubro de 
de 1952) , e dá outras provi­
dências. 

Relator: Sr. Menezes Pimentez. 
O presente projeto de lei, ori­

ginário da Câmara dos Deputados, 
torna extensivos aos funcionários 
dos Territórios Federais dispositi· 
vos do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da. União (Lei nú­
mero 1. 711 de 28 de outubro de 
1952)·,· e dÁ outvas providência~. 

Sôbre . o mérito da proposiçao 
irá pronunciar-se a Comissão de 
Serviço Público Civll. 

Do ângulo jurídico-constltucio· 
nal nada €m contrário se lhe pode 
opor. 
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Assim sendo, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala. das Comissões, em 14 de 
dezembro de 1960. - Daniel Krte. 
ger, Presidente em exercício. -
Ruy Carneiro. - Menezes Pimen· 
tel, Relator - ·João Villasbôas. -
Caiado de Castro. - Ary Vianna 
- Silvestre Péricles. 

PARECER 

N.o 637, de 1960 

Da Comissão lle serviço Pú· 
blico Civil sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 113, de 1960. 

Relator: Sr. Daniel Krieger, 

o presente projeto visa a tornar 
extensivo aos funcionários dos 
Territórios Federais todos os di· 
reitos e vantagens atribuídos aos 
funcionários civis da União, es· 
tipulados na Lei n.O 1. 711, de 28 
de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União), ou em quaisquer outros 
dispositivos de leis ou atas exe· 
cutivos que beneficiem os servido· 
rcs civis, em geral. 

A Lei n.o 1. 711, de 1952, dispõe 
em seu artigo primeiro : 

"Art. 1.0 - Esta lei institui o 
regime jurídico dos funcionários 
civis da União e dos Territórios". 

Como se observa, por êsse lado, 
o pro;t.eto parece redunda.nte, 
nos fins que objetiva, em razão 
de se tratar de um regime jurí· 
dica único para os servidores ci­
vis da União e dos Territórios. 
Ocorre, toda via, que as leis refe· 
rentes a direitos, deveres e van­
ta.gens dos servidores civis, tem 
consignado iterativamente, de mo­
do expresso, a extensão de suas 
prescrições aos funcionários dos 
Territórios, dando a impressão, 
assim, de que as situações dêsses 
servidores, no plano dos direitos 
gerais, estão, de certo modo, dife· 
rençadas. Assim, tôda vez que 
uma lei ou ato administrativo si· 
Jencf.a em relação ao pessoal dos 
Territórios, têm êstes que recor· 

rer ao Judiciário, em demanda de 
seus direitos. 

A presente proposição, portan­
to, pretende tornar explícito o di· 
reito dos servidores dos Territó· 
rios, em situa.ção de identidaqe 
com os deferidos aos servidores 
públicos da administração fede­
ral. 

Face ao exposto, e consideran· 
do que é de conveniência e inte­
rêsse para o serviço público a 
uniformização de medidas para 
servidores que se encontrem den­
tro de um mesmo regime juridi· 
co, opinamos. pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de 
dezembro de 1960. - Presidente, 
Daniel Krieger. - Relator - Ary 
Vtanna. - Nelson Maculan 
Guida Mondim. 

PARECER 

N.o 636, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 113 de 1960 (n.o 
1.616·B, de 1960, na Câmara). 

Relator: Sr. Menezes Pimentez. 
Aos funcionários dos Territórios 

Federais o presente projeto esten· 
de os direitos e vantagens atribuí· 
dos aos funcionários civis da 
União, estipulados pelo Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis 
(Lei n.o 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952). 

A douta Comissão de Serviço 
Público Civil, examinando a pro­
posição quanto ao seu mérito, ma· 
nlfestou-se a ela favorável, fun­
damentando seu ponto de vista em 
seguros elementos de convicção. 

Isso posto, justificada . a medi· 
da em sua essência, não haveria 
como prejudicá-la, alegando óbi-· 
ces de natureza financeira, pois 
êste aspecto da questão é, no caso, 
secundário. 

Somos, portanto, pela aprovação 
do projeto. 
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Sala das Comissões, em 14 de 
dezembro de 1960. - Gaspar Vel­
loso, Presidente. - Menezes Pi­
men"tel, Relator. - Fausto Cabral. 
-- Ary Vianna. - Arlindo Rodri· 
gues. - Fernandes Távora. - Da­
niel Krieaer. - Francisco Gallotti. 
-- Jorge Maynard. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura . do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mendonça CJ.ark. 

O SR. MENDONÇA 'CLARK -
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, estamos pràticamente no 
fim da sessão legislativa de 1960, 
e vejo-me obrigado a voltar à tri­
buna do Senado para tratar de 
dois casos que dizem respeito ao 
Estado do Piauí. 

Um dêles refere-se ao segun· 
do telegrama que a.cabo de rece· 
ber, no espaço de sessenta dias, do 
comércio de Teresina, assinado 
por várias firmas importantes do 
Estado, apelando no sentido de ser 
efetuado pelo Diretor do Departa­
mento Na.cional de Obras Contra 
as Sêcas o pagamento de contas 
devidas ao comércio local. 

Senhor Presidente, o Piauí ~~ 
um Estado onde -as dificuldades 
são grandes; qualquer atraso no 
pagamento de contas de reparti­
ções federais afetam o seu co­
mércio. Há sessenta dias, essas 
mesmas firmas, signatárias do te­
legrama, pediam-me providências 
junto ao Diretor daquela reparti­
ção. 

O Sr. Joaquim Parente - Per­
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

O Sr. Joaquim Parente - Com­
panheiro de Bancada, peço acres­
cer à lista. de V. Excia. as fir· 
mas comerciais do Município Pio 
IX, sôbre cujo apêlo tive oportuni­
dade de falar ao ilustre Diretor 
do DNOCS, há cêrca de dois anos. 

( '') - N<io fui rev/s/o pelo orador. 

Essas firmas continuam. no desem­
bõlso das contas que lhes são de­
vidas. Acredito existirem outros 
Municípios pobres cujos fornece­
dores se encontram nas mesmas 
condições. O apêlo ijue Vossa 
Excelência lança é muito justo. 
Não se. justifica que uma reparti· 
ção do Govêrno que recebe ver­
bas para fins determinados, as­
suma compromissos no Estado e 
leve ta.nto tempo sem os saldar. 

O SRI. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do ilustre Se· 
nador Joaquim Parente. Para que 
conste, Sr. Presidente, dos Anals 
desta Casa, passo a ler o telegra· 
ma datado de 7 do corrente e 
que somente hoje, dia 14, chegou 
às minhas mãos: 

(Lendo) 

"Sr. Mendonça Clark. 

Senado Federal - Brasil!a, 
Distrito Federal. 

Voltamos novamente à pre­
sença do prezado amigo ape· 
!ando no sentido de conseguir 
junto ao Diretor Geral do D. 
N.O.C.S. a urgente transferên­
cia de numerârlo suficiente 
para pagamento ao comércio 
local, fornecedor da Comissão 
do Estado do Piauí, evitando 
que as verbas venham a cair 
em exercício !indo, o que ac-ar­
retará prejuízos Incalculáveis. 
AgraC!eceremos a resposta. Cor­
dialmente. a) Auto Peças Ex­
portadora, J. H!glno Paz, Ivan 
Nobrega, Importadora Zepa.uli­
no Limitada..- J, Monlec-jo 'Com­
panhia Auto Plauiense Limi­
tada". 

G:sse o apêlo do comércio de Te· 
resina .ao Sr. Diretor do Departa­
mento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas. 

Senhor Presidente, há cêrca de 
trinta dias apresentei ao Senado 
fotografias de movimentação de 
dunas na cidade de Lu!z Corrêa, 
causadas pelos fortes ventos no 
Nordeste, nesta- época do ano. 
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No Rio de Janeiro, tentei falar 
com o Diretor do Depa.rtamento de 
Portos, Rios e canais, sem êxito. 
Telegrafei então .a S. Sa. trans· 
mitindo o angustioso apêlo do Pre· · 
feito de Luiz Correia, com relação 
às dunas que avançavam contra a 
cidade, atingindo as casas, o que 
ficou demonstrado pelas fotogra· 
fias que me foram remetidas. 

Posteriormente, recebi a visita de 
pessoa conceituada' da cidade de 
Parnaíba, distante doze quilfune· 
tros de Lulz Correia, que me in­
formou que as dunas continua. 
vam a movimenta.r-se devido ao 
fato de o encarregado de sua fixa· 
cão haver colocado animais na· 
quela região. o que estaria contri· 
buindo para que orós e outras 
plantas ai! colocadas para fixa· 
ção das areias, estivessem sendo 
consumidas pela criação. 

Verlfica·se, Sr. Presidente, que 
a própria repartição do Govêrno, 
através do seu representante, es· 
tarla· contribuindo para a cala­
midade sôbre a cidade de Luiz 
Correia. 

Prometeu·me o Diretor do De· 
parta:mento Nacional de Portos, 
Rios e Canais tomar Imediatas pro· 
vidências, através do seu represen­
tante na Parnaíba, a fim de sal­
vaguardar os interêsses daquela. 
cidade. 
E~taria encerrado o assunto, 

Senhor Presidente, não ílôra o 
fato de me haver chegado às 
mãos, ainda na presente sessão Ie. 
gislativa, uma carta do Prefeito 
daquela cidade em que formula 
graves acusações. Não posso dei· 
xar de lê-la da tribuna do Senado, 
sob pena de assumir certa res· 
ponsabilidacle diante dêsse fato. 

Diz o prefeito da cidade de Luiz 
Correia, cm carta lavrada em pa­
pel da Prefeitura, com sua assl· 
natura perfeitamente legível : 

Parnaíba, 5 de dezembro de 
1960. 

SenaC!or Clark: 
Já recebi dois telegramas 

do amigo dando solução de 

meus pedidos sóbre o caso de 
Luiz Correia. 

Lamento até hoje nada ha· 
ver sido providenciado pelo 
Departamento quê recebeu a 
Verba. - O que posso aflr· 
mar é que, um milhão de 
cruzeiros já foram C!esvlados 
pa.ra outros fins - Restam 
apenas um milhão e êsses 
mesmos não se sabe onde an· 
dam. 

A afirmativa que estou fa· 
zendo ao amigo, posso prov.ar 
a qualquer momento, visto 
que o Departamento de Por· 
tos Rios e Canais de Pa.r· 
naíba encaminhou ao Tribu· 
na! de Contas na Delegacia 
Fiscal, em Teresina, contas de 
pedras jogadas nágua para 
proteção da cidade de Luiz 
Coreia, no valor .(!e um mi· 
Ihão, quando na realidade ne­
nhuma pedra entrou. Como 
pode assim se fazer nada ? 

Penso que êste ano nada se 
fará em Luiz Correia, porque 
não existe um órgão fiscal 
para essa modalidade de em­
prêgo de verbas. 

Agraceço o empenho do 
bom amigo e encareço novos 
esforços sôbre o caso. 

Aguardo. -João Soares de 
Sousa, Prefeito de Luiz Cor· 
rela. 

Senhor Presidente, estamos di· 
ante de gravíssima denúncia. 

Autoridade municipal afirma 
que contas no valor de um mi· 
· lhão de cruzeiros, rela tlvas à colo· 
cação de pedras na região das 
dunas, serviço que nunca foi exe· 
cutaão, estão sendo ap;·esentadas, 
par.a pagamento, na Delegacia Fls· 
cal. Infelizmente, muitos desses 
casos ocorrem. Cheguei até a so. 
licitar, através do Senado, infor­
Lnações sôbre várias contas, de 
exercícios anteriores, relativas à 
aplicação de verbas do mesmo De­
partamento em Parna,:ba para ser· 
viços de limpeza de rio, desma· 
tamento das margens etc. 
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As contas que me foram apre· 
sentadas, dos anos anteriores, fo­
ram as mais escandalosas pos­
síveis. Fui, pessoalmente à pre· 
sença do Dlretor do Departamen­
to. Apresentei-lhe minhas recla· 
mações. Providências cfetlvas, en· 
tretarito, desconheço-as. Assim 
sendo. a declaração do prefeito 
de Lulz Correia, assinada, com 
carimbo da Prefeitura. de Lulz Cor· 
reia, eu não poderia guardá-la, sob 
pena de me tornar conivente com 
êsses desvios de verbas federais. 

O Sr .. Francisco GaZZotti - Pe1·· 
mi te V. Exa. um aparte ? 

O SR. MENDONÇA CLARK­
Com muito prazer. 

O Sr. Francisco Gallotti - Es­
tou ouvindo, esta.rrecido, as de· 
clarações que V. Exa. está fa­
zendo, através da carta lida por 
V. Exa., e digo isso porque c o· 
nbeço há longos anos o atual Di­
retor do Departamento Nacional de 
Portos, Rios e canais, com quem 
tive o prazer de trabalhar duran. 
te muito tEmpo, quando engenhei­
ro daquele Departamento. Sei da 
retidãD ·dos a tos do Dr. Canedo 
de Magalhães e formulo até a hl· 
pó tese - como V. Exa. sabe o 

- Departamento tem seus Distritos 
particulares em vários Estados -
caso seja verdade essa monstruo­
sidade que é aí relatada, formulo 
até a hipótese de que nãu tenha 
chegado o fato ao conhecimento do 
Diretor do Departamento Naclo· 
nal de Portos, Rios e Canais. Estou 
certo, êle em nenhuma hipótese 
seria conivente num absurdo co­
mo o que V. Exa. está relatando. 
Não tenho elementos para duvi· 
dar do que aí está escrito, mas es· 
pero muito breve poder dar a 
V. Exa. explicações que, pelo me­
nos deixe bem o atual Diretor do 
Depnrtamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais. · 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do meu nobre 
'colega, Senador Franctsco Gal-

lotti. Associo-me a s. Exa. nas 
afirmações que faz em defesa do 
Dr. Canedo de Magalhães, meu 
companheiro de Escola de. Guerra 
e com quem ma.ntenho as mais 
estreitas relações. Ocorre, entre­
tanto, que a Delegacia de Par· 
naib::t está cometendo êsses atos, 
como diz o seu Prefeito. Jtle não 
afirma que o diretor do Departa­
mento Nacional de Portos Rios e 
Canais esteja cometendo essa ar· 
bitrariedade, diz que as verba~ 
têm sido transferidas e mal apli­
cadas. A figura do Dr. Canedo de 
Magalhães está fora de qualquer 
suspeita no caso, e dá fõrças ao 
ilustre patrício para agir pronta· 
mente em defesa do seu bom no­
me. Julgo, como deve concordar 
o nobre Senador, que se recebesse 
uma carta nesse teor, seria o pri· 
melro a fazer o mesmo, ler para 
conhecimento do Sena.do c para 
conhecimento público, para que se­
jam tomadas as medidas necessá­
rias pelas pessoas competentes e 
responsáveis. Devo acrescentar 
que a situação dessa cidade é de 
quase calamidade. 

Já foi motivo de discurso meu 
nesta casa e que mereceu um 
aparte tnuito esclarecedor de Vos­
sa Excelência, nobre Senador Gal· 
lotti, a afirn1ativa do Prefeito di· 
zendo 1que os recursos estão sendo 
mal aplicados ou desviados. Com· 
preendo a situação angustiosa que 
êsse mesmo Prefeito tem de de­
fender a sua própria cidade, a 
ponto de assumir a responsabili· 
dade da ca.rta assinada. 

O Sr.. Francisco GalZotti - O 
Prefeito não diz desviada para 
que? 

O SR!. MENDONÇA CLARK -
Não. · 

O Sr. Francisco Gallotti - Diz 
apenas que não foi pôsto um me­
tro cúbico de pedras. Não se teria 
realizado outra. obra aproveitan. 
do essa dotação, e só com êsse 
título poderia tirar a conta ? 
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O SR. MENDONÇA CLARK -
Vossa Excelência há de compre· 
ender que prefiro deixar, em face 
da denúncia, que o Departamen­
to apure os fatos e os escla.reça; 
senão passaremos a conjecturas 
que não nos trarão qualquer ob· 
jetivo prático. 

Fica aqui, Senhor Presidenl;e, 
já no encerramento desta sessão 
legislativa, o fato para ser apu­
rado pelo Depa.rtamento de Por· 
tos, Rios e canais e convenien. 
temente esclarecido no momento 
oportuno: 

Senhor Presidente, tratados ês­
ses assuntos de interêsse do Esta­
do do Piauí, é conveniente ainda 
aproveitar esta sessão noturna pa­
ra fazer ligeiro comentário sôbre 
a questão do nosso comércio com 
o exterior. 

Sabem Vossa Excelência e o Se­
nado que a Balança de Pagamen­
tos, de trocas do Brasil com o ex­
terior - importação e exporta­
ção -. estamos encerrando o ano, 
salvo melhores informações, com 
um déficit muito grande. Acredi· 

.to mesmo seja da altura dos se­
tenta milhões de dólares. 

É oportuno, no apagar das lU· 
zes de 1960, fa.zer um comentário 
que não nos pode trazer alegria, 
relativamente a vários produtos 
brasileiros que estão tendo diária­
mente as suas cotações reduzidas. 

Inicio, Senhor Presidente, pel<t 
situação do café que, há anos, nu­
ma polític{t de valorização que re. 
presentou um desastre para nós, 
chegou até a. ser vendido por US$ 
0,83 a libra pêso. No segundo se· 
mestre, fizemos um convênio mun-

. dia!, em que estabelecemos um pre­
ço mínimo não mais de US$ 0,85, 
mas de US$ 0,33 a libra pêso, qua­
se a têrça parte. Na realidade, se 
ainda estivéssemos exportando o 
café a US 0,33, estaríamos fazendo 
ótimo negócio. Na verdade, a ex­
portação do café, hoje, se verifica 
numa base de US$ 0,27, com a 
agravante: há um preço mínimo 
fixado e os US$ 0,27 são realizados 
depois de uma operação chamada 

"câmbio português", isto é, o ex­
portador brasileiro compra .no 
mercado livre o dólar da diferen­
ça entre o preço mínimo fixado 
pelo Govêrno e a realidade do pre­
ço da venda. Manda para lá o dó· 
lar, depois recebe crédito, ao pre­
ço oficial, e aí então realiza a. ope· 
ração. Ao fazer isso, pelo volume 
de dólares que envia para o exte· 
rior, êle fere tôclas as leis fiscais: 
o Itnpôsto de Renda, a sua con­
tabilidade, torna tudo irregular, 
mas tem sido, nos últimos tem­
pos, a maneiva de se exportar café. 

O cacau, senhor Presidente, já 
chegou a US$ 0,37. Tivemos redu­
ções sucessivas e, hoje, não ob· 
temos US$ 0,27. O preço atual, 
ao câmbio vigorante, é de US$ 0,22, 
Estamos com a cota.ção do produ­
to reduzida à i-!Uase metade do 
que vigorava há um ano. 

Certos produtos do meu Estado 
que eram vendidos por US$ 1,02, de 
uns três anos para cá baixaram 
para US$ 0,68; últimamente, fa­
lava-se em US$ 0,63 e, na realida· 
de, estão sendo comercializados, 
possivelmente, a US$ 0,60 ou me· 
nos da metade do que era há ai· 
guns anos. 

Senhor Presidente, tudo isso tem 
sido possível, tudo Isso tem sido 
aceitável, pelo produtor nacional 
porque na proporção em que se 
reduzem os preços internacionais 
e às vêzes em percentagem maior 
do que essa redução nos preços 
externos, dá·se simultâneamente a 
desvalorização do nosso Cruzeiro. 
Cria·se no espírito do povo bra· 
slleiro a idéia de que tudo vai 
indo magnificamente, porque mais 
cruzeiros vão sendo dados aos pro­
dutores, aas . exportadores ficticia­
mente. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, por 
acaso, uma estatística sôbre o ca· 
cau que ·comprova esta minha aflr· 
mativa : em 1950, o cacau tinha 
um preço de US$ ·0,32 e o lavra· 
dor recebia, por arrôba. Cruzeiros, 
110.00; er.n 1956, o cacau de US$ 
0,32, baixava para US$ 0,23 mas o 
produtor recebia Cr$ 230,00. En· 
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quanto o cacau baixava US$ 0,09 
por libra pêso, o produtor recebia 
mais Cr$ 120,00 por arrôba. Em 
1957, o cacau subiu, foi a US$ 0,34 
e o produtor, neste momento, nor­
malmente, recebia Cr$ 350,00 por 
arrôba. 

Em 1958, o ca.cau subiu, foi ao 
máximo de US$ 0,38 e o lavMdor 
;recebeu, tàmbém corretamente 
Cr$ 450,00 por arrôba; j'á em 
1959, entretanto, o cacau ba.txava 
de US$ 0,38 para US$ 0,29; o pro­
dutor que em 1958, recebia Cr$ 
450,00 passava a receber Cruzeiros 
630,00. Em 1960, o cacau baixando 
para US$ 0,27, o produtor recebia 
não mais Cr$ 630,00, porém Cru­
~elros 790,00. 

Aí está, Senhor Presidente, a 
história do nosso comércio exte· 
rior, as ra.zões dos nossos "deficit" 
em divisas estrangeiras; é falsa 
nossa euforia de grandezas por­
que, pensando que enriquecemos, 
estamos, na verdade, nos afun· 
dando. 

O que produzimos, Senhor Pre· 
sidente, café, cacau - dois prin­
cipais produtos brasileiros - bo· 
je em. dia estão, o café por quase 
um têrço do que valia há alguns 
anos, o cacau por quase a meta­
de do que valia há poucos anos; no 
entanto, em cruzeiros, estamos 
com esta riqueza imensa, todo 
mundo gastando largamente, o Go· 
vêrno emitindo à larga e nós, o 
Pais, o Brasil, cada dia mais po­
bres no consenso internacional. 

Criamos, senhor Presidente, em 
face da maneira como estamos co· 
mercializando nossos produtos de 
exportação, a concepção no mer· 
cada produtor de procutos ex· 
portáveis, a idéia de que é pre· 
!crive!, é desejável a desvaloriza.· 
çao contínua do cruzeiro para que 
se tenha melhor retribuição dos 
esforços 1que se fazem para a co· 
lheita, para o plantio de nossos 
produtos exportáveis. 

Grande parte do Brasil, hoje, tor· 
ce pelo dólar de Cr$ 200,·00, pelo 
dólar de Cr$ 250,00, porque isso 
representa - salvo o café e o ca· 

cau que ainda estão controlados 
pelo confisco cambial - ma.ts cru­
zeiros na bólsa do produtor na­
cional. 

Esquecemos nós, entretanto, de 
que pal'alelamente a esta desvalo· 
rlzação desa.strose. do cruzeiro, a 
essa euforia fictícia, criada pela 
nossa modalidade do comércio ex·· 
terior, as utilidades, os veículos, 
os tratares, o .arame farpado e ou· 
tras mercadorias sobem mais ver­
tiginosamente de prêço do que a 
subida de preços dos .prodr1tos de 
exportação. 

O Sr. Antônio Baltar - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

O Sr .. Antônio Baltar - Vossa 
Excelência está-se referindo, com 
a segurança com que sempre fa­
la nesta Casa, segurar.ç,a essa que 
se apoia em bases estatísticas ir· 
recusáveis, irruspondíveis, 11 um fe· 
nômeno que os economistas apon· 
tam como causa fundameirlai da 
persistência . da divisão do mundo 
econômico em um centro e em 
uma periferia. A deteriorização 
dos têrmos de troca e de bens pri· 
márlos e de bens manufaturados 
O efeito dessa tendência de longa 
duração fêz com que, atualmen­
te, se pague, se receba um bem ma· 
nufaturado apenas cêrca de 20 por 
cento pela mesma quantidade em 
troca de um bem primário do que 
há 60 anos se··recebia. O efeito 
desse fenômeno, se .agrava no caso 
do Brasil, como vossa Excelência 
muito bem demonstra., com a des­
valorização da. moeda. Agrava-se 
nesse sentido, como Vossa Exce· 
lência salientou, de forma perfel.­
tamente clara causando continua­
mente uma eurofla fictícia, uma 
vez que em moeda nacional apesar 
da deter!orlzação dos têrmos de 
troca, o produtor está recebendo 
quantia cada vez maior. Coilgra­
tuló·me com Vossa Excelência por 
trazer à Casa problema tão Im­
portante, que será para o próxi· 
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mo Govêrno uma das mais dlfí· 
cels tarefas. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa· 
ee7'do soar os tímpanos) - Pon· 
dero ao nobre orador que dispõe 
de apenas um minuto para con­
cluir SUfl. oraç~o. 

O SR. MENDONÇA CLARK­
Ag·radeço o aparte do nobre sena. 
dor Antônio Baltar, emérito pro· 
fessor de Economia, que tem dado 
nesta casa demonstrações de sua 
brilhante inteligência apllcada na 
prática real dos acontecimentos 
nacionais. 

o Sr.· Antônto Baltar - Ex· 
cesslva benevolência de vossa Ex· 
celêncla. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
E afirmo ao Senado e à Nação ~e 
que a continuarmos como tudo ln· 
dica devemos continuar, eJ;portan· · 
do quanti~ade em estocagem mais 
ou m~nos iguais desde há muitos 
anos e por preços cada dia mais 
lnfimos, mais desastrosos do que 
êstes que estamos aqui no momen· 
to tratando, vamos chegar . à si· 
tuação de não podermos pagar 
nossos compromissos no regime 
de troca das nossas mercadorias. 
Comprova-o o noticiário dos jor­
nais da última S€mana. o Govêr· 
no Importou petróleo, não poden· 
do pagá-lo à vista; comprou-o a 
vencer em 120 dias, no 11m dos 
quais, Incapaz de poder pagá-lo, 
prorrogou por mais 60 dias, de· 
monstrando, por conseguinte ab­
soluta falta de recursos para li· 
quldá·lo. 
·Coisa mais grave, Senhor Pre· 

sldente, no mercado lmporte.dor, 
no melo da Indústria a falta de 
divisas se acentua. 

E é o mesmo Govêrno quE: ner.­
te momento, por falta de cumpri· 
mento <le obrigações já assumidas, 
coloca em leilão numa semana, 
oito milhões de dólares e na se­
mana seguinte, dez milhões, a 150 
dias de prazo. Recebe os cruzeiro~ 
dos ágios, oficializa o câmbio para 

importação, sem têrmos a certe· 
la de que o qua êle está vendendo 
realmente já possui. 

Em face disso, caminhamos, pa· 
ra uma situação bem grave. Há 
procura de dóláres a todo preço. 
Os dólaras da categoria geral fo· 
ram vendidos, em leilão de ontem, 
a Cr$ 687,00, o que representa um 
vcrda.deiro naufrágio na parte que 
respeita o nosso comércio exterior. 

Em face dessas declarações, fa­
ço votos para que no ano de 1961 
mude o rumo do nosso comércio 
exterior, porque na marcha em 
que vamos . não sei o que aconte­
cerá ao nosso . Pais no próximo 
ano. 

Agradeço a atenção de Vossa 
Excelência, Sr. Presidente, e do 
Senado. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido requerimento do nobre Sena­
dor Ovídio Teixeira. 

É lido e apoiado o seguinte 

REQtJERWENTO 

N. 0 585, de 1960 

R~queiro, na forma do art. 212, 
n.0 IV, letra "y", do Regimento 
rnterno, seja transcrita nos Anais 
do Senado a Terceira Carta Pas­
toral de D. José Pedro costa, Bis· 
po da Diocese do Cactité, Estado 
da BaMa, denominada a ''Presen· 
ça Social dos Cristãos", 

Sala das Sessões, em 14 de de· 
zembro de 1960. - Oviàio Tei­
xeira. 

O SR. PRESIDENTE- O pre· 
sente requerimento será discuti· 
do e votado depois da Ordem do 
ola. 

Sôbre a mesa, dois requerlm~n· 
tos cle urgência. 
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São lidos os seguintes r e· 
querimentos: 

REQUERIMENTO 

N.O 586, de 1960 

Nos têrmos do art. 330, letra 
"b", do Regimento Interno, re· 
queremos urgência para o Projeto 
de Lei da Càmara n.0 115, de 
1960. 

Sala das Sessões, 14 de dezem­
bro de 1960. - Moura Andrade. 
- Daniel Krieger. 

REQU'ERIMENTO 

N.o 587, de 1960 

Nos têrmos do artigo 330, letra b, 
do Regimento Interno, requere. 
mos urgência para o Projeto de 
Lei da Càmara n.0 115, de 1960. 

Sala eas Sessões, em 14 de de· 
zembro de 1960. - Moura Andra­
de. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE - Tam. 
bém êsses requerimentos serão vo· 
tados depois da Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa outro requeri· 
menta. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 588, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra 
"P" do Regimento Interno, re· 
queÍro dispensa de . publicação e 
prévia distribuição de avulsos pa. 
ra a Imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de 
Lei da Càmara n.0 44, de 1958. 

Sala das Sessões,. em 14 de de­
~embro de 1960. - Francisco Gal· 
lotti. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão a Redação Final dispensa· 
da de publicação. Consta do Pa· 
recer n.o 634, anteriormente lido. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro· 
vam a Redação Final, queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
Vai à Càmara dos Deputados. 
Para acompanhar o estudo da 

emenda do Senado, designo o Se· 
nhor Senador Saulo Ramos. 

Vai ser lido outro requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQtl'ERIMENTO 

N.o 589, de 1960 

Nos têrmos do axtigo 221, letra 
"n", do Regimento Interno, re· 
queira dispensa de Interstício e 
prévia distribuiÇão de avulsos pa • 
~a a imediata discussão e vota· 
ção da Redação Final do Projeto 
de Lei do Senado n.o 23, de 1960. 

Sala. das Sessões, em 14 de de· 
~embro de 1960 . - Francisco Gal· 
lotti. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão a Redação Final dispensa­
da de publicação. Consta do Pare· 
cer n. o 635, já lido. Refere-se ao 
Projeto de Lei do Senado n.o 23, 
de 1960. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em vota.ção a Redação Final. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
Vai à Câmara: dos Deputados. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara, n.o 104, de 
1960 (n.o 142, de 1959, na Cd­
mará) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Minis. 
tério da Educação e Cultura, o 
crédito especial de Cruzeiros 

. 8. 000.000,00, pam auxiliar a 
"·construção do "Dormitório do 

Estudante", em Manaus, Es· 
tado do Amazonas (incluído 
em Ordem do Dia em virtude 
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de dispens·a de interstício 
concedida na· sessão anterior, 
a requerimento do Senhor Se­
nador Cunha Mello), tendo Pa· 
recer Favorável, sob número 
626, de 1960, da Comissão de 
Finanças. 

O Sl?J. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. 

O SR. MOURAO VIEIRA- (") 
- Senhor Presidente, ainda hoje 
recebi das classes estudantis do 
Amazonas ~,tpêlo para que apoie o 
projeto ora em discussão. 

Raras vê:.:es ocupo esta tribuna 
com satisfação semelhante à de 
que me acllo possuído, neste roo· 
mente. Velho educador da moci­
dade amazonense, em várias opor­
tunidades, nos diversos Orçamen­
tos da Repúbllca, tenho procurado, 
na medida das possl'bllidades que 
se me oferecem, Incluir verbas pa­
ra fins idênticos ao de que trata o 
projeto em causa. Entretanto, o 
regime · adotado pelo Executivo, 
com diferentes formas de secio· 
nar e até anular a vontade dos 
parlamentares, principalmente com 
os planos de economia tão em Vo· 
ga, tem impedido sejam as ins· 
tituições beneficiadas com as do· 
tações que os representantes anao­
wnenses conseguem incluir na Lei 
Orçamentária. 

Tinha a intenção de, hoje mes­
mo, requerer medidas capazes de 
apressar o andamento dêste pro· 
jeto, mas fui antecipado pela VI· 
gllância do nobre Senador pelo 
Amazonas, Sr. Cunha Mello. Com 
absoluto e perfeito conhecimento 
de ,causa, posso declarar que êste 
auxilio ao "Dormitório do Estudan· 
te" será realmente um auxilio a 
uma. classe tão desamparada dos 
Poderes Públicos. 

Senhor Presidente, apoiando In­
tegralmente os pareceres das di­
ferentes comissões, dirijo um apê­
lo ao Senado para que aprove, e 
sem tardança, o Projeto n.O 104, 

(*) - Nflo foi revisto pelo orador. 

de 1960, que vai levar à classe 
estudantil do Amazonas, um pou­
co de auxilio de que tanto carece. 

Estas as palavl'as que desejava 
pronunciar, em defesa do proje­
to l(jUe ora se discute. (Muito 
bem). 

O SRr. PRESIDENTE - Con· 
tinua a discussão. 

Não havendo quem peça a pa­
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Está encerrada. 
Ena votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 104, de 1960 

A·utoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da EdU· 
cação e Cultura, o crédito es· 
pecial de Cr$ 8.000.000,00 pa· 
ra auxiliar a construção do 
"Dormitório do Estudanter•, 
em Manaus, Estado do Ama· 
zonas. 

O 'Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - Fica o Poder Exe· 

cutivo a.utorlzado a abrir, pelo Mi· 
nistério da Educação e Cultura, o 
crédito especial de, Cr$ 8. 000.000,00 
(oito milhões de cruzeiros), para 
auxiliar a construção do "Dormi­
tório do Estudante", em Manaus, 
Estado do Amazonas. 

Art. 2.0 - O crédito a que se 
refere o artigo .anterior será en· 
tregue à União dos Estudantes do 
. .1\ma~on~. órgão representativo 
dos universitários amazonenses. 

Art. 3,0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con. 
trário. 
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Segunda discussão do Proje· 
to de Lei do Senado número 
40, de 1960, de autoria do Sr. 
Senador Filinto Miüller, que 
regula a situação dos servi­
dores da Comissão Mista Fer· 
roviária Brasileiro-Boliviana 
dispensados por motivo de con· 
clusão de obras da Estrada-de· 
Ferro Brasil-Bolívia (incluído 
em Ordem do Dia em virtu· 
de de dispensa de interstício. 
concedida na sessão anterior, 
a requerimento do Sr. Sena· 
dor Moura Andrade), tendo Pa· 
receres favoráveis das Com· 
sões de Constituição e Justi· 
ça; de Transportes, Comuni· 
cações e Obras Púõltcas; de 
Serviço Público Civil e de Fi· 
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pa· 
lavra, encerrarei a discussão. 

(Pausa) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen· 
ta.dos. (Pausa) 

Está aprovado: 

É o seguinte o projeto apro­
vado,. que vai à comissão de 
Redação: 

N.o 40, de 1960 

Regula. a situação dos ser­
vidores da ComiSsão Mista 
Ferroviária Brasileiro-Bolivia­
na dispensados por motivo de 
conclusão de obras da Estrada· 
de-Ferro Brasil-Bolívia. 

Art. 1.0 - Aos servidores e eX· 
servidores brasileiros da Comissão 
Mista Ferroviária Braslleiro-Boll.· 
viana dispensados por motivo de 
redução do pessoal, em conseqüên· 
cia d·a conclusão de obras da Es· 
trada-de-Ferro Brasil·Bolivla será 
assegurada : 

1) disponibilidade automática, 
de acôrdo com a legislação vigen· 
te, se contarem 5 (cinco) anos de 
serviço prestado à Comissão, inin­
terruptas ou não; 

2) aposentadoria com as van· 
tagens previstas no Capitulo X do · 
Título IV do Estatuto dos Funcio· 
nários Públicos Civis da União 
(Lei n.o 1. 711, de 28 de outubro 
de 1955), se satisfazendo o requi· 
sito do n.o 1, contarem mais de 60 
(sessenta) anos de idade, não po· 
dendo os proventos da aposenta· 
doria ser inferiores a 2/3 (dois ter· 
ços) dos da disponibilidade. 

3) indenlzação, na forma da le· 
gislação trabalhista, se contarem 
mais de 1 (um) e menos de 5 
(cinco) anos de serviços prestados 
à Comissão. 

Parágrafo único. Não se com­
preende no disposto neste artigo 
o pessoal federal, .autárquico, es­
tadual ou municipal, requisitado. 

Art. 2.o - Para os fins do dis· 
posto nos números 1 e 2 do artigo 
anterior deverá a Comissão certi­
ficar haver sido a dispensa deter­
minada pela diminuição dos tra· 
balhos na. fase de conclusão, por 
etapas, da ferrovia construída pe· 
la Comissão, 

Parágrafo único . Da certidão 
deverão constar, em dias, o tem· 
po de serviço do servidor, bem co­
tno a data do seu nascimento, to­
mando-se por base os seus assen­
tamentos funcionais, ou outros ele· 
mentos complementares hábeis. 

Art. 3. 0 - Os servidores bene­
ficiados por esta lei serão oportu­
namente aproveitados no serviço 
público federal; ou nas autarquias 
da União, em vagas a serem pro· 
vidas por merecimento, respeitada 
a habilitação profissional ou a si· 
militude com •as funções exercidas, 
bem como a idade e o estado de 
saúde do interessado. 

Ar't,. 4.0 - Os· benefícios desta 
lei não atingem os servidores dis­
pensados a pedido ou afastados 
em virtude de inquérito adminis· 
trativo, em que lhes tenha sido 
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assegurada. ampla defesa nem os 
que já se se achem servindo a ou­
tros órgãos do serviço público fe­
deral, das autarquias da. União ou 
das entidades paraestatais. 

Art. 5.o - Na hipótese do n.0 

3 do art 1.o se o 'ex-servidor 
houver faiecid~, a indenização se­
rá paga aos seus sucessores, na 
forma da legislação civil. 

Art. s.o - Para efeitos de pen­
são ou pecúlio aos dependentes nos 
casos dos ns. 1 e 2 do artigo 1.0 , 
será o beneficio calculado como se 
os servidores houvessem descon­
tado 5% (cinco por cento) dos 
seus vencimentos ou salários para 
o Instituto de Previdência. e As­
sistência. dos servidores do Es­
tado (IPASE) durante todo o tem· 
po de serviço pr~stado à Comis~~o 
Mista correndo a conta da Umao 
o ônÚs do pagamento ca contri­
buição.· 

Art. 7.o - Contar-se-á para to­
dos os efeitos legais, na. forma do 
Estatuto dos Funcionários Públl­
cos Civis da União, como tempo 
de serviço público federal, o pr~~­
tado à Comissão Mista Ferrovut­
ria Brasileiro-Boliviana qualquer 
aue tenha sido a categoria fun­
Cional do servidor, mesmo por 
tempo inferior a 5 (cinco) anos, 
seguido ou não da indenização a 
que se refere o número 3 do ar­
tigo 1.o desta lei. 

Art. s.o - Esta lei entrará em 
vigor na data da sua publicação. 
o Poder Executivo a regulameu­
rã,, no prazo de 90 (noventa) 

'dias a partir dessa da ta. 
Art. 9.o - Revogam-se as dis· 

posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - ·Está 
finda a matéria constante do 
avulso. 

Em discussão o Requerimento 
n.o 585, lido no Expediente, de 
transcrição nos Anais da "Ter· 
ceira Carta Pastoral" de Dom 
José Pedro Costa, Bispo de Cae· 
tité. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o requerimento, queiram permane­
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
A matéria será transcrita nos 

Anais. 
Em votação o Requerimento n.0 

586, de urgência, pal'a o Projeto de 
Lt:l da Câmara n.0 115, de 1960. 

Os Senhores Senadores que v 
aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 
Passa-se à apreciação da ma­

téria. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 115, de 
1960 (n. o. 1. 755, de 1960, na 
Câmara) que estende aos tri· 
ticultores não amparados na 
satra 1956·60, pela Lei n.O 3.551, 
de 13 de fevereiro de 1959, 
os. favores e obrigações esta­
belecidos em lei, bem como os 
do instrumento legal que pror­
roga o prazo dos pagamentoJ 
dos débitos dos trittcultores 
amparados pela referida lei 
(em regime de urgência, nas 
têrmos do artigo 330, letra "b", 
do .Regimento Interno em vir­
tude do .Requerimento de 1960, 
do Senhor Moura Andrade e 
outros Senhores Senadores, 
aprovado na presente sessão) 
dependendo de Pareceres das 
Comtssóes: de Constituição e 
Justiça, de Economia e de Fi· 
nanças. 

O SR. Pm:SIDENTE - Sôbre 
a mesa os pareceres · da Comissão 
d~ Constituição ·e Justiça, de Eco· 
nomla e de Finanças, que vão ser 
lidos pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes : 

PARECER 

N.o 639, de 1960 

Da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sôbre o P1·ojeto 
de Lei da Câma1·a n.o 115·60 
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r na Câmara n.0 1. 755-B, de 
1960) que estende aos triticul­
tores não amparados na safra 
1959·1960, pela Lei n.0 3.551, 
.de 13 fevereiro de 1959, os fa. 
vares e obrigações estabeleci­
dos . em lei, bem como os do 
instrumento legal que prorro· 
ga o prazo dos pagamentos 
dos débitos dos trittcultores 
amparados pela referida lei. 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 
Pelo presente projeto (art. 1.0 ), 

os favores e obrigações constantes 
da Lei n.o 3. no, de 7 de junho 
de 1960, que prorroga o prazo de 
pagamento dos débitos dos tritl· 
cultores amparados pela Lei n.o 
3. 551, de 13 de fevereiro de 1959, 
são extensivos aos trltlcultores 
não amparados por essa lei, que 
tenham sido financiados pela Car­
teira de Crédito Agrlcola e Indus­
trial (CREAI) , do Banco do Bra­
sil, para custeio de suas lavouras 
no período 1959-1960, desde que 
preencham os requisitos exigidos 
pelo parágrafo 1.o da referida Lel 
3.551. 

n. Os benefíCios da. Lei n.0 

3.551. a que tiverem direito os tri· 
cultores prejudicados em suas sa­
fras pelas geadas, pragas e ou­
tras Irregularidades climatéricas, e 
que continuaram a se dedicar às 
mesmas atividades, foram os se­
guintes: 

a) composição das· suas di vi­
das, resultantes das operações da 
~afra de 1958·1960, e financiamen­
to adequado, mediante convênio 
entre o Poder Executivo e o Ban­
co do Brasil, através da Carteira 
re Crédito Agrícola e Industrial; 

b) liquidação dos débitos decor­
rentes do financiamento da safra 
de 1958· 1959 a partir de abril de 
1960, no máximo em 4 (quatro) 
prestações anuais; 

c) composição feita de manei· 
ra a não implicar em nenhuma 
restrição aos mutuários para ob· 
tenç5.o de empréstimos normais 
nas safras subseqüentes; 

d) cancelamento dos débitos 
dos triticultores para com a Co· 
missão de Organização da Triti· 
cultura Nacional, decorrentes de 
vendas ou empréstimos de semen· 
tes de trigo na forma. da letra d, 
do artigo 1. o do Decreto n. o 43 .191, 
de 12 de fevereiro de 1958. 

UI. Acontece que alguns triti· 
cultores, financiados pela Cartei­
ra de Crédito Agrícola e Indus­
trial do Banco do Brasil, para 
custeio de suas la.vouras no perío­
do de 1959-1960, não foram ampa· 
rados pela Lei 3. 551, de 13 de fe­
vereiro de 1959, ficando, dêsse mo­
do, em situação de desigualdade, 
relativamente aos que gozaram das 
vantagens nela estabelecidas. 

IV. O projeto, que visa, como 
se vê, a corrigir uma. Injustiça, ~?· 
tabelecendo um regime de equi­
dade para lavradores em igual 
estado de dificuldades, está, assim, 
em condições de merecer aprova.· 
ção mas faz-se necessário notar 
que' na redação de seu art. 1.0 , 

há uma omissão que precisa ser 
sanada. 

Efetivamente, não consta, ali, 
a que artigo da Lei n.o 3.~51 se 
liga o § 1.o, a que faz referencia. 
ll:sse artigo é o primeiro. 

V. Ante o exposto, remediada a 
falha apontada., opinamos, sob. o 
ponto de vista constitucional e JU· 
rídico, pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de 
dezembro de 1960. - Lourit•al 
Fontes, Presidente. - Daniel Krie­
ger, Relator. - Rui Palmeira. -
Menezes Pimentel. - Caiado de 
Cast1·o. - Milton Campos. 

PARECER 

N.o 640, de 1960 

Da Comissão de Economia, 
sôbre o P1·oteto ele Lei da Câ· 
mara n.O 115·60 (na Câmara n.0 

1.755-B-60), que estende aos tri· 
ticultores não amparados na 
safra 1959·1960, pela Lei n.0 

=i. 551, de 13 de fevereiro de 
1959 os favores e obrigações 



-542-

estabelecidos em lei, bem co­
mo os do instrumento legal 
que prorroga o prazo dos pa­
gamentos dos débitos dos trt· 
ticultores amparados pela refe· 
rida lei. 

Relator: Sr. Fausto Cabral. 
Os triticultores prejudicados em 

suas oofras pelas geadas, pragas 
e outras irregularidades climaté­
ricas, mas que continuaram se 
dedicando às mesmas atividades 
foram socorridos pela Lei n.o 3.551, 
de 13 de fevereiro de 1959 que 
lhes concedeu os seguintes bene­
fícios: 

a) composição de dividas pro­
venientes das operações da. sa­
fra de 1958-1959 e adequado fi­
nanciamento mediante acôrdo en­
tre o Poder Executivo e o Banco 
do Brasil; 

b) Iiquida.ção dos débitos de· 
correntes do financiamento da sa­
fra de 1958·1959 a partir de abril 
de 1960, em prestações; 

c) composição feita de modo a 
não Importar em nenhuma restri­
ção, para efeito de obtenção de 
emprestlmos normais nas safras 
seguintes; 

d) cancelamento dos débitos 
dos triticultores para com a Co· 
missão de Organização da Trlti­
cultura Nacional, decorrentes de 
vendas ou empréstimos de semente 
de trigo, na forma da letra d do 
art. 1,0 do Decreto n.o 43.191, de 
12 de fevereiro de 1958. 

II - Posteriormente, a· Lei n.o 
3. 770, de 7 de junho de 1960, pror­
rogou o prazo de pagamento dos 
débitos dos triticultores ampara­
dos por aquela lei e deu, ainda, 
outras providências, tôdas de pro­
teção aos triticultores citados. 

III - Ocorre, porém, que triti­
cultores financiados pela Cartel· 
ra. de Crédito Agrícola e Industrial 
do Banco do Brasil para custeio 
de suas lavouras no período 1959-
1960, ficaram fora do alcance dos 
benefícios da referida Lel n.o 3.551, 
por conseguinte em situação de 

Inferioridade, face aos outros por 
êles atingidos. 

IV - O presente projeto tem 
precisamente por objetivo corri­
gir essa injustiça, levando os fa· 
veres e obrigações constantes da 
Lei n.0 3. 770, de ·7 de junho âe 
1960, que prorrogou o prazo de 
pagamento dos débitos dos triti­
cultores amparados pela menciona­
da Lei n.o 3.551, àqueles trlticul­
tores não amparados por esta. 

V - A necessidade e oportunl· 
dacte da providência de que se co­
gita são evidentes. 

Nesta hollll de esforços que bus­
cam, com afinco, a. recuperação de 
nossas fôrças económicas, à base 
de um critério e um rumo sadia­
mente nacionalista, faz-se mister 
estimular tôc!a atlvidade que possa, 
de algum modo, conduzir ao ponto 
almejado. 

O trigo, que, em tempos Idos, 
tivemos em quantidade que bas­
tava .a.os reclamos do consumo na­
cional, carece de todo amparo, 
pois constitui produto básico na 
economia dos povos. 

As irregularidades climatéricas 
que num passado muito próximo, 
fLagelaram a triticultura indige­
na, abalaram nossos triticultores, 
não só causando-lhes prejuizos 
como levando-os a pensar em subs­
tituir por outras as suas atlvlda­
des, o que seria funesto para o 
Pab. _ 

VI - Ante o exposto, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em ... de 
dezembro de 1960. - Ary Vianna, 
Presidente .. - Fausto Cabral, Re­
lator. Joaquim Parente. - Lobão 
da Silveira, - Sérgio Marinho. -
Lima Teixeira. - Guida Mondim. 

PARECER 

N.o 641, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
s6bre o Projeto de Let da C().­
mara n.0 115-60, que estende 
aos trittcultores não ampara­
dos na safra 1959-1960, pela 
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Lei n.o 3. 551, de 13 de jeve­
·rei1'0 de 1959, os favores e obri­
gações estabelecidos em lei, 
bem como os do instrumento 
'legal que prorroga o .prazo dos 
pagamentos· dos débitos dos 
triticultores amparados pela 
referida lei. 

Rela.tor : Sr. Mem de Sá. 
Pelo presente projeto, os favo­

res e obrigações constantes da 
Lei n.0 3.770, de 7 de junho de 
1960 que prorroga o prazo de pa­
gamento dos débitos elos trlticul­
tores amparados pela Lei n.o 
3. 551, de 13 de :fevereiro de 1959, 
são extensivos aos trlticultores não 
amparados por essa lei jllUe te­
nham sido financiados pela Car­
teira de Crédito Agr.:cola e Indus­
trial do Banco do Brasll, para 
custeio de suas lavouras no pe­
l'iodo 1959·1960, desde que preen­
cham os requisitos exigidos pelo 
§ 1.0 do artigo 1.0 da referida Lei 
n.o 3.551. 

A Lei n.0 3. 770, de junho do 
corrente ano, concedeu moratória 
aos triticultores mutuários da Car­
teira de Crédito Agrícola e In· 
dustdal do Banco~ do Brasil, que 
haviam se composto para garantia 
da safra de 1958-1959, mas dei· 
xou de lado aquêles que posterior­
mente, também vieram a valer-se 
de empréstimos. 

Qr.a, acontece que êstes últimos, 
embora tenham sofrido prejuízos 
em suas colheitas, não poderão, 
sen·ão através de nôvo diploma 
legal, obter a moratória concedi­
da pela citada Lei n.0 3. 770. E é 
êsse o objetivo do presente pro· 
jeto. 

Esta Comissão, examinando a 
repercussão financeira decorren· 
te da extensão da moratória a ou· 
tros tritlcultores, não a julga de 
molde a desmerecer nosso bene­
plácito, diante das garantias reais, 
sobretudo hipotecárias que reves­
tem os empréstimos de que o Go­
vêrno da União se constitui cm 
garantia principal. 

É pois, o nosso parecer favorá­
vel à proposição. 

Sala da Comissões, em . . . de 
dezembro de 1960. - VivaZdo Lima, 
Presidente em exercicio. Mem de 
Sá. Relator - Fausto Cabral. _; 
Ary Via.nna. - Menezes Pimentel. 
Irineu Bornhausen. - Di:&-Hwt 
Rosado. - Nelson Maculan. -
Caiado de Castro. - Francisco 
Gallotti. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cus são o projeto. 

Não havendo quem pe(.la a pala· 
vra, encerrarei a discussão. 

(Pausa). 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores (que o apro­

vam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N. a 115, de 1960 

Estende aos triticultores não 
amparados na satra 1959-1960, 
pela Lei n.0 3. 551, de 13 de 
.fevereiro de 1959, os favores 
e obrigações estabelecidos em 
lei bem como os do instm· 
mento legal que prorroga c' 
prazo dos pagamentos dos dé· 
bitos dos triticuztores ampara· 
dos pela referida lei. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - os favores e obriga. 

ções constantes da Lei n.0 3.770, 
de 7 de junho de 1960, que prorro­
ga o prazo de pagamento dos dé· 
bltos dos triticultores amparados 
pela Lei n.o 3.551, de 13 de fe .. 
vereiro de 1959, são extensivos· aos 
trlticultores não amparados por 
essa 'lei, que teriham sido finan­
ciados pela Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial < CREAI) , 
do Banco do Brasil, para. custeio 
de suas lavouras 110 periodo 1959-
1960, desde .que preencham os rc· 



i. quisitos exigidos pelo parágrafo 
1.0 da referida Lei n.o 3.551. 

Art. 2.o - Esta lei entrará 
em vigor na data de sua. publi· 
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo­
tação o Requerimento n.O 587, de 
urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 117-60, que trans­
forma em estabelecimento fede· 
ral de 'ensino superior a Faculda· 
de de Medicina do Triângulo Mi· 
neiro, em Uberaba. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o Requerimento, queiram per· 
manecer sentados. (Pausa). 

Está .aprovado. 
Em face da aprovação do Re­

queril:nento, passa-se à imediata 
discussão e votação do projeto. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n-0 117·60, 
(n.0 1.879, de 1960, na Câma­
?'a) que transforma em esta­
belecimentos federais de ensi· 
no superior a Faculdade de Me· 
dicina do Tridngulo Mineiro, 
em Uberaba, e a Faculdade de 
Direito de Sergipe (em regime 
de urgéncta, nos termos do 
arttgo 330, letra "b", do Regi­
mento Interno, em virtude do 
Requerimento n.o 587, de 1960, 
do Senhor Moura Andrade e 
outros Senhores Senadores) 
tendo Pareceres Favoráveis 
das Comissões de Eduaação e 
Cultura; Serviço Público Ci· 
vi! e Finanças. 

O SR. PRIESIDENTE - Sôbre 
a mesa os pareceres das Comis­
sões técnicas, que vão ser lidos. 

São lidos os seguintes: 

PARECER 

N.o 642, de 1960 

Da Comissão de Educação 
e Cultura, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 117, de 
1960 (na Ctlrnara n.o 1. 879, 

de 1960), que transforma em 
estabelecimento federal de en· 
sino superior a Faculdade de 
Medicina do Triângulo Minei­
rq, de Uberaba, e dá outras 
provicUncias. 

Relator: Sr. Reginaldo Fernan­
des. 

Apresentado pelo Poder Executi­
vo, através de Mensagem de 13 
de maio do corrente ano, em aten­
dlmPnto às razões contidas na 
Exposição de Motivos do senhor 
Ministro cta Educaç'ão e Cultura, 
o presente projeto de lei visa trans­
formar em estabelecimento fede· 
ralizado, na forma da lei que 
dispõe sôbre o sistema federal de 
ensino superior, a Faculdade de 

. Medicina do Triângulo Mineiro, de 
Uberaba. 

Funcionando regularmente há 
mais de um lustro através de seus 
onze departamentos. a Faculda­
de de Medicina· do Triângulo Mi· 
neiro, de Uberaba, vem .apresen· 
tando, desde sua instituição, apre­
ciável rendimento escolar e pres­
tando inegáveis serviços a todo o 
Triângulo Mineiro e, bem assim à 
coletividade estudantil de Mato 
Grosso, São Paulo e, até mesmo, 
de Goiás. 

Todavia, para que o estabeleci· 
mento possa continuar a desen· 
volver seu proveitoso programa de 
preparação c formação cientifica 
dos inúmeros alunos que nela, 
anualmente, se matriculam, e ten­
do em vista as elevadas despesas 
com o ensino médico e os seus 
insuficientes recursos, faz-se im. 
pre~cindivel seja êle incorporado 
à rede federal de estabelecimentos 
de ensino superior. 

As demais providências de or­
dem pedagógica contidas na pro· 
posição consultam os interêsses do 
ensino e estão perfeitamente con­
sentâneas com os preceitos da le. 
gislação federal que regula a ma­
téria. 

Diante do exposto, a Comissão 
de Educação e Cultura manifesta­
se pela aprov.aç'ão do projeto. 
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Sala das Comissões, em 14 de 
dezembro de 1960. - Regtnaldo 
Fernandes, Presidente em exerci· 
elo. - Sebastião Archer, Relator. 
- Lobfio da snveira. - Ltma 
Teixeira. 

PARECER 

N.o 643, de 1960 

Da Comissfio de Serviço Pú· . 
bltco CtvtZ, s6bre o Projeto de 
Lei da C4mara n.0 117, de 1960, 
que transforma em· estabele· 
mentos federais de ensino BU· 
pertor a Faculdade de Medi· 
cfna do Trit2ngulo Mineiro, de 
Uberaba, e a Faculdade de 
Direito de Sergtpe, 

Relator: Sr. NelSon Maculan. 
O presente projeto objetlva 

transformar em estabelecimentos 
federais de ensino superior: a Fa· 
culdade de Medicina do Triângu­
lo :Mineiro, de Uberaba, e a Fa· 
culdade de Direito de Sergipe. 

Para tanto, em relação à Fa· 
culdade de Medicina do Triângulo 
Mineiro, é proposta .a criação dos 
seguintes cargos e funções grati· 
ficadas: 

22 - Professor Catedrático -
Padrão o. 

1 - Dlretor - simbolo FG-1. 
1 - Secretário - siJnbolo F-G3. 
1 -Chefe de Portaria - siln· 

bolo FG-7. 
Os demais servidores da Facul­

dade de Medicina do Triângulo MI· 
nelro serão aproveitados no servi­
ço público, em quadro especial, 
com direito a contar o tempo de 
serviço pa.ra os efeitos legalmente 
deferidos. 

Quanto à Faculdade de Direito 
de Sergipe, dispõe o projeto que 
o Poder Executivo, dentro em 60 
(sessenta) dias, contados da VI· 
gêncla da lei, enviará ao Congres­
so Nacional, Mensagem para atell­
der aos objetlvos nêle expressos. 

Face ao exposto, e verificando· 
se que a matéria constante do 
projeto atende à orientação tra-

çada na legislação . espec.!flca, opi­
namos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 14 de 
dezembro de 1960. - DanteZ Krle­
ger, Presidente. - Nelson Macu­
Zan, Relator. - Ary Vtanna. -
Gutdo Mondim. 

PAIIBCIR 

N.o 644, de 1960 

· Da Comtssfio de Finanças 
sôbre o Projeto de Lei da 04-
mara n.o 117, de 1980 fnúme· 
ro 1.879 na camara) que trans. 
forma em estabelecimentos fe· 
ãerats de ensino superior a Fa· 
cuZdade de Medtctna do· Tri­
t2ngulo Mineiro, de Uberaba, 6 
a Faculdade de Direito de Ser· 
gtpe, · 

Rela to r: Sr. Franc,lsco Gallottt. 
1!: o presente, mais um dos mui· 

tos projetas ultimamente em trâ· 
mite pelo Congresso, visando à fe­
derallzação de estabelecimentos de 
ensino. 

As entidades agora contempla· 
das são a Faculdade de Medicina 
do Triângulo Mineiro, de Ubera.. 
ba, e a Faculdade de. Direito de 
Sergipe, 
· n - A Comissão de Educação 
e Cultura, à qual Incumbe apre· 
ciar o mérito da proposição, pro· 
nunciou·se favoràvelmente à fe· 
derallzação dos- institutos em 
aprêço. 

m - A parte que interessa a 
esta Comissao analisar diz respel· 
to à abertura, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, do crédito de 
Cr$ 23.086.400,00, destinado à Fa· 
culdade de Medicina do Trlângu· 
lo Mineiro, de Uberaba., e ao dis· 
positivo que determina o envio pe· 
lo Poder Executivo ao Congresso, 
dentro de 60 dias, de mensagem 
para. atender à transformação ·da 
Faculdade de Direito de Sergipe 
em estabelecimento federal de en­
sino superior. 

o aspecto financeiro é, assim, 
secundário, visto que decorrênclo. 
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lógica e necessária de providên · 
ela de largo alcance cultural cuja 
necessldade e oportunidade os ór· 
gãos técnicos reconhecem. 

VI - Diante do exposto, opi· 
namos pela aprovação do projeto. 

Sal.a das Comissões, em 14 de 
dezembro de 1960. ·- Francisco 
Gallotti, Relator. - Ary Vianna. 
- Guido Mondim. - Arlindo Ro· 
drlgues. - Fausto Cabral. - Da· 
nieZ Krleger - Menezes Pimentez. 
- Caiado- de Castro. - Di3:-Huit 
Rosado. - Jorge Maynard. 

O SR. PRESIDENTE - Os pa­
receres das Comissões Técnicas são 
favorâveis. 

Em discussão o projeto. 

O SRY. HERmALDO VmiRA 
Senhor Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Heribal­
do Vieira. 

O SRY. HERmALDO VIEIRA -
( •) - senhor Presidente, a Ban· 
cada do Estado de Sergipe nesta 
Casa estâ vivamente interessada 
na aprovação do projeto que visa 
federalizar a Faculdade de Direi· 
to de nosso Estado. 

Senhor Presidente, Sergipe tem 
tradição no Brasil do ar.nor dos 
seus filhos às letras jurídicas; e 
essa tradição e êsse amor às le· 
tras jurídicas são assinalados pe­
la passagem na vida terrena de 
grandes nomes que formam a 
curul llterâria jurídica da. nossa 
Pâtria. Ninguém desconhece os 
grandes vultos que foram Tobias 
Barreto, o filósolo da Faculdade 
do Rtecife; ninguém desconhece 
quem fol Silvio Romero e quem 
foi o maior dos nossos advogados, 
o grande jurista Gumerclndo Bes­
sa, aquêle que nos pretórios da 
Nação, terçou armas do seu sa· 
ber com o Imortal Rui Barbosa, 
glória nacional; Fausto Cardoso, 
tribuno invulgar, que inflamou a 

( •) - Nüo foi revisto pelo ora.rlor. 

Câmara dos Deputados tantos anos 
representando o Estado de Serpi­
pe, e que tombou na praça pú­
bl!ca do meu Estado, defendendo 
a. liberdade e dizendo ;que a li· 
berdade só se prepara na Histó­
ria eom o sangue de homens como 
os do· nosso Estado. São indivi­
dualidades que elevaram o nosso 
Estado e que despertam nas ge­
rações novas o mesmo amor que 
êles tinham pelas letras j urídi· 
cas. 

Temos em Sergipe uma Facul· 
dade de Direito que tanto nos hon­
ra e da qual temos orgulho e pela 
qual lutamos para que se nivele 
com as demais Faculdades federali­
zadas do Pais. Nas suas câtedras 
temos eméritos professôres, capa· 
zes de lecionar cadeiras de Direi­
to em qu.alquer faculdade do País. 

A federalização que sol!citamos 
para a Faculdade de Direito de 
Sergipe não é um favor, mas um 
direito que ela conquistou pela 
tradição dos sergipanos ilustres 
que citei e pelo v.alor dos pro· 
fessôres de Direito que lecionam 
nas cátedras daquela Faculdade 
com saber, competência e integri­
dade profissional de professôres a 
mais absoluta .. 

O Sr. Jorge Maynard - Per· 
mite Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
Com prazer. 

O Sr. Jorge Maynard - Pedi­
ria licença ao nobre colega de 
Bancada, para lembrar que a Fa· 
culdade de Direito de Serplge já 
conta dez anos de inestimáveis 
serviços à coletividade sergip.anu 
e serâ a primeira a ser federali­
zada no nosso Estado . 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
Vossa Excelência tem tôda a ra-
zão. 

Senhor Presidente, a Bancada 
de Sergipe espera unanimidade 
nesta votação. Votando unânime­
mente pela federalização da Fa· 
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culdade de Sergipe, estaremos re· 
conhecendo o valor dêsses gran­
des sergipanos que morreram para 
a vida terrena, mas continuam 
imortais na memória dos homens 
que cultuam o Direito em nossa 
Pátria. (Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nu.a a discussão. 

Não havendo quem peça a pa-
lavra., encerrarei a discussão. 

(Pausa). 
Estâ encerrada.. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro- · 

vam o projeto, queiram permane· 
cer sentados. (Pausa). 

Estâ aProvado. 

t o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção: 

PIIOJETO DE LEI DA CÂ1'4AIIA 

N.o 117, de 1960 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - É transformada em 

estabelecimento federal de ensino 
superior, ·a Faculdade de Mediei· 
na do Triângulo Mineiro, de Ube­
raba, a que se refere o Decreto n.o 
47.496, de 26 de dezembro de 1959. 

Art. 2.o - Independentemente 
de qualquer lnden!zação, são in­
corporados ao Patrimônio da 
União, media.nte inventário e es­
critura pública, todos os JJens mó· 
veis, imóveis e direitos pertencen­
tes ao estabelec!J:nento de ensino 
de que trata. a presente lei. 

Art. 3.0 - Aos atuais emprega­
dos da Faculdade é assegurado o 
aproveitamento no · serviço públi­
co, em quadros especialmente cria­
dos pelo Poder Executivo, contan­
do-se o tempo de serviço para os 
efeitos legais. 

Art. 4.0 - Para cumprimento 
do disposto nesta lei são criados, 
no quadro permanente do Minis­
tério da Educação e Cultura, 22 
cargos de Professor Catedrático, 
Padrão "0", 1 função gra tlficada de 
Diretor FG-1, 1 de Secretário FG-3 
e I Chefe de Portaria FG-7, po· 

dendo as funções gratificadas se­
rem exercidas por extranumerâ· 
rios. 

Parágrafo único - No provi· 
mento interino dos caxgos de Pro. 
fessor poderão ser aproveitados 
os atuais professôres nelas em 
exercício. 

Art. 5.0 - Os cargos de Profes­
sor Catedrático serão reduzidoa 
progressivamente a 18 (dezoito), 
à medida que se forem vagando 
por extinção das respectivas cá: 
tedras, na forma. a ser prevista no 
Regimento da Escola, que deverá 
ser baixado pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único - O disposto 
neste artigo será aplicado às cá· 
ted~as vagas na data. da publl· 
caç~o desta lei, as quais não de­
verao ser providas em carãter efe· 
tivo até a aprovação do Regimento. 

Art. 6.0 -É o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
d.a Educação e Cultura, o crédito 
de Cr$ 23. 086. 400,00, destinado à 
Faculdade de Medicina do Trlân· 
guio Mineiro, de Ulleralla e assim 
discriminado: Cr$ 13.886.400,00 
para pessoal; Cr$ 8,000.000,00 pa. 
ra material; e Cr$ 1.200.000,00 
para encargos diversos. 

Art. 7.0 -Dentro de 120 (cento 
e vinte) dias da publicação desta 
lei o Poder Executivo baixará por 
decreto o Rlegimento da F-aculda­
de, no qual, respeitadas as exigên­
cias da legislação vigente serão 
especificadas, obriga.tàriam~nte as 
novas denominações das câtedra.s, 
bem como o regime de trabalho 
dos professôres, de adjuntos, de 
assistentes e dos demaiS empre­
gados. 

Art, 8.0 - Fica, também, trans· 
formado em estabelecimento fede­
ral de ensino superior a Faculda· 
de de Direito de Sergipe. 

Parágrafo único - Dentro de 
60 (sessenta) dias, a partir . da 
vigência desta lei, o Poder Exe­
cutivo · enviará ao Congresso Na· 
cional Mensagem nos têrmos cons· 
tltucionais para a tender o.o dis­
posto neste artigo. 
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Art. 9.0 -: Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trárlo. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Senhor Primeiro Secre· 
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

IIEQ'UElllM.ENTo 

. N.o 590, de 1980 

Dispensa de intersHcto 

Nos têrmos do artigo 211, letra 
n, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstic!o e prévia 
e!strlbuição de avulsos para o Pro· 
jeto de Lei da Câmara n.o 113, 
de 1960, que torna extensivos aos 
funcionários dos Territórios Fede­
rais dispositivos do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União {Lei n.o 1. 711, de 28 de 
novembro de 1952) e dá outras 
providências, a fim de ;que figu. 
re na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sal·a das Sessões, em 14 de de· 
zembro de 1960. - Auro Moura 
Andrade. 

O SR. PRESIDENTE- Em lace 
da deliberação do Plenário o pro· 
jeto será incluido na Ordem do 
Dia da próxima sessão. · 

Está terminada. a matéria da 
Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 
(Pauaa). 
Nada mais havendo que ti'S.tar, 

· vou encerrar a sessão. Designo 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 2, de 
1957, (n.0 110·58 na Câmara dos 
Deputados) , que determina o re· 
glstro do contrato celebrado en· 
tre o Ministério da Agricultura e 
Antônio Reis Lima e sua mulher 
Francisca Benevides dos Reis, pa. 

ra exeaução e pagamento das 
obras destinadas à irrigação da 
Fazendo "Teodoro", no Municiplo 
de Qu!xeramobim, no Estado do 
Ceará, tendo Pareceres (ns. 213, 
214 e 558, de 1960), das Comissões: 
de Finanças, oferecendo substitutl· 
vo; de Constituição e Justiça -
1.o pa.recer - favorável ao pro· 
jeto; 2.0 parecer - reconsideran· 
do o anterior, para se manifestar 
a favor do substitutivo. 

2 - Segunda discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.o 10, 
de 1960, de autoria do Sr. Senador 
Francisco Gallott~ que autoriza o 
Poder Executivo a emitir uma sé· 
rie de selos postais comemorati· 
vos do sesquicentenário da Carta 
de Lei de 4 de dezembro de 1810, 
{aprovado em Primeira discussão 
em 13·12-1960) tendo Pareceres 
favoráveis (ns. 586 a 588, de 1960) 
das Comissões de Constituição e 
Justiça, de Tra.nsportes, Comuni· 
cações e Obras Públicas e de FI· 
nanças. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 113, de 1960 
(número 1.616, de 1960, na Câ· 
mar.a) , ·que torna extensivos aos 
funcionários dos Territórios Fede· 
rais dispositivos do Estatuto dos 
Funcionários PúbUcos Civis da 
União (Lei n.o 1. '711, de 28 de 
outubro de 1952) e dã outras pro· 
vidências (inclufdo em Ordem do 
Dia em virtude de ãiapensa ele 
interstício, concedida na sessão an· 
terior, a requerimento do Sr. Sena­
dor Moura Andrade), tendo Pare· 
ceres favoráveis (ns. . ... , de 1960J 
das Comissões de serviço Público 
Civil e de ·Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 22 
horas e 10 minutos. 

Publicação feita nos têrmos do 
. Requerimento n.o 559, de 1960. 

do Senador Joaquim Parente, 
aprovado na sessão de 9 de 
dezembro de 1960. 
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DISCURSO DO SR. CARLOS 
LACE!WA 

Na cerimônia de posse no 
Governo àa Guanabara, o Sr. 
Carlos Lacerda proferiu a Se· 

. guinte oração: 

"Qualquer que fôsse o Gover. 
nador, a importância áêste mo­
mento seria a mesma. Por isto 
atrevo-me a chamar histórico o 
instante em que se constitui o 
primeiro Govêrno ·de escolha P~ · 
pular direta, nesta .cidade que !1 
Nação parecera abandonada à pro· 
pria sorte. 

Entre tôdas as Unidaces que 
formam a indissolúvel Nação bra· 
sUeiJ:a o Estado da Guanabara é 
das mais responsáveis, e sem dú­
vida, a mais preparada para in· 
fluir na condução geral do Pais. 
Pela composição de seu povo, so· 
ma de todos os povos do Bra.. 
sU · pela sua vocação atlântica, 
que lhe dá um sentido universal 
da politica que lhe aguça a sensi­
bWdade sem lhe particularizar pai· 
:xões provincianas; pelas suas tra· 
dições de antiga capital, ain~a 
não substituída pela aglomeraçao 
de prédios na qual contrafeitos, 
acampam os três poderes da Re­
pública· pela novidade impetuo· 
sa de sua ascensão à categoria de 
Estado federado, a unidade que 
nos incumbe governar estará em 
condições de cumprir os seus deve· 
res para com a generosa Pátria 
comum que nos abriga. 

o primeiro dêsses deveres é o de 
contribuir, em intima associação 
com os demais Estados, indo ao en· 
contra do pensamento do futuro 
presidente da República para fa­
zer ressurgir, no Brasil, a Federa­
ção. o centrallsmo adminlstrati 
vo o primarismo politico, a de· 
sordem econômlca e ditadura fi­
nanceira através da inflação, des· 
truira.m os Estados no seu con· 
texto histórico. Só um pôde até 
agora resistir, foi São Paulo. Hoje, 
a todos irmanado, desde êsse gran. 
de Estado, da. qual se orgulham 

os brasileiros, àqueles sôbre os 
quais pesa mais ainda o lega~o 
da incompetência, do desperdício 
e da corrupção, o Estado da. Gua­
nabara junto coi:n êles se esfor· 
çará, com todos êles para que ·>se 
restaure, no Brasil, essa Federa· 
ção, suprema garantia de unidade 
e de progresso verdadeiro. 

O segundo dever, para com a 
comunidade nacional, é o de con­
tribuir, por palavras e atos, para 
ajudar o futuro Presidente do Bra­
sll a levar por diante a obra gi­
gantesca que lhe compete enca· 
heça.r. Compreendemos, da pla­
taforma do Presidente eleito, que 
êle defende para o Brasil uma po­
lítica exterior na qual o País não 
seja apenas um parceiro silencio 
so do Ocidente, mas sim seu par· 
ticlpante ativo e consciente da cl· 
vllizaÇão democrática que tem por 
objetivo o progresso social e por 
instrumento essencial, a liberda· 
de. Além das origens e objetivos 
comuns, que nos identificam com 
o mundo livre, e nunca com o mun· 
do recolonizado pelo comunismo, 
temos em cccnum também o mes­
mo inimigo nessa concepção, que 
ativamente procura destruir .a nos­
sa para construir seu império sô­
bre o mundo. 

Tal é a concepção que se diz 
pacifista e só fomenta a guerra; 
que fala aos humildes e lhes rouba 
até o direito de pensar; ~Que fala 
de autodeterminação e cria os ES· 
tados satélites; que fala contra o 
colonialismo e transforma em co· 
lônlas nações cuja soberania dura­
ram séculos; .que fomenta o neu· 
tralismo nas assembléias para 
massacrá-lo nas emboscadas das 
ruas; que acena à ambição dos 
mediócres e à suficiência dos pri­
mários, que utiliza a fôrça da 
intriga e aperfeiçoa até limite.> 
nunca dantes a.tingidos as armas 
de domínio do antigo imperialis­
mo, no século XIX, da neutraliza· 
ção moral à infiltrEIIÇão econô­
mica e à corrupção politica, para 
o triunfo do nôvo lmperiallsmo to· 
talltário. 
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De nossa parte dizemos que o 
Estado da Guanabara não tole· 
rará em seu território o comunis­
mo, nem sob a forma aberta e 
!ronca de outrora, que chega ao 
assassínio e ao terror, nem sob a 
forma atual, que se disfarça de 
nacionalista e populista, como de 
anticolonialista e pacifista para 
conspirar contra o Brasil, de!xan· 
do-o sem alianças e sem objetivos 
nacionais definidos, à mercê da 
surprêsa e do acaso. Os comunis· 
tas são, na expressão do futuro 
Presidente, "irrecuperáveis para a 
o.el!locracia". Tem, pois, o demo­
crata, o dever de lhes tolher o 
passo por medidas que a lei fa· 
culta, a democracia admite e o 
·interêsse nacional exige. 

Uma política social justa e pro­
gressista é exatamente aquela que 
não se alimenta da contradição 
entre os excessos do capitalismo e 
as ambições do comunismo, êste 
pior do que aquêle e ambos ultra­
passados no falso dilema em que 
se pretende aprisionar a cansei· 
ência dos povos para destruir a 
paz dos povos. A reforma social, 
a revolução tecnológica, da qual 
decorrem alterações crescentes no 
regime e no mundo de produção e, 
conseqüentemente, no da proprie­
dade de seu uso, numa palavra, a 
democrati2:ação da riqueza é o que 
visamos todos desde o remoto Mu­
nicípio até a grande Nação. 

Para democratizar a r•queza, é 
preciso ao mesmo tempo, criá Ia, 
a fim de que não distribuamos 
unicamente a. miséria, único sal· 
do dos povos que se entregam ao 
Estado e dos Estados que se apro· 
priam do que é do povo, a saber 
a iniciativa criadora, a liberdade 
de escolher, a liberdade de ensinar 
e de aprender, a liberdade de pro· 
duzlr, a liberdade de consumir, a 
liberdade de crer e de querer. 

Somos um Govêrno que acredi· 
ta na prosperidade a tra vês do tra· 
balho e da liberdade, na eficiên­
cia através da técnica e do plane­
jamento; na democracia através da 
educação, 

Dos rumos do nosso Estado, fa. 
tarei daqui a pouco meritíssimo 
Senhor Presidente, ao receber o 
cargo, no Palácio Guanabara, das 
mãos do honrado Governador pro­
visório que aqui, até agora, repre­
sentava o poder central. Mas não 
devo e não posso encerrar estas 
palavras sem cumprir, dos meus 
deveres de Governador, o primei· 
ro. Refiro-me ao agradável enca.r. 
go de, em nome do povo carioca, 
agradecer a dedicação dos seus 
juizes e dos serventuários da Jus- . 
tiça, que vencendo dificuldades e 
tropeços, tornaram possível a elei­
ção. 

Pessoalmente, honro-me de rece­
ber o estímulo de suas palavras, 
Sr. Presidente Homero de Pinho. 
A evocação que fêz, a liÇão que 
deu, a exorta.ção, a um tempo ge­
nerosa e lúcida, fervorosa e sóbria · 
de suas nobres palavras, contri· 
buiram para dar a esta cerimônia, 
mais do que a transitória soleni­
dade do aparato, a indelével dig· 
nidade da singeleza, tal a dese­
jamos, Vossa Excelência e eu. A 
sua oração _enquadra bem o pór· 
t!co do governo que contamos fa· 
zer, se Deus quiser e não nos fal­
tar a ajuda da população. Unl 
govêrno austero e no entanto 
otimlsta, um govêrno severo e no 
entanto huma.no, um govêrno jus. 
to, antes de mais consigo mesmo, 
um govêrno compenetrado de suas 
responsabilidades, um govêrno que 
procure ser o primeiro, menos no 
calendário político do que prin· 
cipalmente, no coração do povo. 

Sei das dificuldades. Não fugJ. 
rei delas, no Govêrno, porque 
aprendi 'a não temê-las na oposi­
ção. Mal~ temo as facilic!ades do 
que as dificuldades do exercício do 
poder. Mas, conto com o povo 
porque sei do que é capaz quando 
vê que, o seu servidor não o en­
gana; ·que não trata deslgualmen· 
te aos Iguais nem igualmente os 
desiguais; que não o abandona 
nem o adula. Quando aprende a 
confiar porque vê que se procura 
servir com dedicação, no desejo sé-

,l 
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rio e sincero de fazer bem tudo 
o que é indispensável que se faça, 
de nunca fazer o que somente mal 
pode causa,r. Quando vê em nós o 
empenho de exigir !(lUe seja dado 
ao fraco o que o forte lhe deve, 
ao humilde o que o poderoso não 
lhe pode negar. 

Vossa Excelência, Senhor Presi· 
dente, em nome do Egrégio Tribu· 
na! Regional Eleitoral, acaba de . 
investir nas funções de Governa­
dor do Estado da Guanabara um 
homem que chega a essa posição 
disposto a exercê-la com tôdas as 
suas fôrças. Se Lna.is não der é 
porque mais não possuo. o que 
não estiver em mim irei buscar 
nos outros, para que todos dêem 
o que sabem e o que podem, em 
favor de um povo que bem mere· 
ce de cada, um tudo, Pois o nosso 
é um povo que no meio da con­
fusão e do sofrimento, da decep­
ção contumaz e dos exasperantes 
ludibrias, foi ainda ca,paz, raro en· 
tre povos da terra, de procurar 
mansamente, com uma resignação 
que é a suprema forma da espe­
rmça, o seu c·aminho de renova­
ção e de mudança. 

Alguma coisa, Senhores Juizes, 
mudou com a nossa eleição. 

A essa mudança, para que seja 
a. melhor possível, tomando-vos 
por testemunha, ofereço a vida". 

DISCURSO DO SR. HOMERO 
DE PINHO 

com o Povo dêste Estado que, con­
fiante e entusiasta, lhe levou, com 
seu voto livre e consciente, as es· 
peranças de realizar - afastados 
os travos dos ressentimentos co· 
moaionais da campanha eleitoral -
um prometido probidoso Govêrno 
de paz e de trabalho, em cujas 
polimorfas atividades administra­
tivas por certo não terá por dis· 
piciendos os conselhos da prucên· 
cia e uma condescendente recep­
tividade à eficiente colaboração 
dos homens de boa vontade. 

Recebe, hoje, Vossa Excelência, 
na qualidade de seu primeiro Go· 
vernador constitucional, sob sua 
honrada direção, a mais bela, a 
ma.is gentil, a mais jovem e, to­
davia, do ponto-de-vista da relati· 
vidade, a mais importante das 
unidades da Federação Brasileira 
no que respeita ao desenvolvimen­
to econômico, à pujança indus­
trial, ao valor da apreciável con­
tribuição tributária, ao prestígio 
político, à projeção intelectual -
epicentro telúrico de imperecíveis 
tradições onde se têm plasmado 
os mais notáveis acontecimentos 
da História de nossa Pátria - des­
de a expuls'ão dos primeiros cubi· 
çosos invasores pelo gentio altivo 
e instintivamente cioso da conser­
vação de suá integridade, à abo· 
lição do trabalho escravo; da de· 
cisiva colaboração à nossa inde­
pendência política, à federação das 
antigas províncias, à proclamação 
da República - capital que foi do 

O Desembargador Homero Vice-Reina.do do Brasil e, depois, 
de Pinho, Presidente do T.R..E., dos três Reinos Unidos - do AI­
pronunciou o seguinte dis· garve - Portugal e Brasil - e, 
curso : por fim, nestes últimos setenta 

, • anos, da República, a que deu o 
'O • termo de posse que Vossa berço esplêndido da sua· ipcompa­

Excelencia acaba de firmar - di~- "· ... rável topografia e, nas horas 
se -, nada obstante a simplic~· amargas de dúvidas e de incerte­
da_de que ,desejou para esta cerl· zas alimentou da fé lnquebrantá-
monia, alem de revestir as con· • 
dições peculiares a todo documen- vel de seus grande~ homens as ba­
to história de excepcional magni- ses de sua formaçao democrática, 
tude pela alta significação do re· cujo crescimento e segurança, nas 
gistro de seu importante conteúdo, difíceis provas de perigo comum 
formaliza o solene comprollllisso pelos quais temos passado, foram 
contraído pelo então candidato coLn freqüência regados e redl-
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m!dos com o sangue generoso de 
. seus fJlhos na defesa dos ideais 
politicas das nossas liberais insti· 
tuições orgânicas". 

Contraprestação 

"Não sei de mãos mais dignas a 
que a pudéssemos confiar - pros­
seguiu - .nesta emergência bis· 
tórica em que se empolga dos pre­
dicamentos constitucionais de ·sua 
autonomia politicOt-administra.tiva 
- do que às de vossa Excelência, 
que se tem revelado Líder intimo· 
rato da pureza e da sobrevivên- . 
ela dos ·nossos princ..plos de libe­
ralismo e de verdadeira democra­
cia; que conseguiu pelo fascínio 
de sua .vívida palavra, nas prega· 
ções cívicas da mais trepidante lu· 
ta politica dêstes últimos tempos, 
mobiliZar as· saudáveis reservas 
morais da opinião pública na de­
fesa de seu patrimônlo e de suas 
respeitáveis instituições; ,que lhe 
recebe o honroso e difícil manda­
to de seu primeiro Governador 
constitucional, com o significati­
vo consenso da grande coletivida­
de guana'barense, na. qual se in­
cluem, não apenas aquêles cujos 
sufrágios o elegeram mas tam· 
bém, os aplausos incondicionais de 
quantos que, por qual seja o mo· 
tivo ou a circunstância, não nos 
puderam manifestar de modo mais 
positivo pelo voto espontâneo no 
sigilo das urnas. Estou convenci· 
do, Senhor Governador, que é do 
inteiro conhecimento de vossa Ex· 
celência, aliás por ciência própria, 
~ue o irresistivel poder da opinião 
pública, que a fôrça do verbo dos · 
oradores galvaniza pelos arroubos 
e vibrações de eloqüência impreg· 
nando-a de sentimentos patrióti· 
cos os mais contraditórios, assim 
como derruba governos que a cor· 
rupção de costumes ou a infide· 
lidadc a. prlnclplos tornou · insus· 
tentáveis, também os pode cons­
truir, austeros e probos, respeitá· 
veis e dignos, embora de comêço 
assentem na exigência de priva. 
ções e de sacrifícios gerais da cole· 

tividade, esperançosa, porém de 
que, em futuro próximo, serão êles 
convocados numa contraprestação 
altamente reparadora, que se tra· 
duzlrá pela redenção do regime po· 
lítico, então decadente, e que res· 
surgirá renovado sob o império 
do respeito à Lei e à Justiça". 

Ordem, Paz e Trabalho 

"0 Govêrno que Vossa :Exce­
lência instaura no dla de hoje -
cisse ainda o Presidente do T.R.E. 
- sob os aplausos de centenas de 
milhares de cidadãos em cujos 
cora,ções crepita um frémito de 
fé na renovação da nossa. capa­
cidade administrativa, traz o sêlo 
dessa mesma vigilante opinião 
pública, na sua mais lídima feição 
construtora, que o magnetismo de 
seu verbo evangelizador arreba­
tou desde a tribuna parlamentar, 
como um verdadeiro Silveira Mar· 
tlns ou um Pedro Moacir, redivivo 
no explendor de sua poderosa dia· 
!ética, aos comícios de candidato 
onde se agigantou empolgante co· 
mo autêntico herdeiro da cova· 
gem, do denodo cívico e da elo· 
qüência de um Maurício de La· 
cerda!" 

"Pom o preito de nossa irrestri· 
ta segurança. em que saberá res­
gatar as afirmações do compro· 
~isso que veio de prestar perante 
este Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral, unimos os nossos aos 
aplausos daqueles que em Vossa. 
Excelência confiàm e de Vossa Ex­
celência esperam a. realização de 
um Govêrno de ordem, de traba· 
lho e de paz !" 

Disaurso pronunciado pelo 
Sr. Senador Gufdo Mondim, 
por ocasião das solenidades 
comemorativas do "Dta àa 
Bandeira", que se publica nos 
termos do Requerimento n.o 
485, dos Senhores Gilberto Ma· 
rinho e Francisco Gallotti, 
aprovado na sesstlo de 21 de 
novembro de 1960. 
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Nada sujeita tanto uma Nação 
a perigos como as fases em que 
ela se agiganta em arremetidas de 
prosperidade material. 

Os grandes cometimentos ten· 
dem a monopolizar os interêsses 
para os caminhos de um pragma­
tismo absorvente, relegando-se ao 
indiferentismo as tradições, os 
fundamentos espirituais da nacio­
nalidade. 

Cria-se um desequilibro entre 
os elementos essencialmente espl· 
rituais e as expressões materiais 
vlsivels, como se estas repelissem 
!lj(lUêles. 

Esta é a fase que inegàvelmente 
estamos vivendo em nosso Pais. 

Enveredamos pal'll um surto 
admirável de progresso, mas nos 
entregamos a uma perigosa des· 
preocupação quanto à mística que 
é o fulcro sôbre o qual assentam 
as oblllls Imperecíveis. Uma Pá· 
tria sem mística perde a consci· 
êncla de si mesma e se sujeita à 
vontade estranha de outros povos. 

Temos de nos voltar, homens de 
tôdas as Idades, para o culto às 
nossas tradições, para o exercício 
indormido de nosso civiSmo, sem 
o que serão baldados os nossos es­
forços no sentido de criar real­
mente uma clvllização brasileira. 

O gênio de um povo exprime 
um caráter próprio, um modo de 
ser, uma tendência vocac1011lal, 
uma conslêncla de missão histô · 
rica, uma aspiração a Idéias que 
justificam a permanência e a so­
brevivência da Nação. 

As nações nascem quando aquê· 
le caráter se define, aquêle modo 
de ser se fixa, aquela tendência 
vocacional se revela, aquela cons· 
ciência se determina e aquela as· 
pil:lação se torna o móvel das 
ações politicas dos indiVíduos c 
dos .Estados. E as nações defi· 
nham e morrem à proporção que 
vão perdendo o sentido de sua 
própria existência e encontram 
diante de si o vazio Imenso de 
Ideais a serem procurados, 

uma nação onde tudo se reduz 
a lnterêsses Imediatos e onde ca­
da pessoa da sociedade nacional 
sbmente se preocupa com os seus 
interêsses ega:stlcos, é nação fa· 
dada a desaparecer como perso. 
nalldade histórica., perdendo todo 
o motivo de sua continuação, todo 
o direito de sobreviver 

Um povo, constituído em nação, 
está sujeito a essa desintegração 
se não fôr constantemente estimu­
lado, de sorte a manter vivo o 
sentimento histórico de uma de­
terminação coletlva. 

O estímulo há de ser dado pelos 
homens que representam os valo­
res·ind!ces mais conscientes da 
comunidade nacional. Se êsses va· 
!ores faltarem, será certa a desa­
gregação e a ruína. 

Quando cultuamos a Bandeira, 
símbolo de todos os sonhos, de tá­
das as glórias, de tôdas as virtu. 
des, de tôdas as grandezas, das 
lágrimas e dos júbilos da Pátria, 
queremos assinalar, antes de mais 
nada, que estamos conscientes da 
hollll que passa, Em vigília cons­
tante para IQUe se não entorpeça 
nossos sentimentos, absorvidos pe­
la exclusiva aspiração de progres. 
so material. 

Aqui estamos diâ.nte de nossa 
Bandeira., entendendo que é preciso 
dizer à Nação o que eia é, para 
que ela continue a ser, pois esta é 
a missão dos seus condutores. Foi 
a missão de Moisés através do de· 
serto. Foi a missão de Péricles na 
Grécia. Foi a missão de Afonso 
Henriques, fundando a Monarquia 
Lusitana; de Rlchelieu, unlfican: 
do a França, de Frederico, crian­
do a . Alemanha.; de Washington; 
anunciando ao mundo uma nova 
nação; de José Bonifácio, fundan· 
do o Império Bllllsileiro . 

Quando falamos da difícil con­
juntura. nacional, não o .fazemos 
por fôrça de expressão ou para re· 
petir interpretações alheias. Ela. 
existe e só não a constat·arão os 
que procedem como a avestruz 
que esconde a cabeça na hora do 
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perigo. Reina grave perturbação 
no espírito e a inquietação é in­
disfarçável em toctos os semblantes. 

E nesta hora incerta, nesta ho· 
ra ce brumas, de pronunciamen­
tos difusos e de sombras que se 
esgueiram numa atmosfera de 
indefinições - é bom virmos cul­
tuar a nossa Bandeira como a pe­
dir-lhe fortaleza na amargura e 
fôrça para não nos deixarmos ell· 
volver na inquietante trama. 

Vive a Pátria a sua hora para­
doxal. 

Bom seria se pudessemos falar 
a linguagem aberta dos otimiS· 
mos criadores, a palavra cantante 
e festiva das glorificações. Mas o 
que cumpre é sermos verdadeiros, 
siilceros e diante da nossa Ban­
deira dela fazermos o confessioná­
rio das nossas apreensões e a ela 
pedir ânimo para a nossa luta e 
equilíbrio para as nossas decisões. 

Nada construiremos com recri­
minações recíprocas. Nossos pro­
pósitos devem voltar-se para a obra 
comum de restauraÇão de valores 
e de solução das nossas crises, sem 
cairmos no desequilíbrio a que in­
correremos fatalmente se nos omi­
tirmos quanto ao que constitui a 
memória da Nação, a sua substân­
cia eterna - ou se nos deixarmo:> 
levar pelo determiilismo brutal 
dos fatos. 

A hora P.aradoxal que vivemos 
exige nervos de aço na interpre­
tação de cada fenômeno. 

Somos um continente em busca 
de formas definitivas na obra do 
homem e nas suas expressões es­
pirituais. 

Neste instante tudo é ebulição. 
Há máquinas furando a mata vir­
gem, arados mordendo a terra ln­
violada, machados ar11ancando os 
ecos do sertão. Esta intensidade 
de vida que atroa nas metrópoles 
em silvos e explosões, vai-se esten­
dendo pelo espaço continental nu· 
ma ligação 'gigantesca desde os 
pampas até ao Amazonas trágico. 

Mas, vêde, que há em tudo Utn 
rastro de lágrimas, como se ain­
da vivessem eras sepultas, em que 
se argamassava na construção de 
impérios o sangue e o gdto dos 
escravos. 

Talvez por isto mesmo nossa 
geração se fêz tão aflita. 

Nunca a Pátria evoluiu tanto no 
sentido material e nunca foi tan­
ta .a angústia nas almas porque 
há fome, porque há falta de teto, 
porque há injustiça, porque se in­
quietam os homens nesta ânsia mal 
dissimulada de reação. 

Paradoxos. Paradoxos. No fun­
do ca terra batem os alviões. Na 
face da terra, os altos fornos, 
como rubros Saturnos, abrem a 
bôca e expelem os músculos de 
ferro das máquinas. 

E o côro das angústias, o ela. 
mor de milhões de vozes que têm 
fome, o pranto de criancinhas que 
nascem para o sofrimento - mis· 
turam-se com o côro das máqui­
nas no mar, no bôjo dos navios, 
nas usinas, nos esta.Jeiros. Orques­
tra de instrumentos estranhos, 
ringir de ferros, estertor ele almas. 
Homens gritando protestos e 
Atlantes gritando nas vias metá· 
licas dos arranha-céus, numa sin­
fonia que é ao mesmo tempo um 
canto de alegria, de sofrimento, de 
dor, de angústia, de inquietação, 
de anseios e de sonhos, na urdi­
dura sangrenta da nossa tran­
sição, 

Queremos, necessitamos prospe­
rar n.a colliquista de nós mesmos, 
temos de nos dirigir para as mais 
corajosas decisões no campo da 
economia e· das finanças nacio­
nais, pondo nossa inteligência, nos­
so cérebro, a serviço do nosso de­
senvolvimento e do advento de 
expontânea paz social. Mas na­
da, nada construiremos de terno 
e nada alcançará os supremos ob­
jetivos que s'ão a prosperidade ge· 
ral e .a felicidade comum, se per­
dermos o contato com a corren­
te imantadora do sentimento que 
constitui a base da nossa mora­
lidade e de uma Pátria. 
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Nenhuma ·oportunidade deverá 
ser perdida e motivações de tôcla 
ordem criaremos para exaltar tais 
princípios porque são êles que ins­
piram os atos humanos na vida 
fam111ar, na vida profissional, na 
vida intelectual, na vida adminis­
tra ti v a, na vida poli ti c a. 

Queremos construir um grande 
Império na América, mas só o con­
seguiremos se não perdermos a 
nossa autenticidade, haurida das 
fôrças bárbaras da terra que Deus 
nos deu para fazê·lo grande e feliz 
- o povo lque nela vive - e se en­
tendermos sempre que não há fôrça 
material sem a realidade do es. 
pirito. 

E o sentido que queremos dar 
a êste instante de civismo, quan· 
do o Senado da República se in­
tegra nas comemorações do Dia 
da Bandeira é precisamente dian­
te do pavilhão .auri·verde, o de 
propormo-nos à imensa e arreba· 
tadora tarefa. 

Queremos estar à altura do mo. 
menta histórico que vivemos, não 
perdendo a consciência das nos­
sas responsab111dades pe11ante as 
nações livres do mundo e não nos 
perdendo também na trama do 
nosso próprio progresso. 

Disse Renan que o homem cria 
os símbolos e a êles se escraviza. 
Eu direi que símbolos como o de 
nossa Bandeira, numa clvll1zação 
vacilante que se esforça para man­
ter-se de pé, evidenciando aos nos­
sos olhos um espetâculo de defun­
tos morais, símbolos como o de 
nossa Bandeira assumem o efeito 
de um estimulo que alcança a 
alma. 

Há de ser por ela, há de ser por 
nossa Bandeira, que viveremos e 
lutaremos para que ela se alce nos 
mastros como afirmaç'ão de uma 
raça que não quer ser esc~va, 
porque traçou o seu próprio des· 
tino! 

Discurso pronunciado pelo 
S1·. Mário Marques da Costa, 
em nome dos funcionários do 

Senado, por ocasião das sole· 
ntdades comemorativas do "Dia 
da Bandeira", que se publica 
nos têrmos do Requerimento 
n.o 485, dos Senhores Gilberto 
Marinho e Francisco Gallotti, 
aprovado na Sessão de 21 de 
novembro de 1961. 

Senhores Senadores, 
Minhas Senhoras, 
Caros Colegas: 
Designado que fui pelo emi­

nente Senador Cunha Mello, Pri· 
meiro Secretário desta casa, para 
falar em nome dos funcionários 
do sénado, sôbre o "'Dia da Ban­
deira", tenho a assinalar que a 
incumbência devia ser dada a 
outro colega com m~lhores apti· 
dões. Mas, ordens sao ordens e 
eu as cumpro, dentro de meus pe· 
quenos recursos, mas com !men· 
so prazer. 

É uma data de grande signifi· 
cada cívica, em que se procura 
reavivar o sentimento de amor 
do povo para. com a Pátria. 

A nação, cujos filhos não vi­
bram com seus feitos históricos, 
com sua cultura, tradições, rique­
zas e costU:tlmS, é uma nação sem 
vida, sem estímulo. 

Precisamos relembrar sempre, 
tudo aquilo que temos de bom e 
grandioso. 

Pela história de um povo pode· 
mos aquilatar de sua grandeza 
e da perspectiva de seu futuro. 

A Bandeira é sempre a mesma, 
com as mesmas cõres e idêntico 
feitio. 

. . o importante não é a côr nem o 
formato e sim, o que representa. 
Não nos esqueçamos que ela é o 
próprio retrato da Pátria 

É como a imagem de um Santo. 
Tanto faz ser de ·barro como de 
ouro. Tem o mesmo valor, por· 
que simboliza as !qualidades, as 
virtudes e o sentimento que pos· 
suiu em vida. Assim é a nossa 
Bandeira. De sê da ou de pano 
comum, grande ou pequena, com 
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suas côres representativas, é sem· 
pre a mesma. 

Já significou, através dos anoa, 
um Brasil quase sem riquezas, com 
]poucos feitos heróicos, sem cul­
tura, desconhecido no estrangeiro. 

Hoje, esta. mesma Bandeira já 
tem um significado maior; sim· 
boliza uma Pátria que cada dia 
mais se impõe no conceito e na 
admirll!;láo de outros povo, cujo 
progresso, em todos os setores cres­
ce vertiginosamente. 

Já somos considerados lideres 
na América do Sul. Vozes auto· 
rizadas de eminentes homens, re· 
presentantes da cultura e da di· 
reção de outras nações, já vati· 
cinam que, em breve, seremos uma. 
das principais potências do mun­
do. 

Esta Bandeira que aqui vemos 
é o estandarte que tremulou nas 
mãos de caJd.as, nas lutas san­
grentas do Paraguai. Desfraldada 

em Haia, ouviu a palavra eloqüen· 
te de Rui Barbosa, em defesa. dos 
nossos direitos. Recentemente, 
percorreu os campos da Itália, 
mostrando ao mundo o valor e a 
pujança de nossa raça. 

Bandeira é Isso. É retrato, é 
sim bolo, é imagem. 

Representa tudo de bom e de 
mau de um povo. Quanto melhor 
formos, maior significado ela terá, 
mais respeito e consideração terá 
de outros povos - maior orgulho 
teremos nós. 

Procuremos fazer de nossa. Pá· 
trla - pelo trabalho, pela. cul­
tura, pelo caráter, pela Justiça e 
pela nossa paz social - uma !ma· 
gem digna de ser representada 
por nossa Bandeira. 

Ela não apresenta somente o 
ouro, as matas e o céu sempre 
azul. Simboliza multo mais. Re· 
trata a grandeza do Brasil e a 
tenacidade de nossa gente. 
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192. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 15 de dezembro de 1960 

PRESII»tNCIA DO SENHOR FILINTO MtlLLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Senhores Sena 
dores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Rleglnaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Fllho. 
Jarbas Mallltnháo. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles . 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caindo de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mel! o. 
João Villasbôas. · 

F111nto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (49). 

O SR. PRESIDENTE - A lis· 
ta de presença acusa o compa­
recimento de 49 senhores Sena· 
dores. 

Iiavendo número legal, está 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Qua1·to Secretário, 
servindo de Segundo, procede à 
leitura da Ata da sessão an· 
tertor, que, posta em discussão, 
é sem debate aprovada·. 

O Senhor Primeiro Secretá· 
rio dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

oticià · 
Brasília, 15 de dezembro de 1980. 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar :1 

vossa Excelência que a Comissão 
Executiva do Grupo Brasileiro fi· 
liado à Associação Interparlamen­
tar de Turismo, em reunião rea· 
!izada no dia 30 de novembro úl· 
timo, resolveu nos têrmos do in· 
ciso III, do art. s.o da Resolução 
n. o 93-57, incicar eis senhores Se­
nadores Lobão da Silveira, Cunha 
Mello, Freitas Cavalcanti c At· 
tíl!o Vivacqua, para participarem 
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das reuniões da Assembléia Ge· 
ral daquela Associação, com ini­
cio no dia 20 do mês vindouro, em 
Genebra. 

Foi igualmente indicado para 
acompanhar essa Delegação o fun­
cionário José Beníclo Tavares da 
Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Coimbra Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO -
(Lê o seguintes dis"urso) - Se· 
nhor Presidente, Senhores Sena. 
dores. 

Completamos neste ano de 1960, 
os meus irmãos e eu, nossa maiú· 
ridade na Campanha de Brasí· 
lia; nestes 21 anos de lutas, en­
frentamos os altos e baixos natu­
rais na pregação prática das boas 
Idéias, prosseguindo na caminha· 
da interrompida em 1893, obstada 
em 1922, por nós retomada em 
1939, para ser afinal abraçada em 
1956 por um Presidente da Repú 
b!ica, que empolgado pela sua con­
c:etização, avocou o assunto a si, 
couduzlndo·o pessoalmente e al· 
cançando a meta já semlsecular, 
em 21 de abril de 1960, ao forma· 
lizar a mudança, em cumprimen­
to ao já velho dispositivo consti­
tucional, a seu modo, em que pê­
sem as críticas construtivas ou 
n'ão. 

Mas, Senhor Presidente, sou dos 
que sempre entenderam que Bra­
sília é apenas um ponto de par· 
tida para o surgimento de uma 
nação de primeira grande21a no 
Hemisfério Sul, e precisamente nas 
zonas tropicais e subtropicais de 
nosso pla.nêta, once os recursos 
já disponíveis no limiar da era 
atómica podem ensejar uma mo· 
derna e portentosa c'ivilização. 

Vinte um anos de persistência, 
de sacrifícios, de canseiras, Sr. 
Presidente, com raras sa.tisfações 
de reconhecimento dos nossos con· 
temporâneos - mas com as mui-

tas e contínuas injustiças e in­
compreensões de que são habi· 
tualmente vítimas, aquêles que, 
dedica:dos e empolgados por uma 
idéia, nela se lançam nos limites 
de suas fôrças. 

É o caso de fatos recentes, de 
injustiças clamorosas, com que 
vêm os críticos de obras prontas 
e denegridores profissionais da 
dignidade alheia, assacando con­
tra nós. 

De pouco serve o fato de têr~ 
mos construído com sacrifícios 
tremendos a Capital de nosso Esta· 
do e dela têrmos saído com a fron­
te erguida, depois de muitos es· 
forços, para desfazer malentendi· 
dos e calúnias, maiores do que 
aquêles que nos exigiram· .a pró· 
pria execução de Goiânia. 

De pouco serve uma dezena de 
cidades cuja evolução projetamos 
em v;í.rios Estados, destacando-se 
Cuiabá e Curitiba, e que hoje flo· 
rescem. 

De pouco serve o fato de, sendo 
nós os precursores de Brasília, 
aquêles que conduziram os seus 
mais árduos estudos, e que mais 
de perto conheciam a região, e 
com antecedência de muitos anos 
sabiam onde seria situado o nôvo 
Distrito Federal e até mesmo a 
nova Capital do Brasil, de pouco 
vale nunca têrmos adquirido um 
só palmo das terras nessa região, 
aos preços Irrisórios do passado. 

De pouco vale têrmos como en­
genheiros especializados assesso­
rado estàicamente o Govêrno Fe­
deral, sem qualquer remuneração, 
e obtido do Cóngresso bilhões de 
cruzeiros para estradas e obras, 
sem nunca têrmos feito um só pe­
dido, pleiteado um só serviço ou 
uma só vantagem, mesmo legíti­
ma, na construÇão de Brasílla, ou 
das inúmeras estradas e obras por 
nós defendidas. 

Para tais leviandades, de pouco 
vale pautarmos a nossa vida den­
tro dos princípios norma.is que re· 
gem a vida normal dos homens de 
bem que vivem com a consciêncl,~ 
tranquila. 

I. 
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Mas, Senhores Senadores, no 
que me tange, tais Infâmias, não 
me afetam, e habitualmente dei­
xo-as volverem por conta própria, 
às paixões torpes de onde saí­
ram. Assim, assomo a esta trl· 
buna não tanto para defender­
me, como para atender a solicita­
ções que tenho recebido de ami· 
gos meus, empenhados na mesma 
causa, para que desta vez, diga 
algo, e leve em consideração os 
.:!Uidados daqueles que sempre me 
defenderam com ardor, e que nas 
mais duras crises de minha vida, 
testemunharam sua. confiança -
respondendo às campanhas in­
justas e acirradas contra meu di­
reito de ser um homem normal, 
comum e portanto honesto, com 
as minhas sucessivas apresenta. 
ções e vitórias, primeiro para. go. 
vernador e depois para represen­
tante de Goiás nesta Casa. 

Senhores Senadores, de tôda es· 
ta enxurrada, que tentam. malévo· 
la e inutilmente canalizar para o 
meu canto destaco a sandice, ln· 
felizmente' repetida por jornais e 
profissionais que se alinham entre 
os que têm sôbre seus ombros 
grandes parcelas de responsab!U· 
dade perante a opinião pública do 
País - de que o atual Presidente 
da :Eõepública, agora nos últimos 
dias de seu Govêrno, deu para 
atender a pedidos que não lhe fiz, ' 
nem no meio, nem durante e mui· 
to menos no fim de seu Govêrno. 

Exploraram, sem profundidade, 
o desenlace, isto é, a simples as­
s!na.tura de um documento, não 
por mim, mas pela firma da qual 
me honro de ser sócio, e que não 
implicou em recebimento de um 
niquei sequer, mas veio apenas re· 
gularizar uma situação anterior 
ao atual Govêrno, que já vinha se 
arrastando há mais de dez anos. 

E me acusaram de ter alcança· 
do do Senhor Presidente da Repú­
blica pura e simplesmente isto: 

"Perdão de 1tma pretendida di· 
viela de Cr$ 140.000.000,00. 

Nunca soube 1que um Presidcn· 
te, no regime constitucional em 
que vivemos, tenha poder para 
perdoar dividas. 

Mas, Senhores Senadores, a ope· 
ração em causa, que não era mi· 
nha mas da firma de que sou só­
cio, não passa de uma liquidação 
de uma situação gerada, como dis· 
se, há mais de dez anos, pelo 
fato da União ter suspendido os 
pagamentos do têrço devico aos 
Institutos. Nós, naquela época., 
atendendo aos apelos do Presiden· 
te Getúlio Vargas, anticomercial· 
mente, deixamos de construir apar· 
tamentos, de obras para gente ri· 
ca em copacabana e alhures e de 
acÔrdo com a nossa .vocação, que 
nos levou em situação semelhan­
te a trocar o Rio e São Paulo por 
Goiânla, Cul:abá e Interior, nos es­
pecializamos em casas populares, 
concentrando todos os nossos re­
cursos na sua produção padron!. 
zada, que atingiu cem casas ope· 
rárias por mês. Foi quando os 
Institutos, cientificados de que 
não receberiam o têrço da União, 
pura e simplesmente cancelaram 
as aplicações dos planos B, de em­
préstimos aos seus associados pa· 
va casa própria. Nossos clientes, 
que eram os trabalhadores asso· 
dados ficaram sem financiamen· 
tos e nós com o remanescente de 
algumas centenas de casas a êles 
prometidas na rua da amargura. 
Daí as nossas relações· de direito 
passaram dos operários, para os 
Institutos, com os quais tivemos 
que nos entender para ultimar a 
construção e entrega das centenas 
de casas restantes. Só não fomos 
levados a um desastre total, mas 
perdemos mais de dez anos de tra· 
balho, Enquanto os Institutos pro· 
telavam, indefinidamente, qual· 
quer soluÇão boa ou a.té mesmo 
ruim para as partes, mas desde 
que rápida, as casas se deteriora­
ram, os ônus se acumularam, nas 
nossas costas,· prejudicando não só 
a nós, mas também a todos aquê· 
Ies que acreditaram que o Poder 
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Público de então, criou os Insti· 
tutos para colaborar no problema 
da casa própria para os mais ne· 
cessitados, isto é, para os operâ· 
rios, que continuam nos seus bar­
racos e favelas. 

Os prejuízos resultantes da dis­
plicência com que o Poder Pú· 
blico encara o problema tempo, 
sempre recaíram nas nossas cos­
tas, sem exceção. 

Em detemtinado momento apu· 
rara.m . que as nossas respon­
sabilldades resultantes de finan. 
ciamentos concedidos para. aten­
der à construção das casas para 
operârios eram de Cruzeiros 
109.000.000,00. Para evitar novas 
delongas resolvemos aceitar êsse 
total. 

Escolheram entre todos os bens 
livres e desembaraçados que cons­
titulam o patrimônio das firmas, 
aquêles que julgaram os mais con­
venientes, e os avaliaram, fixando 
os seus preços ccr.no bem entende­
ram seus avaliadores. 

Parecia que a via crucis termi· 
nara. Ficou tudo na dependência 
de uma escritura da firma para 
o Instituto a ser firmada em pou· 
cos dias. Nisto o Presidente do 
Instituto foi substituído; o substl· 
tuto disse que o assunto er.a muito 
volumoso c que a escritura. fica­
ria para ser lavrada quando o 
nôvo Presidente efetivo assumisse 
o cargo, e assim por diante. 

Os sucessivos Presidentes eram 
substituídos antes de encerrar o 
caso. 

Interêsses políticos, atuaram por 
fora para manter o assunto em 
aberto. Assim em tôdas as cam· 
panhas politicas que se feril'am 
em Golâs, o caso foi explorado 
duramente. Goiâs nada tinha com 
o assunto, mas o traziam à baila, 
para tremendas explorações lóca.is 
contra nós. Em Goiâs nos acusa· 
vam de negar assinatura à es­
crituro, c no Rio lnflulam no sen· 
tido de que tal assinatura fôsse 
~empre protelada. 

Afinal, recentemente, depois da 
vitória de Jânio Quadros, nós re· 
solvemos pôr tênno ao assunto. 
Enquanto perduravam governos de 
facções politicas contrârias à nos· 
sa., nós nos sentíamos impedidos 
de discutir o assunto administra­
tivamente, mas não podíamos ad­
mitir que essa situação passasse ao 
nôvo govêrno eleito com nossa co· 
laboração. A pendência poderia ser 
resolvida em 1qualquer dia pois os 
bens tinham sido avaliados há 
muitos anos atrâs e desde então 
fixadas as · nossas responsabilida· 
des e nós não tínhamos um só 
cruzeiro a receber. 

Mas acontece que êstes bens es­
colhidos e avaliados pelo Insti­
tuto, antes do advento de Brasi· 
lia, estão situados em Goiânia, 
constituindo um dos prlnelpais 
bairros da cidade, em tôrno do seu 
Jockey Club. E cor.n o passar do 
tempo os terrenos avaliados ew 
Cr$ 61. ooo,oo passaram para 7n 
100, 170, 150 e · atualmente estão 
em média valendo Cr$ 200. 000,00, 
isto também devido à dupllcação 
da população da Cidade e à mu­
dança da Capital Federal. ~stes 
fatos são perfeitamente compre· 
ensiveis. 

Mesmo assim, nós, em 1960 admi­
nistrativamente, queriamos hon· 
rar o compromisso assumido em 
1956, de entregar tais lotes por Cr$ 
61. 000,00 uma vez que a questão 
foi de fato acordada nesta base, 
não rendendo mais juros desde 
então; mas de direito poderíamos 
pedir reavaliação, mesmo no ad· 
ministrativo, mas não o fizemos. 
Contudo, deixamos claro ao InStl· 
tuto de qUe se n·ão assinasse, até 
30 de outubro a escritum, nós fa. 
ríamos em novembro uma consig­
nação em juizo, com a conseqUen­
te avaliação judicial, aos preços 
do dia de Brasilla, isto é, Cruzei­
ros 200.000,00 em vez de Cruzei­
ros 61.000, em contrapartida, as­
sumindo os juros de lei, que se­
riam evidentemente muitas vêzes 
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inferiores à espetucular taxa de 
valorização. 

O que não poderíamos era es· 
perar o advento de um nõvo go­
vêrno, . eleito com a nossa. colabo· 
ração, para obtermos como favor 
o que era de nosso direito. 

Assim, se não fôsse assinada a 
escritura até 30 de outubro, a 
palavra passaria para o Judiciá· 
rio. Mas a assinaram em 27 de 
outubro. 

Eis a verdade: entregamos por 
Cr$ 61.000,00 o que vale Cruzei· 
ros 200 . .000,00, em cumprimento 
de uma transação fechada hã 
muitos anos. 

:msse, senhor Presidente, o as· 
sunto que me senti no dever de 
trazer ao conhecimento do Sena· 
do, já que os principais jornais do 
Pais o divuiga11am à larga, atri· 
buindo-me o perdão de dívida que 
a meu ver, se existisse deveria es· 
tender-se a todos os devedores do 
País porque a Constituição regu­
la perfeitamente que o que cabe a 
um deve caber a todos. 

Essa exploração sem dúvida é 
uma. das conseqüências da situa­
ção que ora se verifica em Goiás, 
onde os oposicionistas, que há 
mais de vinte anos, lutam deno· 
dadamente contra o situacionismo 
local, resolveram apoiar a can· 
dida.tura do atual Presidente da 
República ao Senado Federal, des· 
de que lançada pelos Partidos si· 
tuacionistas . 

:mste assunto, porém, nada tem 
que ver com o outro. A candi­
datura surgiu há muito menos 
tempo do que o fa.to agora lem­
brado, que tem mais de dez anos 
e vem servindo apenas de pasto 
àqueles que não têm entranhas e 
que, mirando-se no espelho, não 
sentem respeito por si mesmos e 
têm o mau hábito de denegrir a 
honra alheia. 

Essas, Sr. Presidente, as pala· 
vras que desejava trazer ao co· 
nhecimento C!a casa. (Muito bem; 
muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE - Conti­
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra. o nobre Senador 
Mendonça Clark. (Pausa). 

Sua Excelência não se encontra 
no recinto. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Gilberto Marinho . 

O Senhor Senador Gilberto 
Marinho pranunQta discurso 
que, entregue à revisão do ora­
dor, será publicado posterior· 
mente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá. 

O SR. MEM DE SA - {*) 
Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores, desejava que neste últi­
mo dia de sessão ficasse consig­
nada nos Anais do Senado Fede­
ral a expressão do reconhecimen­
to que o Brasil está a dever ao 
Professor Otávio de Bulhões, que 
terminou seu mandato há longos 
anos exercido no Conselho Na­
cional de Economia. 

O Sr. Mendonça Clark - Per· 
mite Vossa Excelência um aparte? .. ., 

O SRJ. MEM DE SA - Com todÔ 
o prazer. 

O Sr. Mendonça Clark - Peço 
que Vossa Excelência também fale 
neste momento, em meu nome pes­
soal, na referência que faz ao emi­
nente economista Otávio Bulhões. 

O SR. MEM DE SA - Muito 
agracedido a Vossa Excelência. 

Jl: com grande satisfação que 
recebo a solidariedade do eminen­
te representante piauiense. 

O Conselho Nacional de Econo 
mia, como Vossa Excelência sabe, 
foi criado em virtude de disposi· 
tivo constitucional. Deveria ser 
precisamente por isto, o órgão 
mais' alto e mais' representativo do 
saber e da ciência económica em 

<•> - Nilo foi revisto pelo orador. 
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nosso Pais . Devia representar pa­
ra os problemas em questão de 
ordem económica, o papel de um 
maior poder supremo, donde de­
veriam partir as luzes e a orien­
tação para todo o País. Sendo as· 
sim, êste órgão deveria ser ln· 
tegrado como a Constituição pre· 
vê, por pessoas do .mais notório 
saber nas ciências económicas e 
financeiras. 

Infelizmente, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, os Gover· 
nos da !Uepública depois da cons­
titucionalização do País não deram 
.:w Conselho o prestígio e a im· 
portâncla lque êle deveria ter; não 
lhe deram essa importância, por­
que dêle não se serviram, não o 
prestigiaram solicitando as suas 
! u:.:es em todos os grandes proble· 
mas económicos do Brasil para 
haurir melhores Inspirações ·na 
condução da causa pública. 

Na época em que vivemos, em 
·que o. liberalismo económico já é 
uma escola do passado, em que o 
soclallsmo caminha a passos lar· 
gos e ao qual todos nós, €lll maior 
ou menor grau damos o nosso 
aplauso numa época em que a ln· 
tervenção do Estado dlreta ou ln· 
clreta se faz cada vez mais sensí· 
vel e intensa, mesmo nos países 
que ainda mantêm a estrutura ca­
pitalíst!ca, conservando a emprê­
sa privada e a livre iniciativa, ca • 
da vez mais recorre aos contró· 
les, às formas diretas de ação, aos 
planejamentos a médio ou a lon­
go prazo; numa época em que o 
Brasil talvez até demasiadamen­
te também tem esta orientação 
moderna e fêz sentir a presença 
do Estado de tódas as formas, o 
Conselho Nacional de Economia 
precisava e devia ser um órgão da 
mais alta transcendência, cercado 
do maior prestígio e da maior au· 
toridade. Para isto, desde logo 
indispensável é que êle seja e con­
tinue sendo integra.do por verda­
deiros luminares na ciência eco· 
nómica. 

O Professor Otávio Gouvêa de 
Bulhões cujo mandato se vai en­
cerrar em janeiro próximo, é na· 
quele órgão, sem dúvida alguma, a 
personalidade de maiores títulos. 
Mesmo fora daquela entidade, no 
Brasil e na América, é dos mes· 
tres mais acatados e de mais jUS· 
ta renomada. Creio mesmo que se 
o Professor Otávio Gouvêa de Bu· 
lhões escrevesse em inglês, teria, 
hoje, sua reputação universalmen· 
te firmada. 

Sou modesto estudioso de pro­
blemas económicos. Contudo, na 
escassez de minhas investigações 
sõbre a matéria, eu lhes posso afir· 
mar, sem sombra. de exagêro ou 
dúvida, que Otávio Gouvêa de Bu­
lhões está à altura dos grandes 
mestres da Ciência Económica con· 
temporâne·a, seja os da língua 
francesa ou lnglêsa. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Lima Teixei1'a - Associo­
me às palavras de Vossa Ex­
celência quando se refere à per­
s.onalidade do Professor Otávio 
Gouvêa de Bulhões, figura que, 
illdlscutívelmente, dignifica o Con­
selho Nacional de Economia pela 
sua cultura, sua capacidade de 
tt~abalho e Inteligência. Vossa Ex· 
celência, ne.ste instante, não só 
presta homenagem a um homem 
de bem como enaltece um dos mais 
eficientes elementos que já ser· 
viram àquele órgão técnico. 

O SR. MEM DE SA - Muito 
agradecido pelo depoimento que 
nos traz o eminente representan­
te baiano Senador Lima Teixeira. 

Senhor Presidente, o Professor 
Otávio Gouvêa de Bulhões - re· 
pito.o, pode figurar entre os gran­
des autores da Economia contem· 
porãnea. Seu último livro "EcollO· 
mia e Política", está na classe dos 
bons, dos excelentes compêndios 
sôbre a matéria. Evidentemente 
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e:xiste na Ciência Económica, so· 
bretudo na época em que vivemos, 
grandes variedades de correntes 
doutrinárias. É possível que as te· 
ses e a. linha adotadas por êsse 
eminente Professor n'ão sejam es· 
posadas por grande número de ou­
tros autores igualmente classifica· 
dos. De qualquer forma, porém, 
cómo já afirmei, no panorama da 
Ciência Económica Nacional, êle 
é uma das cumeadas. 

O Brasil, felizmente para nós, 
vai tendo de uns anos para cá, 
grande floração de estudiosos da 
Economia. e hoje, com garbo e or· 
gulho, apontamos nos órgãos pú· 
bllcos e paraestatais, jovens que 
reveiam · grande proficiência e só· 
lido conhecimento da· matéria. 

O Sr. Antônio Baltar - Per­
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Antônio Baltar - Se vos· 
sa Excelência permite quero acres· 
c.entar ao seu brilhante discurso, 
no qual palavras justas são pro· 
feridas a respeito de um dos mais 
eminentes cultores da Ciência 
Económica no Brasil, informação 
que se outro mérito não tiver, terá 
o da utilidade. 

Hoje, vespertino carioca públ1· 
ca artigo assinado por um com· 
panheiro do Professor Otávio Gou· 
vêa de Bulhões no Conselho Na· 
clonai de Economia, o qual em 
poucas palavras, traça a história 
do seu pensamento económico, 
acentuando que êle partiu de uma 
preocupação estritamente fiscal 
com o equllibrio orçamentário em 
problemas de fiscabilldade, passan­
do daí para os problemas mone· 
tários, que o preocupavam profun· 
damente, a ponto de sôbre êles 
escrever belo livro que certamen· 
te, Vossa Excelência conhece; e 
agora graças à evolução natural 
do seu pensamento económico, é 
um economista, na expressão mais 
larga da palavra. 

Considero o testemunho de Vos­
sa Excelência multo firme e se· 
guro a respeito da personalidade 
sôbre a qual Vossa Excelência está 
se manifestando brilhantemente. 

O SR. MEM DE SA- Agradeço 
imensamente o aparte do nobre 
Senador Antônio Baltar, que tem o 
mérito de autoridade de Sua Ex· 
celência, que, sem dúvida, no Se· 
nado, é um dos mais competentes e 
completos conhecedores dessa ci· 
ência. 

O Sr. Antônio Baltar - Bondade 
excessiva de Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - É ver· 
da de o que digo. 

Desejava acentuar que, n.o Bra· 
si!, já havia cada vez e em maior 
número uma plêiade brilhante de 
economistas; e que Otávio Oouvêa 
de Bulhões se destaca também sob 
outro aspecto, a meu ver, funda· 
mental : é um dos economistas -
e não são numerosos no Brasil -
que estudou a matéria nas suas 
bases científicas. 

Infelizmente, a Economia é uma 
das ciências maltratadas. Todos se 
julgam com direito a versá-la nos 
seus aspectos práticos e pragmá· 
ticos, desconhecendo o que se tem 
chamado "economia pura" ou a 
"ciência econômica". Da,í decor­
re o que é fatal: a falta de es· 
truturação científica, o que leva à. 
confusão e especialmente a!l char· 
latanismo que já se tornou fre­
qüente e tão corrente no Brasil. 

De resto, já tem sido dito que, 
assim como o advogado que não 
se forma se chama de rábula; ao 
que pratica a Medicina, sem o di· 
ploma, se chama de charlatão; 
como de gamela é chamado o que 
constrói sem o curso ele engenha .. 
ria, necessário seria descobrir uma 
denominação que abrangesse a 
grande· ·número de brasileiros de 
projeção, ·que se apresentam e se 
dizem economistas sem o estudo 
da ciência e, portanto, da base 
fundamental, da teoria. . 
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O tá vi o Bulhões· é dos que a ~~o­
nhecem de verdade, profundamen· 
te. 

Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadares, o Conselho Nacional de 
Economia como disse no início 
de meu discurso, não tem estado 
à altura da missão constitucional 
que lhe foi traçada, 'por culpa elos 
governos; e essa culpa agrava-se 
cada vez que se se extingue o man­
dato de um dos seus membros e 
se faz indicação de pessoa por 
vêzes muito digna, de saber· juri· 
dico, mas sem os requisitos e 
atributos essenciais, espec:ficos 
nara esta função. 
• Assim é que, hoje, naquele Con­
selho, poucos são os. verdadeiros 
economistas, dentre eles, o Pro· 
fessor Otávio Bulhóes é o maior, 
no consenso unânime do Brasil. 

Agora que se vai verificar o tér· 
'llino c!o seu mandato, no próxi­
mo mês de janeiro, espero que o 
Govêrno da República, compreen· 
dendo o a.Jcance e a necessidade da· 
quele órgão. renove o mandato des­
se eminente Professor, ou, se as­
sim entender, dê-lhe substituto à 
sua altura o que, .a meu ver, será 
multo difícil. 

O Sr. Pedro Ludovico - Per­
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. MEM DE SA- Mas que 
não reincida nos erros já cometi· 
dos de indicar pessoas cuja digni­
dade não está em causa, mas que 
não reúnem os titules e as qua· 
Jificações exigíveis. 

Concedo o aparte ao eminente 
Senador goiano. 

O Sr. Pedro L·udovico - O que 
Vossa Excelência aaaba de di· 
zer é o que eu ia também afirmar. 
Se a nomeação do Professor Otá· 
vio Bulhões não fôr renovada, de· 
verá ter um substituto à altul'a. 
Dou êste aparte porque o Dr. Otá· 
vio Bulhões é filho de familla 
goiana, cujo pai foi Governador 
do meu Estado. Tem também tra- · 
dJção em matéria de finanças c 

de economia, pOlJque é sobrinho de 
Leopoldo Bulhões, no seu tempo 
considerado um grande financis· 
ta e economista. 

O SR. MEM DE SA- Um dos 
maiores Ministros ds. Fa:;:;enda. 

Agradeço ao nobre Senador Pe· 
dro Ludovico o esclarecimento do 
seu aparte. Eu não sabia que ain· 
da por sôbre todos os demais ti· 
tulos, tinha Otávio Bulhóes o de 
descender de família goiana. 

Era. o que eu tinha a dizer sô· 
bre o assunto, Senhor Presidente. 

Desejo ainda transmitir recla· 
mação que recebo de um jovem 
do Rio Grande do Sul, .funcioná· 
rio do Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Comerciários e que 
exercia há muito tempo, com o ti­
tulo de "credenciado" - como se 
inventou - as :funções dP. Procu­
rador, em Pôrto Alegre. Escreve· 
me êle dizendo que, recentemente, 
essa autarquia promoveu a efe­
tivacão dos Procuradores através 
dum· pseudo-concurso de títulos. 
Esse concurso de títulos, porém, 
consta do Boletim interno do di-a 
5 de novembro pelo prazo de quin· 
ze dias. o Boletim só chegou a 
Pôrto Alegre no cia 18, e no dia 
19 o prazo encerrou-se. 

A conseqüência é que os fun­
cionários bacharéis que estavam· 
como interinos ou "credenciados" -
como é bossa nova cm matéria 
de Procuradores, lá em .Pôrto Ale· 
gre e em outros Estados - não 
puderam concorrer. 

Trata-se como evidentemente se 
vê, de mais um .abuso, de mais uma 
!rregularldade. O prÓiprio · con­
curso de títulos ê uma forma se 
não .frontalmente ilegal, altamen· 
te desaconselhável por pouco mo· 
l'alizadora. O concurso deve ser 
de provas e títulos para todos os 
cidadãos, porque é um instrumen. 
to de seleção dos mais capazes. 

Deixo, por isso, esta nota que é 
nesse mar de irregularidades que 
hoje inunda os Institutos, mais 
uma nódoa, mais uma mancha ir· 
resgatável. 
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Os Institutos, como sabemos qua­
se à beira da falência sem pagar 
aos seus pensionistas aquilo que a 
lei impõe, têm feito nomeações 
aos milhares e, além disso, promo­
vem depois ·as efetivações através 
c! e proce~sos condená v eis e que 
tanto preJudicam a administração 
pública e tanto aviltam a vida pú­
hJic·a bras!Ielrl. (Muito bem · 
muito bem). ' 

O SR. PRESIDENTE - Estâ 
terminada a nora do Expediente. 

Passa-se à 

Ol:IDEM DO DIA 

Discussão ú114ca do Projeto 
de Dec:reto Legislativo n. o 2, 
de 1957 (número 110·56 na c;a. 
mara dos Deputados) que de· 
termina o registro do contra­
to celeb1·ado entre o Ministé· 
rio da Agricultura e Antôniv 
Reis Lima e sua mulher Fran· 
cisca Benevides dos Reis, pa1·a 
execução e pagamento das 
obras destinadas à irrigaçãc 
da fazenda "Teodoro", no Mu­
nicípio de Quixeramobim, no 
Estado do Ceará, tendo Para­
ceres números 213, 214 e 553, tle 

1960, das Comissões: de Finan. 
ças, oferecendo s1tbstil1~tivo; 
de Constituição e Justiça: 1.1) 
parece1· - favorável ao proje· 
to; z.o pa-recer - reconside· 
rando o anterior, para se ma­
nifestar a tavor do substitu­
tivo. 

O SR. PIUESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto e o substitutivo 
da Comissão de Finanças. 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerrarei a discussão. 

rPausa). 
Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que apro· 

vam o substitutivo, queiram per­
manecer senta dos. 

(Pausa). 
Está aprovado. Fica prejudica· 

do o projeto. 

É o seguinte o substitutivo 
aprova!!o: 

EMENDA 

N.O 1 

"0 ConP"resso Nacional decreta : 
.Art. 1.0 - É mantida a deci­

são do Tribunal de Contas que ne­
gou registro ao contrato celebrado 
em 23 de novembro de 1954, en­
tre o Ministério da Agricultura e 
o Sr. Antõnlo Reis Lima e sua 
mulher, para execução de obras 
de irrigação em cooperação. · 

Art. 2.0 - Revogam-se as dispo. 
sições em contrário". 

É o seguinte o projeto pre­
judicado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.o 2, de 1957 

(N.0 llO·A, de 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Determina o registro do con· 
trato celebrado entre o Minis· 
tério da Agricultura e Antô· 
nio Reis Lima e sua mulher 
Francisca Benevides dos Rei3. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - O Tribunal de Con. 

tas registrará, para -.que produza 
todos seus efeitos, o contrato ce· 
lebrada, em 23 de novembro de 
1~54, entre o Ministério da Agri­
cultura e .Arltõnio Reis Lima e 
sua mulher Francisca Benevide3 
dos Reis para execução e paga. 
menta das obras destinadas à ir· 
rlgação da fazenda "Teodoro", no 
Município de Quixeramoblm, Es· 
tado do Ceará. 

Art. 2.o - Revogam-se as dis· 
posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - A ma­
téria vai à Comissão de Redação. 

Segunda discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.o 
10, de 1960, de autoria do Se· 
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nhor Senador Francisco Gallot. 
ti, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a emitir uma série de 
selos postais comemorativos 
do sesquicentenário da Carta 
da Lei de 4 de dezembro de 
1810 (aprovado em primeira 
discussão em 13 de dezembro 
de 1960). tendo Pareceres ta· 
varáveis (ns. 586 a 588, de 
1960) das Comissões de Cons­
tituição e Justiça, de Trans. 
portes, Comunicações e Obras 
Públicas e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. 

Não havendo quem peca a pa. 
lavra, encerrarei a discussão. 

(Pausa). 
Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o projeto, queiram permane­
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado em segunda discussão, 
que vai à Comissão de Reda­
ção: 

PlliOJllTO DE LEI DO SllN ADO 

N.o 10, de 1960 

Autoriza o Poder Exec.utivo 
a emitir 1tma série de selos 
postais comemorativos do ses­
quicentenário da Carta de Lei 
de 4 de dezembro de 1810. 

·O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - É o Poc!er Executivo 

autorizado a emitir pelo Mini3· 
tério da Viação e Obras Públicas 
- Departamento dos Correios e 
Telégvafos - uma série de selos 
postais comemorativos do sesqui­
centenário da 'Carta de Lei de 4 de 
dezembro de 1810. 

Art. 2.o - Os selos de que trata 
esta lei conterão as efígies de Dom 
João VI e do Conde Llnhares e 
terão o valor unitário de Cr$ 2,50 
(dois cruzeiros e cir~q,üenta cen· 
tavos) . . 

Art. 3.o - A série de selos será 
de 2.000.000 (dois milhões) de 
unida.c:les e deverá ser lançada em 
circulação na data comemorativa 
da efeméride. 

Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 113, de 
1960 (n.0 1616, de 1960, na 
Câmara) , que torna extensi. 
vos aos funcionários dos Ter· 
ritórios Federais dispositivos 
do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União (Lei 
n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952) e dá outras providên· 
cias (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício, concedida na ses· 
são amterior, a requerimento 
do Sr.· Senador Moura Andra­
de), tendo Pareceres javorá· 
veis das Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em diS· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pa-
lavra, encerrarei a discussão. 

(Pa,usa). 
Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o projeto, queiram permane· 
cer sentados. ~<P~sa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à sanção : 

PROJETO DE Lili DA CÂMARA 

N.0 113, de 1960 

(1, 616-B, . de l960, na Câmara) 

Torna extensivos aos fUn· 
cionários dos Territórios Fe­
derais dispositivos do Estatu· 
to dos Funcionários Públicos 
Civis da União (Lei n.o 1.711, 
de 28 de outubro de 1952), e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1.0 - Aos funcionários dos 
Territórios Federais são extensi· 
vos todos os direitos e vantagens 
atribuíc'os aos funcionários civis 
da União e estipulados na Lei n.0 

1. 711 de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionários Pú· 
blicos Civis da União), ou em outros 
quaisquer dispositivos de leis ou 
atos executivos, beneficiários dos 
servidores civis, em geral. 

Art. 2.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação1 
revogadas as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
csgota.da a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador. 

Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( *) 
- Senhor Presidente, antes de en­
cerrarmos esta sessão, e como ain­
da não se havia feito - e eu o 
notei - nesta Casa, comentário 
sôbre o último pleito, entendi opor­
tuno tecer algumas considerações 
a respeito. 

Observa-se certo silêncio dos 
parlamentares em tôrno das re­
centes eleições presidenciais: nerr. 
a Oposição se manifesta, nem 
aquêles que constituem a Maioria 
opinam. 

O S1·. Novaes Filho - Permite 
vossa Excelência uma interven­
ção? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer! 

O Sr Novaes Filho - Parece 
que Vossa Excelência labora em 
equivoco. Tive ensejo, neste Ple· 
nário, de comentar o pleito. Che· 
guei a salientar que, a meu ver, 
o eleitorado brasileiro havia as· 
sumido uma atitude, havia traça· 
do novos rumos para a vida. na· 
clonai! 

( •) - Nilo (ai rcDi•lo pelo orador. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Per­
doe-me o nobre Senador Novaes 
Fllho. Quando me dispus a êstes 
comentários, fi-lo porque as ma­
nifestações não têm sido constan· 
tes. 

Temos tratado, aqui, de muitos 
problemas; todavia., quanto ao plei­
to nota-se muita reserva, muita 
preocupação. 

Senhor Presidente, uma obser­
vação me ficou: os vencedores não 
se sentiram entusiasmados, nem os 
vencidos constrangidos ! 

Seria, então de se indagar, por 
que os vencedores não se entu­
siasmaxam com a vitória do Sr. 
Jânio Quadros e os vencidos não 
demonstraram qualquer constran­
gimento. 

Nesta indagação se contém, tal­
vez, o motivo da tranqüil!dade ma­
nifestada. É que o eleito, em ver­
dade, não alcançou a curul pre­
sidencial em função do apoio ma­
ciço dOs Partidos que o conduzi­
ram às urnas; devemos reconhe­
cer, entretanto, ·que se não tem 
obrigações para com os Pa.rtidos, 
o vitorioso, tem-nas para com o 
povo. 

o Sr. Fernandes Távora - vossa 
Excelência cá licenQa para um 
aparte? 

O SR. LIMA TEIXEJRA - Com 
muito prazer. · 

o Sr. Fernandes Távora - Não 
há motivo pa.ra essa estranheza 
de Vossa Excelência. Os vence­
dores sentem-se plenamente sa­
tisfeitos com a vitória do Senhor 
Jânio Quadros, porque significa a 
vitória do Brasil. Apenas não qui­
seram demonstrar multo ardor pe­
rante os vencidos; a capitis dimi­
nutio de uma proclamação estron­
dosa· aumentar-lhes-ia a tristeza. 
somente ·isto, mais nada. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Pr('sir'ente, aceito a experiência do 
nobre Senador Fernandes Tá v J· 
ra, sobretudo a experiência poli· 
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tica. Mas, dois meses antes do can­
didato vitorioso entrar definitiva­
mente no pleito, surgiu uma crise 
entre os Partidos que lhe haviam 
apoiado a candidatura, a ponto 
do Sr. Jânio Quadros se dispor 
a renunciá-la. Deduz-se, portanto, 
que a nolidez da. união -dos Parti­
dos que apoiaram Sua Exceli!ncia 
não se mostrava muito forte; ha­
via mesmo nos bastidores cho­
ques e atritos. 

o Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência se engana. A união 
J)emocrâ tica Nacional está ple­
namente satisfeita. Ao apoia:<.· o 
Sr. Jânio Quadros, nunca lhe pas­
sou pela mente exigir-lhe quaisquer 
condições em troca dêsse a.poio. A 
única coisa que exigiu e exige é 
que faça pelo Brasil o que pr()me­
teu. Com isto estará ela plena­
mente satisfeita. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - No 
entanto o Presidente eleito procu­
ra fugir ao contato dos políticos, 
afasta.ndo-se do País, isolando~se 
completamente, evitando proxhni· 
dades com os mesmos elementos 
que o apoiaram. 

o Sr. Francisco Gallotti - Per­
mite vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Con 1 
sa tlsfação. · 

o Sr. Francisco Gallotti - Ain­
da ontem os jornais noticiavan1 
que. o Presidente eleito, atualmen­
te na Europa, recôbera uma lista 
contendo quarenta e três nom<:S 
de possíveis candidatos a Ministro 
de Estado, quando Sua Excelên­
cia sequer cogitou de escolher os 
seus a uxillares. 

O S1'. ]l'ernandes Távora - Não 
foi a direção da UDN a autora. 

o Sr. Francisco GaZlotli - No­
bre Senador, quem falou em União 
Democrática Nacional? 

O Sr. Fernandes Távora - As 
palavras de Vossa Excelência de­
ram a entender. 

O Sr. Francisco Gallotti - Não 
disse quem. 

O Sr .. Fernandes Távora- Vos­
sa Excelência deixou a coisa no ar, 
o que dá um sentido pejorativo. 

O Sr. Antônio Ba.ltar - Per­
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
prazer. 

O Sr, Antônio Baltar - No 
que diz respeito ao Partido So­
cialista Brasileiro, no qual tenho 
a honra de militar há quinze anos, 
posso, em poucas palavras, dizer 
a Vossa Excelência qual a razão 
da tranqüilldade em que nos en­
contramos. Essa razão, afinal de 
contas, tem fundamento em dois 
ou três dados que consideramos 
absolutamente positivos dos re-

. sul ta dos da última eleição. o pri­
meiro, poderíamos citar, seria o 
funciona.mento perfeito e correto 
do regime democrático em todo o 
processo eleitoral, desde os antc:­
cedentes mais remotos até os dia~ 
co:nseqüentes •â eleição, circunstân­
cia que, a nós que somos partido 
democrático, nos interessa profun­
damente. Uma segunda razão, que 
nos autoriza a permanecermos 
tranqüilos em relação ao resulta­
do das eleições, é o fato de que 
todos os candidatos, pelo menos os 
candidatos que sêriamente dispu. 
tavam a Presidência da República, 
adota.ram, sistemàticamente, con­
signas que era1,1r nossos, de lon­
ga data; por exemplo, o naciona­
lismo foi palavra que andou abun­
dantemente na bôca de ambos 
os candidatos. Concluindo, diria 
a Vossa Excelência que, se o Par­
tido Socialista Braslleiro conside­
rasse um episódio que afinal de 
contàs afeta apenas cinco anos da 
vida do Pais, a eleição de deter­
minado cidadão à Presidência da 
República como um fato seme-
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lhante a um dilúvio que viesse a 
perturbar a tranqüilldade parti-· 
dárta e ideológica, então não se 
poderia chamar Socialista. Na 
realidade; a perspectiva do Socia­
lismo é uma perspectiva histórica, 
a longo prazo, que não fica de 
modo algu:n afetada com uma 
eleição de Presidente da Rlepú· 
bllca. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mui· 
to obrigado, nobre Senador Antô­
nio Baltar. 

Senhor Presidente, outro fato 
vem-me à memória. O Senhor Jâ­
nio QuaCiros, dizia eu, preocupado 
com o fato de ter que atender 
àqueles que formaram ao J.ado do 
St!U nome à Presidência da. Repú· 
bllca, afastou.se do Pa:s, quis mes­
mo descansar, criou até dificulda­
des ao encontro com os mais emi· 
nentes políticos rque, em praça pú­
blica, lhe de!enderam a candida· 
tura. 

Outro fato interessante, Senhor 
Presidente: os candidatos concor· 
rentes ao pleito. Se havia Parti­
do que a.tralrla muitos correligio· 
nários nessa eleição seria o PTB. 
porque não expulsamos os que con­
correram ao pleito. 

O Sr. Fer:nandes Távora - Com 
Jan Jan ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - É 
verdade. Acrescentaria, se me per­
mite: Jànio Quadros, Fernando 
Ferrari e todos os outros. 

Notei a inexistência de um can­
didato da UDN, a despeito de ter 
surgido nomes como o de Juracy 
Magalhães, com tôdas as creden­
ciais para disputa.r a preferência 
dos seus correligionários. 

o Sr. Francisco Gallotti - Se· 
ria hoje o Presidente eleito do 
Brasil. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Le· 
gitimamente da União Democráti· 
ca Nacional. 

O Sr. Pedro Ludovico - Dá Vos­
sa Excelência licença para. um 
aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Pedro Ludovico - Não 
concordo com vossa Excelência 
nem com o Ilustre Senador Fran­
cisco Gallotti, apesar de ser gran­
de admirador do Sr. Juracy Ma­
galhães. Desta tribuna disse a 
Sua Excelência que o considera­
va um dos brilhantes senadores; 
um homem de .ação, Inteligente, 
sagaz e um dos grandes elemen­
tos da UDN porque não havia ne­
nhum nome da UDN, nem de ou­
tro Partido, que pudesse compa. 
rar-se com o do Sr. Jânlo Qua­
dros, que era uma mística.. Faço 
um retrospecto do que afirme! em 
dois discursos - um no Senado 
Federal ·e outro por ocasião do 
banquete do PSD em homenagem 
ao Sr. Amaral Peixoto. Naquela 
época afirmara. que os Partidos c 
os governos precisavam mudar 
de rumo, deixar essa rotina de er· 
ros acumulados, porque do con­
trário,· iríamos para · uma revolu­
ção branca ou para uma revolu· 
ção vermelha. . 

Justamente a minha profecia 
realizou-se, deu-se uma revolução 
branca, porque o que houve não 
foi totalmente um nnme partldã.· 
rio 1que venceu, 1oi justamente a 
repulsa do povo a êsses erros a 
que me refiro. De sorte que Jànlo 
Quadros, já tendo estado no Go­
vêrno de São Paulo, feito um bom 
govêrno e representando o espi· 
rito revotucionário em matéria 
adminlstl'at!va, dava esperanças 
ao povo de que essas faltas e ês­
ses erros poderiam deixar de exis­
tir no ·.~eu g,ovêrno, na sua admi­
nistração·. Assim penso eu e sou 
Insuspeito para nisso falar, por­
que combati o Sr. Jânlo Quadros, 
o meu Partido deu vitória ao Ge· 
neral Lott, no meu Estado, 
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O SR. LIMA TEIXEIRA- Vos· 
sa Excelência, nobre colega, faz, 
também, uma outra observação, 
mas talvez não venha eu a con· 
cordar integralmente com Vossa 
Excelência, porque não foi em fun. 
ção de erros que o povo decidiu ... 

O Sr .. Pedro Ludovico - Vossa 
Excelência acha. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... 
comumente se diz e mesmo se as­
segura que foi em virtude do alto 
custo de vida, das dificuldades ... 

O Sr. Pedro Ludovico - Per. 
mite Vossa Excelência mais um 
aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
satisfação. 

O Sr. ·Pedro Ludovico - É êr· 
ro, e tanto foi que há dois anos 
e meio, · fazendo um discurso no 
Senado, propus que se congelas­
sem os preços e os vencimentos, 
como fêz o Uruguai, como outros 
países o fizeram, Inclusive a Fran­
ça depois da Guerra. Ninguém 
deu Importância ao meu discurso, 
acharam coisa banal, absurdo; se 
se tivesse feito aquilo que sugeri, 
talvez não estivéssemos nessa si· 
tuação. É claro que êsse congela­
mento deveria ser feito de acôrdo 
com as possibilidades do Govêrno. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- VOS· 
sa Excelência quer ver como não 
tem razão ? Se fôssem erros, o res­
ponsável seria o Presidente Jus. 
cellno Kubitschek de Oliveira e o 
que observamos é o contrário; o 
único Presidente que sai presti· 
g!ado do Govêrno é o Sr. Jusceli· 
no Kubltschek de Oliveira, por­
que se houve algum sacrifício pa· 
ra o povo, houve, também, por ou­
tro lado, uma arrancada extraor­
dinária no progresso dêste Pais, 
que o povo compreenceu; daí a 
razão do Sr. Juscelino Kubitschek 
s·air prestigiado do Govêrno. 

o Sr. Pedro Ludovico - Vossa 
Excelência sabe que tenho defen­
dido há multo tempo, o nome do 
Dr. Juscelino Kubistchek de 011· 
veira como Presidente da Repúbli­
ca e ninguém mais do que nós, 
goianos, deve fazer essa defesa. 
Temos razões fortes para isso; ne· 
nhum Estado como Goiás tem re­
cebido favores e atenção do Sr. 
Presidente da República. Somos 
amigos do Sr. Presidente Kubi­
tschek, mas os erros a que me re· 

. firo não são só do Govêrno, são 
de Partidos, de políticos, erros que 
se acumularam ... 

O Sr. Paulo Fender - Erros 
acumulados. 

O Sr. Pedro Ludovico - ... 
que vêm de muitos Governos, de 
Getúlio. Vargas, de quem era mui­

. to amigo, do Govêrno DUtra, in­
clusive do de Juscelino Kubitschek. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Em· 
bora não concorde inteiramente 
com o meu nobre colega Senador 
Pedro Ludovico, em quem reconhe­
ço um homem experimentado em 
política e grande observador ... 

O Sr. Pedro Ludovico - Muito 
grato a Vossa Excelência.. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
que vem de longa. data. acompa­
nhando as diversas facetas da vi­
da nacional, neste particular não 
posso endossar inteil'3.mente os 
argumentos· de sua Excelência 
porque em verdade não houve 
êrro, êste Pais caminhou numa ar­
rancada extraordinária.. 

sentindo isso, precisávamos de 
aumentar o padrão de vida e foi 
o que Juscelino Kubitschek fêz 
neste País. Por conseguinte, não 
posso admitir que o povo tenha 
votado em função de erros.· Não! 
Uma. coisa reconheço, é que u Sr. 
Jânio Quadros demonstrou pos. 
suir qua.lidades pessoais que Im­
pressionaram o eleitorado porque 
nós mesmos, políticos que formá· 
vamos ao lado da candidatura do 
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Marechal Teixeira. Lott, tinhamos 
a convicção de que o Marechal 
Teixeira Lott venceria o pleito 
porque o apoiavam o Partido So· 
clal Democrático, Partido major!· 
tário do Pais, o Partido Tr~alhfsta 
Brs.sfleiro, que movimenta a mas· 
sa operária e, finalmente, uma par· 
te do Partido Republicano. Fôr· 
ças politicas tinhamos para ven. 
cer o pleito e no entanto não fo· 
ram as fôrças politicas que atua· 
ram. 

O Sr. Fer1Windes Távora - O 
povo tomou outro rumo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - .S:Ste 
rumo talvez fôsse em função da 
personalidade do vitorioso. 

o Sr. Fernandes Távora - Exa· 
tamente. :S:sse o rumo que o povo 
tomou, e como a União Demo· 
crátlca Nacional achou razoável 
aderiu ao povo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ou 
ao Senhor Jãnio Quadros ? 

o Sr. Fernandes Távora - Um 
Partido honrado, digno, tinha o 
dever de acompanhar a vontade 
soberana do povo. Sempre Pl'O· 
curou dar ao povo aquilo que é 
dêle. 

o Sr Lobão da Silveirct - Per· 
mite o· nobre Senador Lima Tei· 
xeira um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com 
todo o pl'lizer. 

o Sr. Lobão da Silveira - Ve· 
nho acompanhando atentamente o 
discurso de Vossa Excelência e as 
considerações que Vossa Excelên· 
ela vem tecendo em tôrno da per· 
sonalldade do Sr. Jãnlo Quadros. 
Tive atitude definida na campa. 
nha e o resultado das últimas 
eleições foi que ganhei as eleições 
no meu Munlciplo, tanto em fa· 
vor da candidatura para Presiden· 
te, Vice·Presldente, Governador e 
Vice·Governador do meu Estado. 

Julgo, em primeiro lugar que o 
fator econômlco decidiu a. vitória 
dessas eleições e foi a principal 
causa de êxito do Sr. Jãnlo Qua· 
dros. Suas fôrças eram multo mais 
poderosas que as nossas. Provo a 
Vossa Excelência porque procu· 
rei .a Sede do Comité Nacional do 
Partido em agôsto, para. receber 
os boletins de propaganda e o 
que me foi fornecido era insigni­
ficante para um Municipio como o 
meu, imagine para o Estado. 

O Sr. Paulo Fender - Outro 
fa.tor preponderante, para vencer, 
foi o senhor Jãnlo Quadros não 
se haver destituído da. condição de 
Deputado trabalhista. 

O SRr. LIMA TEIXEIRA - São 
oircunstãncias tôclas favoráveis. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per­
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. · 

o Sr.· Francisco Gallotti - No· 
bre Senador, esperei todo êsse tem. 
po para. ver se passava a vonta· 
de de apartear vossa Excelência. 
O único Presidente, disse Vossa 
Excelência, que sai prestigiado ao 
Govêrno da República é o nosso 
Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. 

o Sr. Fernandes ·Távora- Que 
acaba de ser vaiado em Belo Ho· 
rlzonte, 

O Sr. Francisco Gallotti - Há, 
nessa afirmativa, um equivoco e 
talvez uma injustiça da parte de 
Vossa Excelência. O Presidente 
Eurico Gaspar Dutra saiu do Go­
vêrno da República como um gran­
de brasileiro e grandemente pres· 
tlgladQ. 

'. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Na. 
da tenho a oferecer como contra· 
dlção; todavia, o entusiasmo do 
povo, o prestígio de que ·desfruta 
o Sr. Juscelino Kubitschek de 011· 
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ve!ra, indiscutivelmente nenhum 
outro Presidente se aproximou no 
final, no ocaso do seu Govêrno. 

O Sr. João Villasbôas - Permi· 
te Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

O Sr.· João Villasbôas - Nem 
mesmo o Presidente Getúlio Var­
gas, que embõra deposto foi em 
seguida brilhantemente eleito se­
nador e logo depois novamente 
eleito Presidente da Repúblic·a 
contra as fôrças majoritárias, con. 
tra o prest;gio do Govêrno do Ma­
rechal Eurico Dutra ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O 
Presidente Getúlio Vargas não foi 
como o Presidente Juscelino Kubi· 
tschek de Oliveira que teve certa 
tranqüllidade. Teve altos e baixo3 
nas lutas políticas, teve mesmo de 
tomar atitudes que a história pode­
rá, no futuro, dizer se foram cer­
tas ou erradas, se obedeceram a 
essas ou àquelas orientações. 

Daí, Senhor Presidente, não ter 
feito paralelo com o Govêrno do 
Senhor Juscelino Kubitschek que, 
decorreu, em verdade, com alguns 
incidentes mas que, dentro do re­
gime democrático não sofreu sé­
rios abalos. Daí não estabelecer 
paralelo. Devo dizer, entretanto, 
que se um propiciou ao País o pro­
gresso material. .. 

O Sr. Paulo Fender - Um é 
conseqüência do outro; no ciclo 
histórico. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... 
o outro deu à classe operári'l aque­
las garantias. Rlealmente, quando 
choques surgiam entre patrões e 
empregados só nas delegacias de 
polícia é que essas questões, es­
sas divergências eram resolvidas. 
Com Vargas, não. No setor da as­
sistência social, a massa obreira 
operária, foi amparada. 

Daí a sua grande influência no 
Govêrno. 

O Sr. João Villasbôas - Penso 
que não foi simplesmente isso. A 
ação de Getúlio vargas não foi 
só estabelecer as leis sociais, criar 
o Ministério do Trabalho e trazer 
para o Brasil a justiça trabalhis­
ta, a justiça social. Não. j}Je deu 
grande impulso ao desenvolvimen­
to nacional. .. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sim. 

O Sr. João Villasbôas - ... 
criando Volta Redonda. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Per­
feitamente. 

O Sr. João Villasbôas - Fêz 
muita coisa pelo Pais sem sacri· 
ficá-lo ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ten­
do concorrido grandemente para 
o incentivo para a descoberta do 
petróleo. 

O Sr. João Villasbôas - ... da 
forma por que o Govêrno do Sr. 
Juscelino Kubitschek o fêz. Daí 
vossa Excelência não poder estabe­
lecer comparação de prestígio. O 
Senhor Getúlio Vargas, apeado 
por uma revolução, deposto pelo 
Govêrno, logo em seguida foi elel· 
to por maioria extraordinária pa­
ra o Senado Federal. Embora con­
tra a vontade, embora relutante­
mente, atendeu à solicitação do 
Partido Trabalhista Brasileiro 
aceitando a sua candidatura à 
Presidência da .República e derro­
tou os outros candidatos, inclu· 
sive aquêles que eram prestigia­
dos pelo Presidente da República de 
então, o Sr. Marechal Eurico Gas­
par Dutra. O Sr. Juscelino Kubi­
tschek sai desprestigiado, porque 
não conseguiu reeleger o seu su­
cessor, apesa.r de todos os seus es­
forços. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Vos· 
sa Excelência não tem razão. Se há. 
um fato que não mereça agora 
uma crítica e sobretudo daqueles 
que ainda agora são oposicionis-

I 
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tas, é êsse. O Senhor Juscelino 
Kubitschek, se tivesse que ser cri· 
ticado só poderia sê-lo pelo seu 
partido, por não ter participado 
diretamente da. campanha, acom­
panhando o seu candidato, tnclu· 
sive para recomendá-lo em praça 
pública. 

O Sr. João Villasbôas- Apoiou-
o repetidas vêzes, e até material­
mente. 

O SR.. LIMA TEIXEmA - Não 
há absolutamente razão de · críti­
ca da União Democrática. Nacio· 
nal, pois Sua Excelência com sua 
ausência, pràticamente .a benefi· 
ciou. 

O Sr. João Villasbôas - como 
ausência? 

O SR. LIMA TEIXEmA - Sua 
Excelência realmente se ausentou 
da campanha. 

O Sr .. João Villasbôas -Em to· 
dos os momentos estêve presente. 

O Sr Heribaldo Vieira - Es­
têve presente fazendo nomeações 
em massa para servir ao eleito­
rado. 

O SR. LIMA TEIXEmA - Meus 
caros colegas, declaro a Vossas 
Excelências que o Presidente Jus­
celino Kubitschek, pelo fato de 
não ter tomado parte direta na 
campanha para eleger o Marechal 
Teixeira Lott ... 

O Sr. Paulo Fender - Nem to­
mou parte dlreta nem deu auxí· 
Ii o ma terlai. 

O SR. LIMA TEIXEmA - ... 
não sofreu no seu prestígio, por· 
que a isenção de ânimo com que 
se conduziu - não há como negar 
- deu-lllc nutorldadc como Che· 
fe de Estado, uma vez que se co­
locou como magistrado ... 

O Sr. Paulo Fender - Perfeita­
mente. 

O SR. LIMA TEIXEmA - ... 
no pleito que se feriu. Devo, en· 
tretanto, confessar que não so­
freu na própria carne a derrota 
nem se sentiu desprestigiado com 
ela, pelo fato de não ter concor­
rido com tôdas as suas fôrças' pa­
ra a eleição do seu candidato, co­
mo o fêz o Governador Carv.alho 
Pinto, para eleger o futuro Presi­
dente da República. 

O Sr. João Villasbôas - Em 
contraposição à atitude 'do Gover­
nador Carvalho Pinto, todos os 
Governadores que apoiaram a can­
didatura do Marechal Teixeira 
Lott saíram também em campo 
para df-fendê-la. 

O Sr. Fernandes Távora - Re­
conheço que o Sr. Juscelino Kubi­
tschek proporcionou ao País uma 
atmosfera de calma, dentro da 
qual se feriu o pleito de 3 de' 
outubro. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Lo· 
go, Vossas Excelências não têm ra­
zão em suas críticas. 

O Sr Fernandes Távora - Acon­
tece que Sua Excelência conl· 
preendf:lu de antemão, ser debalde 
qualquer arregaçamento de man­
gas ou todo o dinheiro que pudes­
se gastar em favor do seu candi· 
dato. Tudo seria inútil. Preferiu, 
assim, !azer-se democrata e dei­
xar que o pleito côrresse livre. 
mente. · 

O sr. Paulo Fender - Vossa 
Excelência interpreta multo mal a 
atitude do Sr. Presidente da Re· 
p(Jbllea. 

OS~. PRESIDENTE- (Fazen­
do soar os tímpanos) - Peço aos 
Senhores Senadores que aparteiem 
o orador um de cada vez, a fim de 
não hav:er confusão no debate. 

O S~. LIMA TEIXEmA- Se­
nhor Presidente, vejo que tinha 
razão quando me dispus a fazer 
êste discurso, provocando o pro· 
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nunciamento das diversas corren· 
tes politicas com assento nesta 
casa. verá, assim, o Presidente 
Juscelino Kubitschek que seu ges· 
to não foi compreendido, nem pe· 
los que .combatem seu Govêrno, 
nem pelos seus correlig~onários. 

O Sr. Pedro Ludovico - Não es· 
tou de acõrdo com Vossa Excelên· 
ela. O gesto do Senhor Presidente 
da República foi muito bem com­
preendido pelos seus correligioná· 
rios e pelos seus opositores. Há al· 
guns poucos e apaixonados que não 
alcançam o verdadeiro sentido da 
atitude de Sua Excelência, mas a 
maioria do povo brasileiro está 
certa de que o Chefe do Govêrno 
agiu como verdadeiro magistrado, 
homem digno, tendo em vista, ex· 
clusivamente, o bem do Brasil. 

o Sr. Paulo Fender - Multo 
bem, nobre Senador. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Obri· 
gado pelo aparte do nobre repre· 
sentante goiano. Tenho, porém 
razão quando afirmo que o gesto 
do Presidente Juscelino Kubits· 
chek não foi bem compreendlco. 
Colocando-se na posição de ma· 
gistrado num pleito em que dois 
candidatos se apresentavam com 
fôrças politicas capazes de demons· 
trar ao povo brasileiro o alto sen· 
tido democrático dessa campanha, 
mesmo assim Sua Excelência aln· 
da é criticado, justamente por 
aquêles que só têm motivos para 
!OUVá·lO, 

Não é verdade, porém, que o Se­
nhor Juscelino Kubitschek sala 
desprestigiado do Govêrno - e 
agora respondo ao aparte do no­
bre Senador João V1llasbôas. E a 
prova mais evidente do que aflr· 
mo será o apoio que lhe vai da\' 
e. União Democrática Nacional em 
sua candidatura à Senatoria pelo 
Estado de Goiás. 

Só mesmo o tempo poderia pro· 
piciar essa grande lição democrá· 
tlca, que constituiu, por outro la­
do, um prêmio aos que realizam, 

aos que constróe~. aos que lu· 
tarn pela grandeza do Pais, com 
dedicação e alto espirtto público. 

Juscelino Kubitschek ao deixar 
a Chefia do Govêrno dentro do 
prazo prescrito na Constituição, 
lega-nos não só um acervo de servi· 
ços prestados a êste Pais como 
poucos Presidentes terão realizado, 
quanto é certo que, democràtica· 
mente, . dirigiu êste Pais, sem que, 
qualquer dos seus opositores ou 
adversários politlcos pudesse afir· 
mar ter sido perseguido. 

O Sr. Pedro Ludovico - Vossa 
Excelência está afirmando uma 
verdade. Há pouco, todos os jor· 
nais publicaram a declaração do 
eminente Governador da Bahia, 
Dr. Juracy Magalhães, quanto ao 
apoio que daria, em Goiás, à can. 
didatura do Presidente Juscelino 
Kubitschek, nem que, para tanto, 
fõsse expulso da. União Democl.'á· 
tlca Nacional. Portanto, é dos 
grandes homens e dos maiores 
estadistas da atual Oposição ao 
Govêrno ,quem declara uma coisa 
dessas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - E 
aqui se encontra o Presidente da 
União Democrática Nacional de 
Goiás, o eminente Senador Colm· 
bra Bueno que, nesta Casa, já deu 
demonstração de alto espirita de­
mocrático, fazendo justiça a um 
homem público que tanto reali­
zou neste Pais, o Presidente Jus­
celino Kubitschek. 

o Sr, Joaqutm Parente - Peço 
permissão a Vossa. Excelência pa­
ra declarar que a· União Democrá­
tica Nacional, seção do ,Plaui, 
ainda não se manifestou sõbre o 
assunto, Assim, não existe neste 
momento pronunciamento defini· 
tivo da União Democrática Na­
cional. 

O Sr. · Pedro Ludovico - Existe 
pronunciamento da União Demo­
crática Nacional do Estado de 
Goiás, e do Governador da Bahia. 
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O SR. LIMA TEIXEI& - Ex­
Pl·esidente da União Democrática 
Nacional. 

o Sr. Coimbra Bueno - Per­
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
prazer. 

O Sr. Coimbra Bueno - Gosta· 
taria de esclarecer a respeito da 
posição da União Democrática Na­
cional, seção de Goiás, que acaba 
de ser citada. Até pouco tempo, 
eu fazia parte de uma coligação 
democrática, e no ano passado, 
pela primeira vez ingressei num 
Partido. Peço, assim, desculpas pe· 
la falta de traquejo no manejo 
dos usos e costume~ dos Partidos. 
Mas entendi, desde· o inicio que 
o caso da Senatoria por Goiás, é 
assunto de economia interna da 
Seção de Goiás da UDN. Do mes­
mo modo foi a escolha, no fim do 
ano passado do candidato ao 
Govêrno do Estado, que recaiu 
justamente num dos membros mais 
credenciados do Partido Social De­
mocrático, o Dr. José Ludovico de 
Almeida. Na época, essa atitude 
da Coligação provocou a minha re­
tirada do campo da política. Pre­
tendia, quando terminásse meu 
mandato, não voltar a candida­
tar-me. Mas a campanha do Dr. 
Jânio Quadros, que não tinha ne­
nhum dos candidatos ao GovêFno 
de Goiás, com êle, foi-me confia­
da e assim reingressei na politi­
ca. O candidato apoiado · pe1a co­
ligação democrática era o Dr. Jo­
sé Ludovico de Almeida, ex-pes· 
sedista e o outro, o Major Mauro 
Teixeira Borges, membro do Par­
tido Social Democrático. Como o 
Sr. Jânio Quadro não tinha ne· 
nhum dos c·andidatos a Gover­
nador, em Goiás, fazendo sua cam· 
panha., voltei à política para to­
mar pa.rte no seu pleito. Na oca­
sião, em maio do ano passado, 
comecei por percorrer todo o Es­
tado e pude verificar que o me­
lhor meio ele se conduzir a cam-

panha Jânio, era mostrá-lo peran­
te o eleitorado do interior go!ano 
como o continuador da obra. do sr. 
Juscelino Kubltschek, por exem­
plo no que dizia respeito ao asfal­
tamento cas estradas e consolida­
ção da obra de Brasília. Enten­
demos que é da essência da de­
mocracia a renovação dos diri­
g~ntes. E no sentido da renova­
çao da equipe administrativa do 
Govêrno Federal, fizemos a cam­
panha de Jânio Quadros. 

O Sr. Pedro Ludovico - Como 
prova de meu prestígio no Estado, 
demos ao Marechal Henrique Lott 
maioria de votos: o meu filho foi 
eleito por uma diferença de 30.000 
votos. vossa Excelência reunindo 
vários Partidos foi derrotado fra­
gorosamente. 

· O S1·. Coimbra Bueno - Reco­
nheço a derrota dos Partidos coli­
gados e oposicionistas no plano 
Estadual; mas no plano federal 
ao invés dos 30.000 votos \tlUe Vos­
sa Excelência cita tivemos um re­
sultado ainda pendente do TRE, 
mas que corresponde a uma el:pe­
tacular vitória. Sendo Vossa EX· 
celência donatário da Capitania 
de Goiás desde 1930, podemos sem 
desconsideração para. a pessoa de 
Vossa Excelência, denom!na.r de 
oligarquia o regime que Vossa Ex­
celência enca.rna em Goiás mes-- . mo porque, nao me ocorre palavra 
mais ca.rinhosa para o caso. 
(Riso). 

O SR. LIMA 'l'EIXEIRA - Se­
nhor Presidente, vou encerrar mi­
nhas considerações tirando uma 
ilação de tudo quanto foi dito: a 
vitoriosa, neste Pais, foi a Demo­
cracia. 

O Senhor Presidente Juscelino 
Kubitschek tão comba·trdo, poderá 
vir a figura.r,· nesta Casa, como 
Senador pelo Estado de Goiás 
apoiado por todos os Partidos po­
liticos, inclusive pela União De­
mocrática Nacional. 



-576-

O Sr. Francisco Gallotti - Virá 
honrar o Senado. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Po· 
derá honrá-lo e terá uma tribuna 
para defender seu Govêrno. 

Quanto ao nosso candidato, no 
último pleito, o Marechal Telxei· 
ra Lott, digno por todos os titu. 
los, e que levou ao povo brasilei­
ro um programa não distancia­
do do candidato vitorioso, termi· 
nado o pleito não demonstrou res­
sentimento pel!L derrota. Colocou­
Re na posição de um candidato à 
altura de sua tradição como emi­
nente chefe militar. 

Em conclusão, Senhor· Presi­
dente, estamos na expectativa 

Govêrno e Oposição. Aguardemos 
o Sr. Jânio Quadros (Muito bem! 
Muito bem! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outro orador inscrito. (Pausa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

Oonvoco os Senhores senadores 
para uma sessão extraordinária 
às dezesseis horas e vinte mlnu· . 
tos, para procedermos à leitura do 
Relatório e trabalho de encerra­
mento da sessão legislativa. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas e quinze minutos. 

., 
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193. • Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. n Legislatura, 
em 15 de dezembro de 1960 

PRE~NCIA DO SENHOR FILINTO MtlLLER 

.As· UI horas e 20 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zaeharlas de Assumpção. 
Loblio da suvelra. 
Victorlno Freire. 
Sebastillo Arc:ber. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
IMB.thlas ()lympio. 
Joaqufm Parente. 
Fausto ·C8bral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx·Huit Rosado. 
A:rSemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Buy carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira· 
SUvestre Péricles. 
Louriva.l Fontes. 
Jorge Ma.Yna.rd. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima TeJxelra. 
AJoysio de carvalho. 
Attfllo Vivacqua. 
A:ty Vlanna. 
JetferS{)n de Aguiar. 
Arlbldo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
GUberto Ma.rtnbo. 
Nosuelra da Gama. 

Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra. Bueno. 
Taclano de MeDo. 
João VlllasbOas. 
Fillnto Miiller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco GaUottf. 
Baulo Ramos. 
Irineu Bornhausen· 
Danlel Krteger. 
MemdeSá. 
Guldo Mondim. - (58). 

O SR. PRESIDENTE -A Us.ta de 
presença. acusa o comparecimento 
de 56 Srs· Senadores. 

Havendo número legal, está aber­
ta a. sessão. 

Vai ser llda a Ata. 

o ·Sr. Quarto Secretário Fo­
cede à Zmtura âiJ Ata da Ha~llo 
anterior, que; posta em ~&cus· 
sllo, é sem debate arwovllda. 

o sr. Primeiro Secretario dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

PAUCD 

N.o 845, de 1980 

B.ed.a9{lo Final do Projeto de 
. Lei do sena~o n.O 40, de 1980. 

Relator: Sr. Aru Vianna. 
A Comissão apresenta a Redação 

Flna! ws. anexas) do Pro)etÇ) de 
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Lei do Senado n.0 40, de 1960, origi­
nário do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 15 de de­
zembro de 19 6 O. - Sebastião Ar­
cher, Presidente. - Ary Vianna, 
Rela.tor. - Menezes Pimentel. 

- -ANEXO AO PARECER 

N.o 645, de 1960 

Redação Final do Projeto de 
Lei do Senado n.O 40, tk 1960, 
que regula a situação dos servi­
dores da Comissão Mista Ferro­
viária Brasileiro-BoliViana dis­
pensados por motivo de conclu· 
são de obras da Estrada-de-Fer­
ro Brasil-Bolívia. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Aos servidores e ex-ser­

vidores brasileiros da Comissão Mis· 
t~ Ferroviária Braslleiro-Boltviana. 
dispensados por motivo de redução 
do pessoal, em conseqüência da con­
clusão de obras da Estrada-de-Ferro 
Brasil-Bolívia será assegura;da: 

1) Dlsponibiilda.de automática, 
de acôrdo com a legislação vigente, 
se contarem 5 (cinco) anos de ser­
viços prestados _à comissão, inin­
terruptas ou nao; 

2) Aposentadoria, com as vanta­
gens previstas no Capítulo IV do Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Ci· 
vis da União (Lei n.o 1.711, de 28 de 
outubro de 1952) , se satisfazendo o 
requisito .do n.o 1, contarem mais de 
60 (sessenta) anos de . idade, não 
podendo os proventos da aposenta­
doria ser inferiores a 2/3 (dois 
terços) dos da disponibilieade; 

3) Indenização, na. forma da. le­
gislação trabalhista, se contarem 
mais de r· (um) e menos de 5 (cin· 
co) anos de serviços prestados à Ca· 
missão. · 

Parágrafo único. Não se com­
preende no disposta neste artigo o 

· pessoal federal, autárquico, estadual 
ou municipal, requisitado. 

Art. 2. o Para os fins do disposto 
nos ns- 1 e 2 do artigo anterior de· 
"\'erá a Comissão certificar haver si­
do_ a ~ispensa determinada pela ad-

ministração das trabalhos na. fase 
de conclusão, por etapas, da ferro­
via construída pela Comissão. 

Parágrafo único. Da certidão de· 
verão constar, em dias, o tempo de 
serviço do servidor, bem como a da· 
ta do seu nascimento, tomando-se 
por b111se os seus assentamentos fun· 
clonais ou outros elementos com­
plementares hábeis. 

Art. 3 . o Os servidores beneficia· 
dos por esta lei serão oportunamen­
te -a.provelta.dos no serviço pública 
federal; ou nas autarquias da 
União, em vagas a serem provida·s 
por merecimento, respeitada a ha­
bilitação profissional ou a similitu­
de c·om as funções exercidas, bem 
como a Idade e o estado de saúde do 
interessado. 

Art. 4. 0 Os benefícios desta. lei 
não atingem os servidores dispen­
sados a pedido ou afastados em vir· 
tude de Inquérito administrativo, 
em que lhes tenha sido assegurada 
ampla defesa nem os que já se 
achem servindo a outros órgãos do 
serviço público feceral, das autâr­
quias da União ou das entidades 
paraestatais. 

Art. ·s.o Na hipótese do n.o 3, do 
art. 1. o, se o ex-servidor houver fa­
lecido, a indenização será paga aos,. 
seus sucessores, na forma da legis­
lação civil. 

Art. 6. o Para efeitos de pensão 
ou pecúlio aos dependentes nos ca­
sos dos ns. 1 e 2 ·do artigo 1.0 , se­
rá o benefíC'lo calculado como se os 
s:erV'idol'es houvessem descontado 
5% (cinco por cento) dos seus ven­
cimentos ou salários para· o Insti­
tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado (IPASE) 
durante todo o tempo de serviço 
prestado à· 'Comissão Mista, corren­
do à conta da União o ônus .âo pa­
gamento ela contribuição. 

Art. 7. 0 ·Cantar-se"á, para todos 
os efeitos legais, nà forma do Es­
tatuto dos Funcionários P-úblicos 
Civis da União, como tempo de ser­
viço público federal, o .pr.esta.do à 
Comissão Mista Ferroviária.: Bras!-

.. 
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leiro-Bolivia11a, qualquer que tenha 
sido a categoria fluncional do servi· 
dor, mesmo por tempo inferior a 5 

. (cinco) .anos, seguido ou não !!a ln· 
denlzação a que Se refere 0 n.o 3 do 
art. 1. o desta lei. 

Art. 8.0 Esta lei entrará em vigor 
na data da sua publicação. O Poder 
Executivo a regulamentará, no pra­
zo de 90 (noventa) dias a partirdes· 
sa data. -

Art. 9.o Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

PARECER 

N, o 646, de 1960 

R.edação Final do Substituti­
vo ao Projeto de Lei da C4mara 
n.o 69, de 1957 (n..o 1.970-C de 
1952, na C4mara). 

Relator: Sr. Menezes Pimentel-
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fls. anexas) do Substitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara n.o 69, 
de 1957 (n.o 1.970-C, de 1952, na Câ· 
mara), originário da Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comissões, em 15 de de. 
zembro de 19 6 O. - Sebastião Ar· 
cher, Presidente. - Menezes Pi· 
mentel, Relator. - Aru Vianna. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 646, de 1960 

Redação Final do Substituti­
vo ao Projeto de Lei da C4ma­
ra n.o 69. de 1957 (n,o 1970-C, 
de 1952, na C4mara>, que crla 
a Faculdade ãe FarmáCia e 
Odontoldgia ãe Manaus, e dá 
outras providéncias. 

Substitua-se o projeto pelo se· 
guinte: 

Cria a Faculdade de Farmá· 
cia e Odontologia de Manaus, 
Estado do Amazonas e a Facul· 
dade de Medicina de Londrina, 
Estado do Paraná, e dá ontras 
providéncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o !!: criada a Faculdade de 

Farmácia e Odontologia de Manaus, 
no Estado do Amazonas, integrada 
no Ministério da Educação e Cultu­
ra - Dlretoria. do Ensino Superior, 
e incluída na categoria constante 
do Item I. do art. 3,o da Lei n.o 
1.254, de 4 de dezembro de 1950. 

Art. 2. o São incorporados ao pa. 
trlmõnio nacional, independente­
mente de qualquer indenização, me­
diante Inventário e escritura públl· 
ca, todos os bens móveis e imóveis, 
bem como os direitos do estabele· 
cimento de ensino de que trata a 
presente lei 

Art. 3. o O provimento efettvo das 
cátedra~ do estabelectmento ora fe­
derah::!adc. far-se-á mediante con­
curso de títulos e provas, realizado 
em estabelecimento federal congé­
nere, designado, em cada caso, pela 
Dlretoria do Ensino Superior. 

Parágrafo único. Nas cátedras de 
que trata êste artigo poderão ser 
aproveitados, pelo p r azo de três 
anos, professôres admitidos em ca­
ráter interino. 

Art. 4. o Os recursos para manu­
tenção e desenvolvimento do esta­
belecimento provirão das dotações 
orcamentárlas aue lhe forem atri­
buídas pela união, das rendas pa­
trimoniais, das receitas de tax8.6 
escolares, de retribuição e atlvida­
des remuneradas de laboratórios e 
de doações, auxflios, subvenções e 
eventuais. 

Art. 5. o Dentro de 120 dias, a par­
tir da data da promulgação da pre­
sente lei, o Poder Executivo envia.rá 
mensagem ao Congresso Nactonal, 
na torma da Constltutçllo Federal, 
propondo as medidas complemen­
tares à efet!vação do disposto no 
art. 1.0. 

Art. 6.o!!: também criada a Fa­
culdade de Medicina de Londrina, 
Estado do Paraná, a qual será agre­
gada à Universidade do Paraná, 
passando a Integrar o Ministério da 
Educação e Cultura - Dlretorla do 
Ensino. Superior. 

-
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Parágrafo único. Dentro de 120 
dias, a partir da data da promul· 
gação da presente lei, o Poder Exe­
cutivo enviará mensagem ao Con­
gresso Nacional na forma da Cons­
tituição Federal, propondo as me­
didas necessárias à efetivação do 
disposto neste artigo. 

Art. 7. o Esta lei entr.a.rá em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE -· Está fin­
da a leitura do Expediente. (Pausa). 

Estêve no Senado o Dr· Cândido 
de Oliveira Neto a fim de a-grade­
cer a aprovação por esta Casa,· de 
sua escolha pal'a o cargo de Procu­
rador Geral da República. 

Sôbre a mesa requerimento do no­
bre Senador Jorge Maynard. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQt1ERIMEN'l10 

N .o 591, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, re­
queiro dispensa de publicação para 
imediata discussão e votação da &e­
dação Final do Projeto de Lei do Se· 
nado n.o 40, de 1960. 

Sala das sessões, · em 15 de de­
zembro de· 1960. - Jorge Ma.ynard. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão a Reda.ção Final. Consta do 
E!arecer n.o 645, anteriormente lido 
e refere-se ao Projeto de Lei do Se­
nado 11.0 40, de 1960. 

Não havendo quem .faça uso da 
palavra, encerro a discussão-

Em votação a Redação Final. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram conservar-se sen. 
tactos. 

Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos 

Deputados. 

Sôbre a mesa, outro requeri· 
mente. ,, 

' ., 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 592, de 1960 

Nos têrmos dos arts· 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, re· 
queiro dispensa de publicação para 
imediata discussão e votação da &e­
dação Final do Projeto de Lei da 
Câmara número 69, de 1957, que 
C'l'la a Faculdade de Farmácia c 
Odontologia de Manaus e dá out!'as 
providências. 

Sala das Sessões, em 15 de de­
zembro de 1960. - Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE- A Reda­
ção Final de que trl!lta o requeri­
mento ora aprovado consta do Pa­
reCer n.o 646, já lido. 

Em discussão. 
Não havendo quem taça uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

Redação Final, queiram conservar-' 
se sentados. (Pa!tBa). . 

Aprovada. 
Vai à Câmara dos Deputa,dos· 
Para acompanhar o estudo do 

Substitutivo do Senado, designo o 
nobre Senador Saulo Ramos. (Palt· 
sa). 

O Sr. 1.0 Secretário vai proceder 
à leitura do Relatório da Presidên­
cia sôbre as atividades do Senado 
na sessão legislativa que nesta data 
se encerra. 

É lido o Relatório menciona­
do, que será publicado em su­
plemento. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa. 
lavra o nobre Senador Lobão da Sil­
veira. i "I H~ 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
(•) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, chegamos hoje ao fim da nos­
sã missão neste ano legislativo de 
1960. 

Esta é a nossa última reunião. 

--
('1') - Ndo foi revi•lo pelo orador. 
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Ao dirigir minha palavra aos pre­
zados colegas do senado, em nome 
do Partido Social Democrático, fa· 
ço-o c·om a satisfação de, nesta 
oportooidade, Podermos afirmar, 
soubemos ,cumprir nosso dever. 

O ano ce 1960 foi de transcenden­
tal importância para a nossa Pâ· 
tria e para a nossa missão legisla· 
tiva., pela cirC'Unstância tôda espe­
cial de ·se haver efetuado a mudan· 
ça da Capital para Brasília., ato de 
muita significação para a vida. po· 
lítica nacional. 

o Brasll, pelo comando do seu 
Presidente, realizou uma missão al­
ta e considerável que o credencia à 
admiração de seus próprios pa­
trícios como à dos · mais povos do 
universo. 

De há muito nossas Constituições 
cogitavam da mudança da Capital 
para o interior do País, com o obje­
tivo de melhor irradiar os resulta. 
dos benéficos da administração pú­
blica em todos os quadrantes da 
Pátria. 

Coube ao atual Presidente da Re· 
pública, com seu dinamismo, com 
seu entusiasmo e capacidade de tra­
balho realizar a g1'ande missão. 

E o Congresso Nacional corres­
pondeu a êste apêlo, a esta. convo­
cação. 

O Senado Federal enfrentando, 
arrostando tôdas as dificuldades, 
aqui se Instalou e cumpriu o seu 
dever votando. neste ano legislativo 
de 1960, p11ojetos de leis esse11~ 
ciais à vida do Pais. 

Temia-se a. princípio, QUe a sé­
rie de dificuldades, Impediria-nos 
cumprir a nossa missão, desempe­
nhar nosso mandato. A votação a 
tempo da própria Lei de Meios afl· 
gurtwa-nos impos&~.vel. Mas com a 
dedicação de todos os elementos das 
corran tes partidárias que integram 
o plenário desta Casa, graças aos 
esforços e compreensão da.s fôrças 
majoritârias e da boa vontade dos 
Partidos· da Oposição que soube· 
ram cumprir a sua missão de vigi­
lância do regime, graças a todos 

êsses esforços exercemos digna. 
mente nosso mandato. 

E o regime democrâtlco viveu gra­
ças a essas fôrças que se congre. 
gam, que se unem, se fortalecem e 
que constituem a sua grandeza e a 
sua vitalidade. 

Pudemos, dado o espírito de con· 
clliação dos nobres Senhores sena­
dores que integram as· diferentes 
correntes partidárias, à correção, 
dedicação e dinamismo da Comis­
são Executiva corresponder à ex. 
pectativa não só nossa. como da 
própria Nação. 

A Imprensa falada, a Imprensa 
escrita, o Râdio, a Televisão de Era. 
sília tiveram um quinhão incomen­
surável nesta obra pioneira da mu­
dança da capital. 

O funcionalismo do Senado, des­
de o mais alto até ao menos gra­
duado, todo êle se houve com deVO· 
çâo, com espírito de cooperação pa. 
ra que pudéssemos c-hegar ao fim 
dessa missão afirmando que cum­
primos integralmente 0 nosso dever. 

O Sr. Francisco Gallotti- Permi· 
te v. Exa. um aparte ? 

SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Tem V. Exa.. concessão para o 
aparte. 

o Sr. Francisco Gallotti - V. 
Exa. acaba de se reférir à ação do 
funcionalismo desta casa, que tan· 
to contribuiu para que o Senado pu­
desse cull!Prir a sua missão. Neste 
instante, quero apontar um grupo 
de funcionários em que nos tor· 
mentosos primeiros dias da mudan­
ça - fui dos Senadores que para câ 
se mudaram com suas famílias nos 
dias 18 e 19 de abril - encontrei 
uma dedicação de causar verdadei­
ra a;dmiracão. Refiro-me ao pessoal 
da Portaria do Senado. Durante 
noites seguidas êsses funclonârios 
se dirigiram aos apartamentos dO·s 
senadores, cuidavam-lhes da dispo­
sição dos. móveis, lnstalebVam gela­
deiras c 01utros aparelhos, prestan­
do inestimâ vel serviço de ordem 
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pessoal. Justo o aplauso ce Vossa 
Exc·elêncla aos funcionários desta 
casa. sinto.me entretanto, na obri­
gação, como gratidão, de cltar êsse 
fato para salientar a atitude gran­
demente prestimosa dos modestos 
funcionários da Portaria desta 
Casa. 

O Sr. Guido Mondim - Muito 
bem! 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA­
Multo grato pelo aparte do nobre 
Senador Francisco Gallotti que cor­
robora minhas afirmativas ao exal­
çar as qualidades de compreensão, 
de cooperação e devotamento do 
func!onaUsmo do Senado Federal, 
que, inegàvelmente cumpriu o seu 
dever. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, o 
senado da República, neste ano de 
1960, de grande importância. como 
disse, para. nós, v·otou leis trans­
cendentais para a vida. do regime 
democrático. 

Votamos o Orçamento da Repú­
blica para 1961; a Lei da Organiza· 
çáo Administrativa e Judic'iária de 
Brasma; a lei da Criação de dois no­
vos Ministérios, com o objetivo de 
descentralizar a administração pú­
b!Lca; a lei que trata da. segurança 
de vôo das nossas naves aéreas; a 
Lei da Paridade de Vencimentos dos 
Servidores Civis da União, a Lei de 
Previdência social; a Lei de Classi­
ficação dos Cargos e Funções do 
Serviço Público CivU, .a. Lei de Au­
mento dos Vencimentos dos Milita­
res; a Lei do Inqulllnato.Tôdas es­
sas, Leis foram votadas e devida­
mente examinadas pelo Congresso 
Nacional, através das críticas, co­
mentários, debates e cmencas que 
susc'itaram. o Senado pode, nesta 
hora, afirmar com eleva.ção, com se­
guranr;a como aquêles mllltares que 
quando cumprem o seu· dever vol· 
tam ao seu Comando e a,flrmam que 
a missão está cumprida. 

Nesta hora, podemos a·firmar, co­
mo militares da Democracia, que a 

nossa missão foi cumprida, que sou­
bemos compreender a importância 
da hora que atravessamos, hora de­
cisiva para os destinos nacionais, 
com a mudança da. Capital para 
Brasi.Jia, frente a tantas dlficulda· 
des superadas pelo dinamismo, pe­
la intellgência, pela capacidade e 
devotamento do nosso Presidente 
que, inegàvelmente, revelou-se à al­
tura do Brasil- Obra que quanto 
mais distante no tempo mais o povo 
fará Justiça a Juscelino Kubis­
ts·chek de. Oliveira, mineiro bravo, 
indômito, corajoso, que realizando a 
mudança da Capital, traçou novos 
rumos para os destinos do Brasil; 
·que compreendeu que o Brasil ti­
nha de avançar, que o Brasil tinha 
que prosperar, que o Brasil tinha 
que progredir. E o Brasil, sob seu 
coma·ndo, progrediu. E progrediu 
porque- êle conseguiu dinamizar, 
porque êle conseguiu movimentar 
êste pa~s em todos os setores de 
atividacle. (Muito bem! Palmas). 

Estou certo de que, mais cedo ou 
mais tarde, todos aquêles, mesmo os 
que hoje comentam e criticam Btus 
a tos, sua administração, hão de lhe 
fazer justiça e render a homena­
gem que êle merece pelos novos des­
Unas que traçou à Pátria. 

O Brasil não podia ficar parado; 
o Brasil não podia continuar naque­
la rotina em que andava, mergulha­
do numa. crise tremenda, crise de 
conseqüências lmprevls!veis para os 
destinos da naeionalldade. Foi êle 
quem apressou o desenvolvimento 
econômico da Pátria a fim de que 
pudéssemos crescer, a fim de que o 
Brasil pudesse avançar. 

Nós, é verdade, sofremos muito. 
Sofremos bastan~. ·Mas êste sofri­
mento não foi vão, foi em benefício 
da Pátria, em ·beneficio do Bras!l. 
Portanto, neste momento, nesta ho­
ra podemos nos manifestar satis­
feitos com a nossa administração, 
satisfeitos com o apoio que 0 Sena­
do lhe deu, mercê dos aplausos c 
mesmo das cr!tlcas da Oposição, 

1 
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porque o regime democrático se for­
talece com a crítica, se fortalece 
com o debate, se fortalece com a 
Oposição. Oposição e Situação, por- · 
tanto, nesta hora são dignas do re­
gime, são dignas do País. 

O sr. Mem de Sá - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Pois não! 

o Sr. Mem de Sá - Na sessão de 
cn·~crramento ·dos nossos traba..lhos, 
hora de congraçamento, não desejo 
interromper a brilhante oração de 
V. Exa. para contestar suas asser­
tivas. mas desejo deixar expressa 
minha total desaprovação aos con­
ceitos que V. Exa. acaba de emitir, 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA ·­
Nobre colega, acôlho o aparte de v. 
Exa. porque é um dever de V. Exa·, 
é um direito também que lhe cabe 
de ter suas observações, ter suas 
apreciações. Já ressaltei nesta opor­
tunidade, e ressalto mais uma vez 
de que a oposição deu sua coopera­
ção, sua colaboração. Mesmo criti· 
cando o Govêrno Juscelino Kubits­
chek cooperou, porque o Oovêrno 
democrático não pode existir sem 
a crítica, sem o debate, sem os co­
mentários. V. Exa,. pode ter outra 
opinião; outros Srs- Sena-dores po­
dem ter opiniões diferentes. Mas no 
conjunto dessas opiniões, no con­
junto dessas apreciações, no con­
junto dessas observações, 0 povo 
brasileiro nesta hora reconhece o 
valor, reconhece o dinamismo, reco­
nhece a c-apacidll!de de trabalho do 
Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. E ainda mais posso afir­
mar, através de depoimentos in'SUS· 
peitos, de pessoas que quando se 
operou a mudança não queriam vir 
para Brr..silia, mas que hoje oitenta 
por cento dessas pessoas C::esej am 
permanecer na nova. capital. 

ll:ste julgamento é daqueles que 
vieram. para Brasília e criticavam o 
Govêrno pois, a êle se opunham, 

mas hoje, fazem justiça ao sr. Jus· 
cel!no Kubitschek. 

O Sr. Mem de Sá - Continuo fa· 
zendo as mesma..s criticas, · 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Tenho a esperança, ainda, de que 
um dia V. Exa. há de mudar de opi­
nião V. Exa. há -de apreciar êstes 
fatos da mudança, estas criticas e 
êstes comentários, mas sob outro 
ângulo, através de outras f-acetas, 
Nós, hoje, podemos pensar de uma 
forma e, amanhã, pensar de outra, 
muito diferente, através de fatos 
até imprevisíveis, de fatos, talvez, 
que vão suceder, porque não há me­
lhor conselho do que êste: nada co­
mo um dia depois do outro ... 

Então quando nos distanCiarmos 
desta época das críticas e dos co­
mentários, desta época em qne vive· 
mos, aí, nosso julgamento, nosso 
próprio julgamento já não será o 
mesmo daquela época. que já pas­
sou ... 

O Sr. Mem de Sá - Espero que 
assim aconteça com vossa Exce­
lência. 

O Sr. Francisco Gallotti - Permi­
te o nobre ora-dor um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Pois não! 

O Sr. Francisco Gallotti - Um 
dos maiores vultos da Oposição já 
se penitenciou, de público, e conti­
nua a ·se manifestar a favor do Go­
vêmo do Sr. J1uscelino Kubitschek: 
o ilustre Governador da Bahia, Sr. 
Juracy Magalhães. 

O Sr Mem de Sá- E eu continuo 
a aplaudir os discursos do Sr. Jura· 
cy Magalhães no senado. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Folgo multo em acolher o aparte de 
V. Exa., nobre Senador Francisco 
Ga.Jlotti, · ·como da mesma forma 
a·Colho, recebo os apartes do nobre 
Senador Mem de Sá, Aqui estamos 
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para isso, é a nossa missão, ·O nos­
so dever e o no·sso direito de criti­
car, comentar, externar p0ntos de 
vista e opiniões. 

Falando, portanto, em nome do 
Govêrno , aqui estamos assistindo a 
esta última sessão da presente reu­
nião legislativa do Senado Federal 
fazendo um retrospecto das nossas 
atividades, da :nossa luta, do nosso 
trabalho. na certeza e na esperança 
de que êste .ano de 1960, marcou 
uma, etapa de·Cislva no futuro <lo 
Brasil, na sua ec·onomia, na sua es­
trutura, marco que ficará assinala­
do na História,' e quanto mais avan­
çarmos e progredirmos, havemos de 
fazer justiça a êste Govêrno e a es­
ta administração, nesta hora, neste 
momento em que o Brasil passou a 
dar à sua nova Capital, que velo 
traçar novos rumos, novos destinos 
à nossa. terra. à nossa Pátria. 

Sr. Presidente, em nome do Par­
tido Social Democrático deixo aqui 
consignado ·o no-sso entusiasmo, o 
nosso aprêço e a nossa admiração a 
todos os Senadores, pela coopera­
ção, pela dedicação e pela bravura 
com que se portaram no cumpri­
mento do seu dever. (Muito bem; 
muito bem- Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender. 

O •SR. PAULO FENDER- (•) -
Sr. Presidente, ao ensejo do encerra­
mento da segunda sessão legislativa 
da quarta legislatura, ocupo a trl· 
buna em nome da Bancada do Par­
tido Trabalhista Brasileiro; e faço­
o reverente, inclinado perante a 
respeitabilidade desta Casa, trazen. 
do o agradecimento do meu Parti· 
do ao concurso de todos para a obra 
comum. 

Nós Senadores. da República te­
mos, forçosamente, de dar contas 
do nosso trabalho ao povo, ao re­
gime e. a nós mesmos. Ao povo, 

(~') - Nao (ol rcvl.vto pelo orador. 

através das proposições legislativas 
que tenhamos apresentado, debati­
do, julgado e aprovado, e nessa sa· 
tisfação do senado ao povo, temos 
presente nesta Ca;sa acompanhando 
nossa atuação diária a Bancac!a de 
Imprensa que, através dos seus 
reprensentantes, diz lá fora de 
como .aqui nos houvemos, de como 
:1qui procedemos· 

Leis importantes votou-as o sena­
do; e a nenhuma delas faltou o .con. 
curso da Bancada do Partido Traba· 
lhista Bra.sUeiro que integra a 
Mai-oria desta Casa. E p0 r que não · 
dizer, Sr. Presidente, que para a 
feitura destas leis, seu jru:lgamento, 
seu aprimoramento, seu voro, con­
correu vital, fundamental e nobre. 
mente a !Bancada da Oposição do 
Senado. 

Sr. Presidente, no encerramento 
desta sessão legislativa, não há co­
mo distinguir, neste Plenário, Mi­
noria e Maioria. Só nos cumpre o 
dever de nos ver pelo prisma uni­
forme, como um todo corporativo 
para legislar, bem intencionado, em 
em favor da Soci-edade, em favor da 
Pátria, Não posso, rodavia, deixar 
de assinalar a lei que, para nós tra­
ba.Ihistas, representou, sem dúvida, 
fato marcante na História da legis­
lação social do Pais. Refiro-me à 
Lei Orgânica da Previdência Social, 
que procurou nortear, quase diria, 
que procurou dar ordem ao caos pre. 
videnC'lário existente, lei que se de­
bateu e se votou nes.ta. Casa, com 
elevação. Estreava eu no senado 
quando da sua discussão; e tive a 
oportunidade de, defrontando-me 
com a. Bancada oposicionista expor 
o pensamento que trazia como mé­
dico da Previdência, e com êle dar 
meu pálido concurso à sua elabora. 
ção. Assim aconteceu, com relação 
ao SAMDU, quando o nobre Sena. 
dor Afonso Arinos, que se inclinava 
para, naquela ocasião votar contra 
o status quo, em relação a esta Re­
partição prevldenciária, aceitando 
os meus ~rgumentos, deu o voto 
da Opos~çao à Maioria graças ao 
qual foi possível estabelecer a atual 
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posição C:o SAMDU no organismo 
da Previdência Social. 

Sr. Presidente, outras importan. 
tes leis foram assinaladas no dis· 
curso do nobre Senador Lobão da 
Silveira e que bem demonstram que 
aqui trabalhamos muito. 

É o povo, portanto, que nos vai 
julgar e nos dirá amanhã com os 
seus sufrágios, s.e nos houvemos 
bem nesta C!l'sa, se lhe corresponde· 
mos às justas e clamantes aspira· 
ções. 

A satisfação do senado para. com 
o regime é o outro ponto a que me 
referi no início desta oração. A nos­
sa fidelicade aos prlnciplos demo­
crátiC"os, a nossa obstinação em ser­
mos democratas, pelas atitudes as­
sumidas, trazendo sempre, nesta 
Casa uma pMavra de ponderação às 
exacerbações que, às vêzes, amea­
çam perturbar o regime, o Senado 
se houve à altura da Constituição; 
e o senado se houve à altura das 
democracias das Américas. Esta 
democracia do Ocidente, que tem 
ela mesma, acredito, tôdas as solu­
ções para os nossos problemas, 
embora nesse particular não me 
desvencilhe, um passo sequer, da 
causa. por que pugno ao lado de 
meus companheiros de Bancada: a 
humana causa. trabalhista que espe­
ra uma. sociedade mais reconelliada 
consigo própria, em que o número 
exagerado dO'S que são explorados 
se reduza diante do pequeno, mas 
poderoso número dos que exploram-

Por esta causa, nós lutaremos 
sempre no Senado e fora dêle C'Omo 
cidadão prestante, como democra­
ta. Haveremos, enquanto durar o 
nosso mandato, de aqui- estar sem­
pre dispostos para uma palavra em 
favor da causa trabalhist!ll, embo· 
ra ela se acompanhe muita vez 
de um calor exagerado, mas que en· 
contrará na generosa compreensão 
de cada um dos meus dignos Pares, 
a justificativa necessária. 

O terceiro ponto, ~r. Presidente, 
o dever de o Senado se dar contas o. 
si próprio do que fêz, é aquêle mais 
grato ao meu coração, no proferir 

estas palavras; é aquêle em que, co­
mo um dos. mais novos Senadores, 
com licença do nobre Senador Mem 
de Sá porque tenho apenas um ano 
de mandato exercido- já familia· 
rizado com todos os colegas, vejo 
nesta Casa, não Partidos; como dis­
se há. pouco, mas a representação 
federativa da própria Pátria, em 
cada um dos três representantes 
das vinte e uma unidades da Fe­
deração. 

Não há porque deixar de o ho­
mem sensível e arguto encontrar 
aquêles traços característicos que 
fazem a. fisionomia politica de cada 
político e que trazem para· •esta Ca­
sa a somação ·federativa. num teste­
munho eloqüente de nossa própria 
unidade político-territorial-

Seria para mim um prazer, Sr. 
Presidente, destacar nome por :ao­
me dos Senadores, tal· como eu os . 
conheço; mas haveri-a. de fazer ln· 
justiças e se citar alguns, aquêles 
que não for€m citados nêles esta­
rão incluídos. 

Quero distinguir, na minha Ban­
cada o senador Argemiro de Figuei­
redo, Líder consciente, ilustre, Li· 
der brando, afável, que tem sempre 
uma palavra de ponderação nesta 
Bancada, uma palavra de concma­
ção, sem se demitir, sequer uma vez, 
de tudo o que tenha por que pugnar 
e defender no interêsse inalienável 
da Doutrina Trabalhista. 

Na Bancada do Partido Social 
Democrático, não há por \(lue deixar 
de trazer a manifestação do me~ 
regozijo de brasileiro, di~te da fl_­
gura singular de nosso L1der. Ll· 
der d!ll Maioria, o Sr. Senador Auro 
de Moura Andrade-

O Sr. Ruy C'arneiro. - Muito 
bem! 

OSR.PAULOFENDER.-S. Exa. 
tem sido um campeão de liberdades 
d·emoC"ráticas na Liderança da Maio· 
ria· tem· sido um capitão .a gover· 
na~ aquêles ·que o têm secundado 
sem sofrer, digo, afirmo e repito, a 
tirania da sua liderança. 
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Somos uma · assembléia de ho­
mens livres, Sr. Presidente, e estou 
certo de que qualquer um dos Srs. 
senadores não sacrificaria sua 11· 
berdade individua.! a qualquer lide· 
rança e, se assinalo a liderança de­
mocrática do nobre Senador Mou­
ra Andrade é porque nós mesmos 
que temos a C'ausa trabalhista. nos 
braços, defendendo-a denodada­
mente neste pafs ainda assoberbado 
pelo capitalismo democrático lnsa­
tfsfatório, nos tet.nos sentido bem 
a.té aqui dentro da Llc!erança da 
Maioria chefiada pelo nobre Sena­
dor Moura Andrade. S. Exa. foi, 
realmente, um grande líder na ses­
são legislativa. ~!e é um lúcido, ln· 
tellgente e bravo varão paulista da 
democracia brasileira.. (Palmas>. 

Na Bancada da. Oposição não PO·s­
so deixar de destacar a figura fidal­
ga do Sr. João Villasbôas, jurista 
elegante da palavra. sóbria e de Inal­
terável respeito para com seu apar­
feante. :a:stes traços o marcam num 
perfil pálido, mas S. Exa. é real­
mente uma figura notável de parla­
mentar e a todos nós encanta com 
suas atitudes nesta Casa. 

No Partido Libertador é-me par­
ticUlarmente grato destacar o Se­
nador Mem de Sá. Tive com s. Exa. 
no comêço do exercício do meti 
mandato .alguns atritos que não 
passaram de escaramuças tribuní· 
elas nas quais S. Exa. sempre le­
vou a melhor ... 

O Sr. Mem de Sá - Não aPoiado­

o SR· PAULO FENDER - ... 
por que S. Exa. é um esgrimista 
seguro da palavra parlamentar ... 

O Sr. Mem de Sá- Falta de amor 
à verdade. 

O SR. PAULO FENDER - ... e 
tinha eu, do tumulto da minha vi­
da médica, sem experiência de par­
lamento para defrontar-me com 
uma. das maiores expressões da in­
teligênci-a politica brasileira ... 

O Sr. Mem de Sá - Excesso de 
Vossa. Excelência. 

SR PAULO FENDER - ... com 
o quaJ confesso, publicamente, te­
nho me aperfeiçoado, Senhor Presi­
dente. <Palmas). 

O Senador Mem de Sá é o Lider 
c a est~tica do riso. Consegue fazer 
oposiçao sem perder o "sense of hu­
mour" de que é senhor absoluto. 

Muitas vêzes faz com que nós nos 
enganemos, quando vislumbramos 
numa ou noutra ironia mais aguda 
de S. Exa. uma leve Intenção de 
falta de consideração pessoal por­
que S. Exa. é sobretudo um cava­
lheJro. 

O Sr. Mem de.Sá- Estou extre­
mamente desvanecido com as pala­
vras de Vossa Excelência, 

O SR. PAULO FENDER- A êle 
e ao seu bravo partido o testemu· 
nho da minha simpatia democráti­
ca e a manifestação de Certeza de 
que sempre estavei na. estacada 
quando S. Exa. não concordar com 
a causa trabalhista que aqui defen­
derei até o término do meu man­
dato. 

O sr. Mem de .Sá.- Estou sempre 
de acôrdo com a causa trabaJblsta. 

SR. PAULO FENDER- Obriga­
do a V. Exa. porque isso realmen­
te é um propósito para o futuro. 

O Sr. Mem de Sá - Nem sempre 
concordo é com o partido Traba­
lhista Brasileiro. 

O SR. PAULO FENDER - sr. 
Presidente. ainda. ·na B111ncada da 
oposição devemos mencionar a fi· 
gura dêsse parlamentar que perten­
ce à Mesa, mas que gosta ma.l·s do 
Plenârlo que da Mesa e está sem­
pre :a.qul com a palavra dos Guara­
rapes, o bravo pernambucano sena. 
dor Novaes Filho. 

O Sr. Novaes Filho - Multo obri­
gado. 

',. 
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O SR. PAULO FENDER - De­
mocrata de boa cêpa, homem lhano, 
afável. cavalheiro ilustre e culto, é 
a demonstração do quanto tem acer­
tado o povo pernambucano sufra­
gando-lhe o nome para representá­
lo nesta casa. 

· Outros poderia citar, a cultura 
moderada de um Senador Pedro Lu­
dovico ... 

O Sr. Pedro Ludovico - Muito 
obrigado a vossa Excelência. 

O SR PAULO FENDER - ... mo­
derado no sentido de que ela sem­
pre aparece com moderação, por. 
que é imensa, mas retralda na mo­
tléstta que o caracteriza, um Sena­
dor que é como que um filho da 
terra,, um nigridão como diriam os 
gregos, em tudo que se refere a 
Goiás, onde está esta Brasília. 

O Senador Taciano de Meno, um 
dêsses texanos, hOmem dos campos, 
dentro do plenário culto ... 

O Sr. Tactano de Mello - Multo 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER- ... mas 
que faz meças a qualquer cultura 
aqui dentro e que sempre com eqUI· 
li brio defende as boas causas. 

Afonso Arinos, com estas llções 
de Direito Constitucional e disserta.­
ção sôbre a poUUca exterior, em que 
é profundamente versado, que a to­
dos nós proporCiona, fazendo alarde 
sempre de uma linguagem parla· 
mentar digna dos mais adiantados 
congressos do planêta. 

Agora., Sr. Presidente, destaco a 
Mesa Dlretora dos trabalhos, a. Me· 
sa que tem a presidi-la um Senador 
que foi eleito para essa posição por 
unanimidade. 
. Não se precisaria dizer mais, con­

seguir a. unanimidade de votos para 
presidente desta .casa entre gregos 
e troianos, entre lutadores de várias 
:;~rmas, vindos dos quatro pontos ca 
federação, só em se tendo, em se 
possuindo aquêle caráter retilfneo, 
:;~quela compreensão equânime, 
pquela inteligência lúcida e aquela 

maneira de mostrar a razão sem as­
sinalar a desrazão, só em sendo as .. 
sim é que se pode presidir o Senado 
Federal como preside o nosso que­
rido colega, Senador Flllnto Müller. 
(P!JZmas>. 

Secundam-no senadores também 
de grande e particular fisionomia 
politica, como o Senador Cunha 
Mello, lá das minhas plagas, juris­
ta renomado, homem a-costumado 
ao julgamento das contas e que por 
isso pede contas de tudo, demons­
trando um zêlo insuperável no exer· 
cicio da- 1. a Se·C'retaria desta Casa. 

Não ·sou eu quem lhe vai exaltar 
ou enumerar perante a nacionalida­
de os louros já. consagrados da sua 
lntellgêne'ia, da. sua cultura e da sua 
vida longa e nobre vida parlameu­
tlllr. Mas Integrante da Bancada 
Trabalhista Braslleira., êle, com ês­
te grande trabalhista, doutrinário 
de fibra, que é Lourival Fontes. S. 
Exa. merece neste momento, o tes· 
temunho do agradecimento do Par­
tido Trabalhista Brasileiro pela re· 
percussão, pelo brilho, pelas clnt1· 
lações com que exerce seu manda­
to, honrando a causa trabalhista 
brasileira. 

Cito ainda. o Senador dinâmico, 
sorridente, trabalhador como um 
mouro, cordial como uma criança 
-Gilberto Marinho. Não posso as­
slnallllr mais ninguém. Gostaria, 
porém ao final de meu discurso <!e 
pedir à Casa, me permitisse citar 
dois nomes muito gratos ao meu co· 
ração na convivência parlamentar 
desta Casa - os nobres Senadores 
Silvestre Péricles e Gu!do Mondim. 

O Sr. Silvestre Péricles - Muito 
obrigado 111 Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER - São 
dois eleitos da arte. Dois cultores 
da metafisica, Isto é, da estética. 
Deixam a ética e a lógica quase 
sempre· que descem ·as escadas do 
Sena.do para lançarem-se a paisa­
gens muito altas onde em vão nas 
minhas tentativas de acompanhar· 
lhes a arte, tenho procurado alcan­
çá-los. 
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o Sr. Silve8tre Péricles - Não 
apoiado. v. Exa. brilha em tudo. 

O SR. PAULO FENDER- Termi· 
nando, Sr. Presidente, deixo uma 
palavra de agradecimento aos fun· 
clonários do Senado. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Sinto· 
me honrado co~ o aparte de Vossa 
Excelência. 

O Sr. F1·ancisco Gallotti - To· 
mou V. Exa. um caminho perigoso, 
quando resolveu citar nomes. Acre· 
dito, tenha havido um lapso de 
mémoria quando, referindo-se a de· 
terminado grupo, ou melhor, aos 
membros da Mesa, V. Exa. deixou 
de mencionar o ilustre 2.0 Secretá­
rio, Senador Freitas Cavalcantl. s. 
Exa., estou certo, merece do nobre 
orador, como de todo o Senado, as 
mesmas referênc~as elogiosas com 
que fo~am .distinguidos 101s mai.s 
membros da ilustre Mesa cesta. 
Casa. 

O SR. PAULO FENDER- Incluo, 
com prazer, a retificação de V. Exa. 
ao meu discurso. Entretanto, pode· 
ria dizer que o nobre Senador Frei­
ta·s Cav~J.canti foi citado. No início 
do meu discurso, ressalvei que qual­
quer colega, cujo nome me escapas· 
se, por um lapso de memória pode· 
ria considerar-se citado por mim. 

o nobre Senador Francisco Gal· 
Iotti, porém, lembra, com muita 
oportunidade, a figura de Freitas 
Cavalcanti, grande tribuno alagoa· 
no, ( muito bem) de tradições re· 
publlcanas reconhecidas em todo o 
Pais, nome que não me ocorreu à 
memória porque S. Exa., como Vi· 
tor Hugo, é "grande como o incên· 
dlo, que alumia cegando". 

O sr. RUY Carneiro- Muito bem! 

O SR. PAULO FENDER- Ainda 
na Mesa, deixei de citar Heribaldo 
Vieira, o jurista, o Senador legis· 
ferante por excelência, de cuja pe-

na sai, em dois minutos, qu9:1quer 
proposição legislativa que se aeseje 
elaborar. 

Por último, agradeço a colabora· 
ção do funclonaUsmo do Senado, 
onde não há a destacar servidores. 
A êles, o reconhecimento, meu e do 
P. T. B., pela cooperação inexcedí· 
vel nos trabalhos legislativos, sem 
cujo concurso jamais poderíamos 
cumprir nosso dever. 

Finalmente, as congratulações do 
Partido Trabalhista !Brasileiro com 
a Mesa do Senado, com o povo bra· 
slleiro e com o regime. <Muito bem! 
Mu~to bem/ Palmas. O orador i 
cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Freitas 
Cavalcanti. 

O SR. FREITAS CAVALCANITI­
(*) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, ao se encerrarem os trabalhos 
da presente sessão legislativa, por 
designação do nobre Lic!er da Mino. 
ria, Senador João Villasbôas, profe· 
rirei algumas palavras . 

Sempre se imprimiu, Sr. Presi· 
dente, tradicionalmente, um rito es­
pecial à sessão de encerramento dos 
trabalhos do Congresso Nacional, 
quer na Câmara dos Deputados, 
quer no senado da República. 

Falo em nome da União Democrâ· 
tica Nacional para fixar antes de 
tudo, o vigor com que as in.stitui· 
ções representativas reagiram à 
ameaça de síncope da presença do 
Poder Legislativo na República. 

Hã que assinalar, no momento, o 
admirâvel trabaillo realizado pelo 
Congresso Nacional e, part-icular­
mente, o do senado, em face das 
enormes difiC'Uldades que se cria­
ram com a. mudança da Capital do 
Pais para o Planalto Central. 

Aqui chegamos, há muitos meses, 
na hora em que se plantava, no 
deserto, a presença da Nação, para 
realizar, é óbvio uma tarefa civili­
zadora da mais alta importância; e 

( •) - Na o foi rcufslo p<'lo orador. 
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sentimos, então, as terríveis dificul· 
dades para o trabalho legislativo. 

A despeito dos esforços da Mesa 
do Senado, através da ação infati· 
gável do nobre 1.o Secretário, o 
eminente Senador · Cunha Mcllo 
(Muito bem; não dispúnhamos do 
indispensável à execução do nosso 
mister: a biblioteca, •os arquivos, os 
elementos de pesquisas históricas e 
legislativas. 

Aí é que, realmente, Senhor Pre· 
sidente, quero fixar a admirável 
reação do Poder Legislativo, o vi· 
gor com que as instituições cerno· 
cráticas e republicana.s supriram 
as grandes deficiências daquele ins­
tante histórico. 

Ameaçava-nos síncope completa, 
distante que nos encontrávamos 
dos maiores centros de cultura, 
·sem os instrumentos de difusão da 
palavrw e da nossa própria função. 

É-nos grato, por isso mesmo, res­
sa.Itar o admirável e extraordinário 
trabalho do Senado, em 1960. Atra­
vés das tarefas realizadas, eliminou, 
de vez aquelas dúvidas que os teóri­
cos do Direito Público opõem ao sis­
tema bicameral. Cumpriu vigorosa­
mente suas atribuições de Câmara 
Revisora, embora recebendo nas 
condições já aqui assinaladas os 
projetas oriundos da outra Casa do 
Congresso. 

:Foi realmente, um ano fecundo 
quanto às tarefas legislativas do 
País. 

É desnecessário relacionar, enu­
merar as importantes leis votadas, 
tôdas elas informadas, contamina­
das dos mais autênticos interêsses 
do povo brasileiro. 

Senhor Presidente, falando pela 
União Democrática Nacional, saúdo 
a Maioria na pessoa do seu nobre 
Líder, o senador Moura Andraee. 
Ao lado de suas excepcionais qual1· 
dades de inteligência e de cultura, 
é o grande orador por todos fes­
tejaeo. 

o Sr. Fernandes Távora - Muito 
bem! 

O SR.. FREITAS CAVALCANTI 
- Imprimiu s. Exa. à sua llderan-

ça aquela austeridade, mas ·tam­
bém aquela flexibilidade necessária 
para que a Oposição pudesse cum­
prir os seus deveres constitucionaiS. 

Devo recordar, Sr. Presidente, o 
papel que aqui desempenhamos, os 
representantes da Oposição, atra.­
vés do trabalho extraordinário do 
Senador João Villasbôas, Líder da 
Oposição, do Senador Mem de Sá, 
do Senador Novaes Filho, na Lide­
rança do P.artido Libertador, a glo­
riosa agremiação que os mesmos de­
sígnios, as mesmas esperanças, as 
mesmas lutas nos unem dentro dos 
quadros da vida política do País. 

Ao saudar, Sr. Presidente, a Maio­
ria do Senado na pessoa do seu 
grande Lider, cumpre .fixar que a 
Oposição cumpriu o seu dever nos 
têrmos·limites indispensáveis, tra· 
çados na própria Constituição. A 
Minoria sempre atuante nos gran· 
des debates aqui travaeos não só 
sôbre fatos pôfíticos mas também 
no exame dos problemas técnicos, 
jurídicos, a Oposição cumpriu o seu 
dever, assinalou as suas interven· 
ções - permitam-me ilustres Sen!l.· 
dores, a vaidade - fixando sua 
posição na vida do senado. 

Ao terminar estas palavras Se. 
nhor Presidente, estou certo de que 
encerraremos hoje nossos trabalhos 
legislativos cercados da confiança, 
da admiração e do respeito do povo 
brasileiro. (Muito bem! M1dto bem/ 
Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá. 

O SR. MEM DE SA- (*) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tenho 
a honra, para. mim multo a·lta, de 
neste momento, falar não apenas 
em nome do meu Partido, mas tam­
bém no das Bancadas das mais 
agremiações que sendo pequenas 
quanto é a minha, não deixam de 
dar a contribuição necessária para 
o bom funcionamento do sistema 
representativo na base da represen­
tação proporcional. 

(~) - Nfla foi revisto pelo orador. 
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Minha tarefa se tornou menos di· 
ficll depois que o Senado ouviu as 
brllhantes orações que acabam de 
ser proferidas, 

Esta, ,que agora faço, não será 
mais do que o resumo, com sobrie· 
da.de, que é a única. forma. que me 
salva, do que já foi cito e tantas 
vêzes repetido. Realmente, nesses 
discursos convencionais de último 
dia de sessão, não há como fugir às 
mesmas teclas e até aos mesmos 
clichês. Curvo-me a elas e a êles, 
trazendo em nome das pequenas 
Bancadas do Sénaõo Federal, ' 
agradecimento que deve ser feito, 
nesta hora, consignado, desde logo, 
à Mesa desta Casa que tem, na pes. 
soa de V. Exa. Sr. Presidente, uma 
das mais felizes expressões de ho· 
mem ta~hado para êsse alto cargo. 
(Muito bem!. Palmas). 

Realmente, creio eu que V. Exa. 
soube colhêr do sangue de seus 
antepassados, e da profissão militar 
que abraçou quando era môço, o 
quantum satis para que, devidamen­
te neutralizado pelas impressões e 
pelos costumes da vida civil e de­
mocrática, trouXesse para êsse car. 
go a energia, a eficiência. e o vigor 
que tão necessários se fazem. 

A Mesa do Senado, êste ano, sô· 
bre todos desempenhou tarefa ex­
cepcional que foi a da responsab1Il· 
dade pela mudança a.ta·balhoada do 
Congresso para o deserto do Planai· 
to. Nessa dura e árdua missão a Me· 
sa fêz o que humanamente era pos­
sível fazer, lutando contra. tôdas as 
deficiências e adversidades. 

Neste capitulo, justo é que se inS· 
creva uma palavra especial ao no· 
bre Senador CUnha Mello. (Muito 
bem/ Palmas) que, a despeito de tu· 
do isso excedeu quanto já havia fel· 
to na. longa e brilhante trajetória 
de sua vidl!: de homem público, pe­
Ja dedlcaçao extraordinária, pelo 
esfôrço que foi quase até ao sacri· 
ficio da saúde, tentando harmoni­
zar interêsses e dar aos mais Sena. 
dores quanto lhe era possivel ofere­
cer. 

Nêle, e em V. Exa., neste elogio 
eu incluo de forma implícita os de· 

mais componentes da comissão DI· 
retora, que estiveram à altura. de 
suas tarefas e continuam a merecer 
os aplausos e o reconhecimento de 
seus pares. (Muito bem/ Palmas). 

Em ordem, ·sr. Presidente, devo 
expressar os sentimentos dos peque­
nos P.a.rtldos pelo tratamento que as 
grandes Bancadas. e especialmente 
seus Lideres, lhes dispensaram. 

Realmente, graças à nobreza e à 
fidalguia dos componentes dessas 
grandes Bancadas, e sobretudo de 
suas lideranças os pequenos Parti­
dos jamais se sentiram dimlnuidos 
ou sequer melindrados, pois que 
sempre se viram tratados no mes· 
mo pé de Igualdade e com as mes· 
mas provas de generosidade e de 
boa camaradagem e melhor convi· 
vlo. 

O Sr. Fernandes ·Távora.- E bem 
o merecem! 

O SR. MEM DE SA - MiuUo 
agradecido a vossa Excelência. 

O louvor dessas Bancadas está e 
deve ser ielto no aplauso que mere· 
cem seus Lideres. Desde logo, o Se· 
nador Moura Andrade, que teve a 
oportunidade, na sua missão, de 
comprovar, sobejamente, o que já 
era sabido, o seu talento, o seu bri­
lho, a sua. excepcional capacidade 
oratória, mas teve ainda, sobretudo, 
a oportunidade de revelar o que era 
desconhe_çido - a eflciênC'la, a com­
penetraçao ao dever e a dedicação 
aos encargos. 

Ainda é de justiça registrar a no: 
breza com que se houve com a. opo· 
slção, mesmo quando esta assumia 
às vêzes, as formas· impertinentes 
tão peculiares à minha pessoa. (Não 
apoiado). 

O nobre Senador Argemtro de FI· 
guelredo, é bem o representante de 
sua Bancaé!a pelos dotes parla 
mentares e pelas excepcio·nals qua­
lidades de pessoa humana. 

O mesmo cabe à. B:ancada irmã 
da União Democrática Naciona.I a 
quem eu quase tenho constragimen­
to ·de me referir, de tal forma me 
sinto com ela identificado· 
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Os demais colegas de liderança 
os eminentes senadores Jorge May. 
nard e Attílio Vivacqua, a quem nes­
ta hora, creio que exprimindo o 
sentimento do Senado juntando o 
nosso desejo· sincero e ardente que 
volte, fazemos uma oração ao Altís­
simo para que sua saúde se restabe· 
Ieça e seje permitida sua volta ao 
nosso convívio para a fecundidade 
de nossa Casa. <Muito bem!) . Não 
é possível deixar de fazer o elogio 
do funcionalismo da Casa. Mais 
do que nunca, êste ano, foi êle pro· 
vado e demonstrou ser capaz de ul­
trapassar tôdas as expectativas do 
imaginável. Na mudança, nos têr­
mos em que foi feita, na organiza· 
ção desta Casa, na manutenção dos 
serviçO's sobrepujando as lacunas e 
ultrapassando os óbices, o funciona. 
lismo mais do que nunca, merece o 
respeito, o aplauso e o reconheci· 
mento de todo o Senado. 

Creio não melindro nem susceti· 
bilizo o corpo de funcionários, se 
nêle destacar um grupo que ainda 
hoje, varou e atravessou o horário, 
indo pela noite a dentro, sem van­
tagens especiais, tão merecedores 
seriam de colhêr o prêmio justo pa. 
ra labor tão árduo; e dentro dêste 
grupo, com o sempre, eu C'l'eio que 
o quadro do funcionalismo se exal­
ta e re en Joberbece, se eu destacar 
a figura do Dr. Isaac Brown (Pal­
mas) que é, sem dúvida, uma espé­
cie de apóstolo do funcionalismo pú· 

· bllco, a mais alta expressão da dedi­
cação cívica a uma causa.. (Muito 
bem) . Não fôsse êle o que é, provà­
velmente, seria um sacerdote. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
v. Exa. um aparte? (Assentimento 
dO' orador J. Apenas para aplaudir 
V. Exa. por citar o Dr. Br0w, ho­
mem que · se dedic·ou ao Senado 
com amor, com alma. E não só ao 
Senado mas ao BJ;asil, porque esta 
Casa serve ao Brasil. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço 
especialmente o apoio que V. Exa. 
me traz. 

Os mais Diretores -· Diretorias· 

de-Serviços - estão i.ncluidos bem 
como os integrantes cessas Seções, 
dessas Diretortas e dêsses Serviços. 

Embora de praxe, não é possível 
fugir ao registro do trabalho e da 
colaboração da Imprensa falada e 
escrita, que, nestes ermos do Pla­
nalto, nos deu a.!nda cooperação 
maior do que a que nos dava quan­
do e·stávamos dentro da civilização. 

Realmente, a Imprensa falada e 
esC'l'ita, fazendo os sacrl:ficios que 
nos era também imposto pôde su­
pt·ir, em larga parte as lacunas que 
a localização da .Capital troUXe ao 
bom funcionamento do regime. 

Deixou, pois de forma muito sin· 
cera o elogio à Imprensa e o regis· 
tro do aprêço que demos e devemos 
dar às críticas que ela nos formu­
la, tão necessárias são, e preciso 
se faz as aceitemos, para colhêr 
as Uções e os ensinamentos que de 
tôda critica honesta deriva. 

Sr. Presidente, nesta hora de des- · 
pedida, que tem sempre um toque 
de melancolia, não creio oportuno, 
fazer um exame de consciência co­
letivo do modo pelo qual o Senado 
e a Câmara cumpriram os seus de­
veres na nova Capital do Brasil. 

Penso não há excesso dizer, fi. 
zemos o que era possível, talvez 
mais do que isto; mas creio não se­
rá ocioso, ao contrário, útil assina­
lar que muito nos falta fazer, gran­
des são ainda. as laeunas e as defi· 
ciências dos C'orpos legislativos. 

Fio em Deus e confio na Mesa 
Diretora e nas Lideranças, que, no 
próximo ano, estas falhas, que ob­
servamos e sobejamente conhece' 
mos venham a ser corrigidas. · 

Espero sobretudo que o Senado, 
como tantas vêzes temos ressalta­
do, saiba reagir às pressões que vem 
sofrendo e que se vem amiudando 
em excesso para que reassuma sua 
verdadeira função no sistema fede­
rativo brasileiro de câmara Revi­
sora a fim de que muito em breve, 
não se deixe completamente anular. 

Est-as, as palavras que profiro, 
em nome das Bancadas que me de­
ram a honra de me tornar seu ln· 
térprete. 
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Pessoalmente, ainda peço licen­
ça. para duas palavras: uma, de es­
pecial agradecimento ao S€nador 
Paulo Fender; peia generosidade e 
excesso de suas referências à mi· 
nha pessoa. 

O Sr. Paulo Fender - Justíssi­
mas. 

O SR. MEM DE SA- Dessas re­
ferênC'!as só uma aceito e agradeço 
de coração, toi a que S- Exa. carac­
terizou afirmando que mesmo nos 
golpes mais duros da minha preten­
sa ironia jamais houve nem a ln· 
tenção malévola ou intenção despri­
morosa para com os meus nobres 
Pares, a quem respeito, a quem 
admiro. · · 

A ironia. que dizem ser a arma de 
que abuso é uma arma bigúmea, 
que fere, às vêzes

1 
mais a mim mes­

mo do que ao atmgic!o; a ironia é 
para mim aquilo que o poeta minei­
ro definiu "esta infinita dúvida se­
creta da tragédia recôndita do ser". 

Não há, portanto, nem haverá ja­
mais de minha parte para com os 
nobres C'olegas, senão respeito e 
aprêço: meu feitio áspero e por vê· 
zes a minha impertinência, real· 
mente, .pode num ou noutro caso, 
momentâneamente, parecer dema· 
siada a todos e peço desculpas dês· 
ses excessos, e a todos agradeço e 
aqui vai a palavra final e muito 
pes.soal: a todos agradeço a paCiên­
cia e a consideração com que me 
têm aturado. (Muito bem! Muito 
õemt Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa· 
lavra o nobre Senador Moura An· 
drade. 

O SR. MOURA ANDRADE - ( •) 
- Senhor Presidente, tomo a. pala· 
vra para agradecer as elogiosas e 
imerecidas referências que fizeram 
à minha pessoa, os ilustre·s oradores 
no dia de hoje. 

Para agradecer, Sr. Presidente, à 
Maioria desta casa; para agradecer 
a compreensão que recebi da Mino-

c •) - Nfio foi revisto pelo orador. 

ria desta Casa; para agradecer a 
Vossa ExcelênCia a maneira supe­
rior, altamente C'ívica com que di· 
rigiu os nossos trabalhos; para 
agradecer ao Sr. 1. o Secretário da 
Casa tudo quanto fêz em favor da 
boa administração do Senado Fede­
ral. 

Para agradeC'er ao Senador Frei· 
tas Cavalcanti, não só pelo seu 
exercício como Secretário m a s, 
principalmente, pela sua atuação 
como Senador sempre vibrante; pa­
ra agradecer, ao Senador Novaes Fi· 
lho, Senador Heribaldo Vieira, Se­
nador Mathias Oiymplo, Senador 
Gilberto Marinho, a todos pelo que 
flzera.m colaborando e participan­
do da Mesa do Senado. 

Para agradecer ao functonalls­
mo desta Casa, particularmente ao 
Doutor Isaac Brown ... 

O Sr. Ruy Carneiro -Muito bem. 

O SR MOURA ANDRADE -· ... 
pelo concurso que deu à Liderança 
da Maioria; para proclamar, ainda 
uma vez, a nossa admiração ~~em­
pre profunda e cada vez maior por 
essa figura serena, tranqüila, traba­
lhadora de um homem que possui 
uma personalidade excepcional e 
que cresce a todo instante no con­
ceito que dêle temos e que já não 
sabemos até onde elevá-lo, tão alto 
se torna diante de nós. 

Finalmente, Sr. Presidente, para 
agrade,cer à Bancada da Imprensa, 
por todo o apoio que tem dado aos 
nossos trabalhos para dizer que 
nossos agradecimentos, como os dos 
mais oradores ....,. não desejando ter 
esquecido ninguém - que todos 
estejam contidos e para i<lUe todos 
fiquem contidos para declarar que 
o que mais nós poderemo's desejar 
após o encerramento da sessão e a 
aproxlmação do dia 25 de dezembro 
é que os sinos de Natllil repiquem 
saudando a felicidade, a paz, a 
tranqüilidade nos lares de todos· e 
que êste ano se finde terminando­
se com êle as amarguras que são 
do conhecimento de cada um e 
apontando com êle, com o seu fim, 

,. 
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as portas la.rgas de um nôvo ano 
próspero, feliz, um ano em que nós 
possamos chegar à conclusão de 
que realmente cumprimos as obras 
passadas e cumprimos com a cons­
ciência do dever e que voltemos pa­
ra cá para cumprir as novas que 
nos esperam se não com mais, ardor 
pelo menos com 'a mesma determi­
nação com que procuramos pagar 
os que nos confiaram. 

Sr. Presidente, tomei a palavra 
para desejar um bom Natal e um fe. 
liz Ano Nôvo aos Srs. Senadores e 
à·s suas famílias, aos funcionários e 
às suas famílias, à imprensa e às 
suas familias; para desejar, sr. Pre­
sidente, repito, que êste Natal e ês­
te Ano Nõvo sejam os mais felizes 
para a nação brasileira. ( Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Devo sus· 
pender a sessão por cinco minutos 
para a conclusão da Ata desta últi­
ma sessão. 

Antes porém, desejo agradecer, 
em nome da Mesa, as expressões 
contidas no Relatório da Presidên­
cia, e as manifestadas, pelos Srs. 
Senadores aos componentes da Me· 
sa. 

Cong11atu1ar-me com os Sl1S. Se· 
nadares pelo trab!lilho realizado nes· 
te ano legislativo. O Relatório da 
Presidência é um repositório real 
de tudo que foi realizado, é o teste­
munho de que multo se trabalhou 
nesta Casa; e de tal forma se tra­
balhou que chegamos ao encerra­
mento desta sessão legislativa aflr. 
mando que a,penas dois ou três pro­
jetas de importâncla, não tiveram 
conclusão. Todos os demais envia­
dos ao senado pela Câmara dos 
Deputados ou oferecidos pelos Sena­
dores foram considerados voltando 
muitos à outra Casa do Congresso 
em virtude de emendas. 

O Rela.tório é um atestado elo· 
qüente e incontestável do muito que 

se fêz neste ano legislativo. Devo 
assinalar ainda que trabalhamos 
em condições particularmente difí· 
ceis. Foi o ano da mudança da. Ca· 
pita!, quando todos os serviços do 
Poder Legislativo se deslocaram pa­
ra o Planalto Central; e mais, 
foi o ano da eleição para PreSiden­
te da República em que o povo bra­
sileiro acorreu às urnas e exprimiu 
o seu sentimento· e a sua vontade 
dando a sua vitória à democracia. 

O Relatório, Srs. Senadores, a 
meu ver, na. presidência eventual 
dos trabalhos, traz lacuna grave. 
Fazendo referência ao 1luncionalls­
mo da Casa cita os nomes dos doOis 
Dlretores Gerai·s, o efetlvo e o sub,·· 
tituto, esquecendo, todavia um no­
me, por todo•s os títulos, digno de 
nosso respeito e da nossa admira­
ção, Isaac Brown, Secretário Geral 
da Presidência. (Palmas)· 

Os nobres Senadores Mem de Sá 
e Moura Andrade já haviam retlfi· 
cado essa falha. 

Ao suspender os nossos trabalhos 
por cinco minutos, mais uma vez 
congratulo-me com os Srs. Senado­
res e com o nosso funcionalismo 
pela grande tarefa rea.Uzada no 
cumprimento do nosso dever. 

Está suspensa a sessão por cinco 
minutos. 

É suspensa. a sessão às 18 ho­
ras e 15 rninutos e reaberta às 
18 horas e 20 minutos . 

O SR. PRESIDENTE - Esta rea· 
berta a sessão. 

O Sr. Segundo Secretário vai pro­
ceder à leitura da Ata. 

É lida e aprovada. a Ata. 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo a tratar, está encer­
rada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 
horas e 20 minutos. 

. . -.. 


